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Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, A correção ou A alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 

6.1.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 
Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 

6.1.2. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 
responsáveis. 

6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando ffsicos, deverão ser apresentados no original ou por 
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de  &go  da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos 
do processo administrativo pertinente a esta contratação. 

6.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante a 
Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

6.1.5. 0 reconhecimento de firma somente  sell  exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal. 

6.1.6. Todos os documentos físicos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos, de forma 
mecânica, por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do 
subscritor. 

6.1.7. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
6.1.8. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão estar separados, 

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

6.1.9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser 
protocolados no Protocolo-Geral do Município  (hall  de entrada do Paço Municipal) até a hora 
marcada para abertura da sessão pública. 
6.1.9.1. A sessão pública não  sell  iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila 

do protocolo dos envelopes. 
6.1.9.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar do certame as empresas que não 

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 6.1.9. 
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6.1.9.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando aberta 
a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a justificativa 
para eventual atraso. 

6.1.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 
proposta. 

6.1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante A sanções 
previstas neste Edital. 

6.1.12. 0 desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

6.2. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA: 
6.2.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 
6.2.2. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das 

demais etapas e procedimentos da presente licitação ocorrerão por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasnet.gov.br. na data e hora da abertura da sessão pública prevista neste edital, 
salvo exceções previstas neste Edital e/ou Termo de Referência. 

6.2.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO  
TÉRMINO DA ETAPA DE LANCES DO PREGÃO.  

6.2.4. Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição 
pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o prego, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio de propostas. 
6.2.4.1. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de pregos, admita a inclusão de anexos 

nesta etapa, o licitante deverá encaminhar/juntar no sistema, até o encerramento da 
etapa de lances, uma declaração que atenda os requisitos de habilitação estabelecidos 
no item 15 deste Edital e os previstos no Termo de Referência, bem como As demais 
condições e requisitos de participação previstos neste Edital, na forma do modelo de 
Declarasão Unificada constante no Anexo  III.  

6.2.4.2. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de preços, não admita a inclusão de 
anexos nesta etapa, o licitante deverá encaminhar, até o encerramento da etapa de 
lances, a Declaração unificada, devidamente preenchida, com todas as declarações 
exigidas e aplicáveis ao caso, para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.prgov.hr  e licilacao.capanema@gmaiLcom  

6.2.4.3. 0 licitante responderá pela veracidade das informações prestadas na Declaração 
Unificada, por meio da aplicação das sanções administrativas e criminais cabíveis, na 
forma da lei. 

6.2.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.2.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no SICAF. 

6.2.7.  Sera  estabelecida, nessa etapa do certame, a ordem crescente de classificação entre as propostas 
apresentadas, para definição da ordem de lances dos licitantes. 

6.2.8. Após a etapa de lances, o licitante vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva de preços com a 
descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, após 
a convocação do pregoeiro/Agente de Contração, que estabelecerá um prazo para envio. 

6.2.9. 0 envio da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.2.9.1. Caso o sistema esteja indisponível, o licitante vencedor deverá encaminhar, após 

diálogo com o Pregoeiro/Agente de Contratação, a proposta definitiva de preços, 
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acompanhada dos documentos de habilitação, para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.pr.gov.br  e licitacao.capanema@gmaiLcom 

6.2.10. 0 licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.2.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante vencedor somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o inicio da etapa 
de habilitação. 

6.2.12. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo 
vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente, 
apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção 
(desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo de confirmação de autenticidade da(s) 
assinatura(s) afixada(s). 

6.2.13. É permitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

6.2.14. 0 arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados 
digitalmente ou eletronicamente, deverão ser armazenados no banco de dados digital de cada 
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eficácia das assinaturas, bem 
como da autenticidade e da integridade dos documentos. 

6.3. Independentemente da FORMA DO PREGÃO (presencial ou eletrônica), o licitante deverá juntar, 
como anexo(s) da PROPOSTA DE PREÇOS, o(s) seguinte(s) documento(s): 

a) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo  III),  nos termos do subitem 4.4 deste Edital; 
b) Declaração a que se refere o subitem 4.1.2 deste Edital, quando o licitante se enquadrar nos 

requisitos (em se tratando de Pregão em forma eletrônica, será considerada a declaração 
prevista no subitem 4.6.4); 

c) Documento a que se refere os subitens 4.1.2.3 ou 4.6.4.3, quando o licitante se enquadrar nos 
requisitos. 

6.3.1. Caso seja admitido pelo sistema, o licitante deverá encaminhar como anexos da proposta de 

preços, os documentos mencionados nas alíneas "a", "h" e "c" do subitem 6.3. 
6.3.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não admita a inclusão de anexos, o 

licitante deverá encaminhar, até o encerramento da etapa de lances, os documentos mencionados 
nas  alit-leas  "a", "h" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.prgov.br  e licitacao.capanema@gmail.com  
6.3.2.1. Em se tratando de PREGÃO em FORMA PRESENCIAL,  o não cumprimento do 

subitem 6.3, alínea "a" sujeitará a exclusão do licitante do certame, o qual será 
impedido de participar da etapa de lances. 

6.3.2.2. Em se tratando de PREGÃO em FORMA PRESENCIAL,  o não cumprimento do 
subitem 6.3, alíneas "h" e/ou "c" acarretará a não aplicação do tratamento diferenciado 
ao licitante. 

6.3.2.3. Em se tratando de PREGÃO em FORMA ELETRÔNICA,  considerando a ausência 
de identificação do licitante no sistema, o não cumprimento do subitem 6.3, alínea "a" 
sujeitará a exclusão do licitante após o encerramento da etapa de lances, bem como a 
aplicação da multa prevista no subitem 6.3.2.5. 
Em se tratando de PREGÃO em FORMA ELETRÔNICA,  considerando a ausência 
de identificação do licitante no sistema, o não cumprimento do subitem 6.3, alíneas 
"h" e/ou "c" acarretará a não aplicação do tratamento diferenciado ao licitante. 

 

6.3.2.4. 

 

 

A MULTA  a que se refere o subitem 6.3.2.3  sera  de 2% sobre o valor máximo 
estimado do item ou do lote em que o licitante houver participado durante a etapa de 
lances. 

6.3.2.5. 
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares A especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no árgão competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares A 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado 
no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, no sistema 
eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares A especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso. 

7.4. Os valores, os  preps  e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional. 
7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuírem 

características iguais ou superiores As previstas no Termo de Referência. 
7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referência, 
faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse. 

7.10. Ao assinar a Proposta de  Preps  inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de 
todas as condições  la  estabelecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores, 
quanto A vantajosidade para a Administração, do descrito no Termo de Referência. 

7.11. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a proposta de preços na forma e no formato 
de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchida, deverá ser emitida em formato 
digital, e deverá ser encaminhada ao(à) Pregoeiro(a) até o momento do Credenciamento, para fins de 
lançamento no Sistema de julgamento, por  e-mail,  no endereço eletrônico: 
licitacaoa,capanema.prgov.br.  
7.11.1. A proposta de preços padrão do sistema, também poderá ser salva em  Pen-Drive  ou  CD-ROM  

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encaminhada ao Pregoeiro no 
momento do Credenciamento ou dentro do Envelope n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS). 

7.12. 0 licitante que não atender ao subitens 7.11 ou 7.11.1 será desclassificado. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 
8.1.1. A abertura da sessão pública dar-se-á na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 

Edital, após a etapa de credenciamento, e  sett  aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a 
divulgação das propostas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.1.2. 0(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
8.1.4. 0(A) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos a de menor preço, para participação na etapa de 
lances. 

8.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a) dará inicio A etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes. 

8.1.6. 0(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor, que  tell  o prazo de até 1 (um) minuto para a apresentação do 
seu lance verbal, quando convocado. 

8.1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem 
anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances 
e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.2. Em se tratando de PREGÃO EM t

ts

g 

8.2.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a sessão 
pública na interne  sell  aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2.2. 0(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.2.3. 0 sistema classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos ao de menor preço, para participação na fase de lances. 
8.2.4. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 
8.2.5. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 
8.2.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.3.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,  sera  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.2.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.2.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor prego. 

8.2.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
árgão competente responsável pelo sistema. 

8.2.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sell  registrada em campo próprio do sistema. 
8.2.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
8.2.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.2.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.2.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

8.2.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.2.19. Caso o sistema utilizado para o processamento do Pregão em FORMA ELETRÔNICA não 

esteja configurado para atender ao disposto na LCM 14/22, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a 
sessão eletrônica e realizar os atos e procedimentos necessários por meio físico ou outro meio 
digital disponível. 

8.3. REGRAS COMUNS DO PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL E ELÉTIONICA: 
8.3.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preco por item",  de 

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor 
unitário do item. 

8.3.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preco por lote",  de acordo 
com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

8.3.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 

8.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.3.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

8.3.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o intervalo 
mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 

8.3.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento). 

8.3.8. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
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8.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um concorrente com 
intuito de empatar o certame, porém somente  sell  possível o lance nestes termos caso um lance 
menor seja considerado inexequível. 
8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior. 
8.3.9.2. 0 desempate  sell  realizado conforme o disposto no item 11 deste Edital. 

8.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente 
penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de 
referência. 

9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 

9.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
do porte da entidade empresarial e se ela cumpre os requisitos previstos no subitem 4.1.2.3 ou no subitem 
4.6.4.3. 

9.2. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no Município de Capanema/PR participantes, procedendo A comparação com os valores 
da primeira colocada, assim como das demais classificadas. 

9.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada no Município de Capanema/PR melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior Aquela considerada vencedora da licitação ou 
dentro do limite percentual da margem de preferência de 10% (dez por cento)  da melhor proposta ou 
melhor lance apresentado, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor. 
9.3.1. No caso do subitem 9.3, o(a) Pregoeiro(a), mesmo após o encerramento da etapa de lances, 

convocará a ME ou EPP, sediada no Município de Capanema/PR, para, querendo, 
apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior. 

9.3.2. Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR, que se 
encontre na faixa de até 10% (dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado, 
será considerada vencedora da licitação. 

9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, será oportunizada mais uma rodada de lances, fechados entre 
elas e, persistindo o empate,  sell  realizado sorteio para a declaração do licitante vencedor. 

9.5. Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja 
exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema. 

9.6. A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja exclusiva para 
ME ou EPP, será aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla concorrência. 

9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação 
ao produto estrangeiro previstas no  art.  26 da Lei n° 14.133, de 2021, o beneficio previsto no  art.  18, da 
LCM 14/22, será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus As margens de preferência, 
de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de 20% (vinte por cento) estabelecido 
pela Lei n° 14.133, de 2021. 

10. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP E COOPERATIVAS  (COOP)  NÃO 
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

10.1. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no Município 
de Capanema/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros Municípios, na 
ordem classificatária, para o exercício do direito de preferência de que trata o  art.  45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, de acordo com o disposto a seguir. 

10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances,  sell  efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 

10.3. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo A comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas. 
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10.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior  tell  o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.6. Caso a ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP, 
NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

10.8. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 
ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

11. DAS REGRAS DE DESEMPATE 

Em não havendo aplicação dos itens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais propostas, 
serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
continuo à classificação, pelo modo de disputa aberto; 
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
na LCM 14/22; 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

Em igualdade de condições, se não houver desempate,  sell  assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

empresas sediadas no Município de Capanema/PR; 
empresas brasileiras; 
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 2009. 

Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será 
cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar 

12. DA NEGOCIAÇÃO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
com a finalidade de negociar preços menores do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida 
melhor proposta para a Administração. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

12.3. Na hipótese de o preço máximo do objeto/item/lote da licitação ter sido definido com base na 
metodologia da média dos preços cotados, somente será adjudicado o objeto/item/lote para a 
empresa vencedora se o preço ofertado for igual ou menor ao preço apresentado por esta mesma  
empresa na fase interna da licitação.  

11.1. 

11.2. 

11.3. 

a)  
b)  
c)  
d)  

a)  

b)  

c)  

d)  
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12.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do  prep  máximo definido pela Administração. 

12.5. A negociação  sera  conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluida,  tell  seu resultado divulgado a 
todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

12.6. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentação da 
proposta definitiva de preços. 

13. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
13.1. Encerrada a etapa de lances e de eventual negociação, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor 

para que este encaminhe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e  pd,  no sistema 
rv 

COMPRASNET (em se tratando de Pregão em ) ou para os seguintes e-mails  
(em se trantando de Pregão em 

FORMA PRESENCIAL), a PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em 
conformidade com o último lance ofertado. 
13.1.1. Em se tratando de Pregão em R3 , o(a) pregoeiro(a) fará uso de a 

ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos 
utilizando o  link  "ANEXAR". 

13.2. 0 licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas,  contado a 
partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do órgão público, ou 
seja, das 8h00m1n As 11h3Omin e das 13h15min As 17h3Omin. 

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para Pregão em ,  sera  aceito 
o envio da proposta ajustada por meio do  e-mail:  licitacaoAcapanema.pr.gov.br.  Após o envio do  e-
mail,  o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o 
recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. 

13.4. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema/PR quanto do emissor. 

13.5. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas, 
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de 
Preços, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via  chat  ou  e-mail,  a sua prorrogação. 

13.7. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de 
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

13.8. 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item 13, 
será desclassificado e suieitar-se-á As sanções previstas no subitem 8.3.10 deste Edital.  

13.9. A proposta deverá conter: 
a) proposta definitiva de  preps,  conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com 

dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
b) preps  unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
c) indicação de que nos  preps  ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da 

contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, o prazo de 
validade da proposta definitiva de preços  sera  de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 
da proposta definitiva de preços; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 
O Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o preço 

proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00). 

licitacao@capanema.prgov.br  e licitacao.capanema@gmailcom 
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g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme definido no Termo de Referência, 

se aplicável. 
h) a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 

i) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor  prep,  devendo o menor preço constar na proposta definitiva de preços. 

13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o 

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual. 

13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de acordo com 

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de pregos deverá discriminar os itens que 
compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços 

unitários e totais. 
13.11.1. Na indicação dos pregos unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a 

proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração 

o preço total do lote indicado na proposta inicial de pregos e o valor total do lote considerado 
vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

13.12. A proposta definitiva de preços, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e 

Anexos sob pena de desclassificação. 
13.13. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações 

que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para 
os respectivos esclarecimentos. 

13.14. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 
apresentação. 

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
14.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Preços quanto ao preenchimento dos requisitos 

previstos neste edital, especialmente quanto A adequação As especificações contidas no Termo de 
Referencia e A compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 

14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou A totalidade da 
remuneração. 

14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

14.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital ou digitalizado 
complementar, por meio do sistema ou  e-mail,  no prazo de 2 (duas) horas,  sob pena de não aceitação 
da proposta. 
14.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
pregoeiro(a). 

14.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
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propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde 
que previsto no Termo de Referencia, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições 
indicados no termo de referência. 
14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou  e-mail,  será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença  sera  
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

14.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou  
e-mail.  

14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o 
estipulado no Termo de Referência. 

14.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do 
licitante será DESCLASSIFICADA. 

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda As especificações constantes no Termo de 
Referência. 

14.5.3.6. Os exemplares colocados A disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

14.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar A disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em  
lingua  portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

14.6. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat",  ou por outro meio, 
a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade. 

14.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar A subsequente, haverá nova verificação da 
eventual ocorrência/aplicação do disposto nos itens 9 e 10 deste Edital. 

14.8. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem As especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência; 
c) apresentarem pregos inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde 

que insanável. 
14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 

14.10. No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 
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14.11. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o  prep  do primeiro 
colocado da cota principal. 

14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

15. DA HABILITAÇÃO 
15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto A existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br);  
c) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Mun  icipal/A IL/Consu ltarlmped idos.aspx  ; 
d) CNAE (https://cnae.ibge.gov.br/);  
e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça: (www.cnijus.beimprobidade adm/consultar requerido.php). 
15.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1 992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
15.2.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
15.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante poderá ser verificada por meio do 

SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em relação A 
habilitação jurídica, A regularidade fiscal e trabalhista, A qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica, quando for o caso. 
15.4.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender As condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior A data prevista para recebimento das 
propostas. 

15.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

15.4.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(aes) válida(s), conforme  art.  92, II, da LCM 14/22. 

15.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
confirmação/esclarecimento daqueles exigidos neste certame e já apresentados, na forma do item 6 deste 
Edital, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou  e-mail,  no prazo 
de 2 (duas) horas, ou outro prazo concedido pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação. 

15.5. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar 
toda a documentação relativa A habilitação, porém, em havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta 
condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor 
do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

15.6. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado implicará 
na inabilitação da empresa. 
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15.7. Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

15.8. A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Resistro Público de Empresas Mercantis,  a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em visor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
c) No caso de sociedade por ações, Cooperativas e Associações: 

C.!) ata de fundação, devidamente registrada no órgão competente; 
c.2) estatuto social ou ato constitutivo, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

registrados no orgão competente, atualizado; 
c.3) última ata de eleição e posse de seus administradores e/ou diretoria, devidamente 

registrado(s) no orgão competente. 
d) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16/2009, cuja 
aceitação ficará condicionada A verificação da autenticidade no endereço eletrônico: 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-
comprovante-ccmei.  

15.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil; 
b) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 

Federais e A Divida Ativa da União; 
c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Estaduais da sede da pessoa jurídica; 
d) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Municipais da sede da pessoa jurídica; 
e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

do Município de Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja em outro Município e já possua 
cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal. 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Departamento da 
Receita Municipal de Capanema/PR,  sell  dispensada a certidão indicada na alínea "e" do 
subitem 15.10. 

15.10. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigida se e na forma prevista do Termo de 
Referência. 
15.11.1. Na hipótese do subitem 4.2.1 deste Edital, serão exigidos, para  tins  de qualificação econômico-

financeira, os documentos indicados nas alíneas "a" e "h" do referido subitem, além de eventuais 
outros documentos exigidos no Termo de Referência. 

15.11. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  sell  exigida se e na forma prevista do Termo de Referencia. 
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16. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

16.1. Os documentos relacionados no item 15 serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio 
quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
16.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 15 deste Edital implicará a inabilitação do 

licitante. 
16.2. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
16.2.1. É facultado o(a) pregoeiro(a) ou A autoridade competente, em qualquer fase/etapa do processo 

de contratação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo desde a realização da sessão pública. 

16.2.2. Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1, é permitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certiddo(ejes) 
válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante. 

16.3. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto d, 
somando as exigências do item ou lote em que venceu As do item ou lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
16.3.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em 

etapa/momento anterior da mesma licitação. 
16.4. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

16.5. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

16.6. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, os documentos de habilitação poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório 
competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de 
Apoio, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado do  
licitante, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via  
Internet.  

16.7. Em se tratando de PREGÃO EM g, , a habilitação dos licitantes  sera  comprovada 
por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatários 
estejam validados e atualizados. 
16.7.1. 0 cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos A Habilitação Jurídica, A 

Qualificação econômico-financeira e A Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no 
sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação. 

16.7.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante 
convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto no 
subitem 16.10 deste Edital. 

16.7.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal 
e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 
ao SICAF. 

16.7.4. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, também será admitida a habilitação 
dos licitantes por meio de comprovação de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, 
devendo essa opção constar no envelope n°2. 

16.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - \\ emanetila  pr  .uo‘ 1)1. Página: 20 

Edital Versa() LCM 3.24 

• 

• 



6 22.i  

Município de Capanema - PR 

16.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo Que esta apresente alguma restrição, sob  Dena  de 
desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06 e n° 147/14). 

16.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP,  sera  assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06). 

16.11. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior A fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de 
amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abertura da fase recursal. 
16.11.1. Caso previsto no Termo de Referência ou por meio de decisão do(a) Pregoeiro(a), a etapa de 

habilitação poderá ser iniciada durante a realização da etapa de apresentação e aceitação de 
amostra(s), relativa ao licitante cuja proposta foi a melhor classificada, para fins de celeridade e 
eficiência das licitações públicas. 

16.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado A Administração 
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

16.13. Se o licitante não atender as exigências habilitatárias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARA, conforme o 
caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

16.14. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto A apresentação da documentação de 
habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

16.15. Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar 
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os demais, desde 
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar 
a licitação. 
16.15.1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante 

desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração, 
nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificação, para análise 
da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os pregos ofertados pelos respectivos licitantes. 

17. DOS RECURSOS NOS PREGÕES PRESENCIAIS 
17.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e 

aceitação de amostras, nos termos do subitem 14.5.3, se cabíveis, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer. 

17.2. A falta de manifestação motivada quanto A intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 
17.3. Uma vez aceita a intenção de recurso  sell  concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das 

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis A defesa dos seus interesses. 

17.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via interne, 
no  e-mail:  licitacao@capanema.pr.gov.br  

17.5. Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e 271 da LCM 14/22. 
17.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatário para determinar a contratação. 
17.7. Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento A autoridade superior para homologação. 

17.8. DOS RECURSOS NOS PREGÕES ELETRÔNICOS 
17.9 . Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
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17.10. A falta de manifestação motivada quanto A intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 

17.11. Uma vez aceita a intenção de recurso  sett  concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões 
de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em 
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis A defesa dos seus interesses. 

17.12. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
site:www.gov.br/compras/pt-br. 

17.13. 0 recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo 

17.14.Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) dias para: 

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 
b) motivadamente, reconsiderar a decisão; 
c) manter a decisão, encaminhando o recurso A autoridade competente; 

17.15. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.16.. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

17.17.Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o Procedimento 
A autoridade superior para homologação. 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
18.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16.10 deste Edital. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.2.1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município e pelo  e-mail  indicado 

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante. 
18.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração 

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

19.1.Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, decididos os eventuais recursos e 
constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por ele 
delegada homologará o procedimento licitatário e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 

19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo indicado no edital de licitação. 

19.1.2. Previamente A formalização da contratação, o Órgão público competente poderá realizar consulta 
nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação. 

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor, 
ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão 
municipal competente poderá convocar o licitante subsequente 
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19.2.Será facultado A Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 
pelo licitante vencedor. 

19.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

19.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 19.2, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas A 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

19.5.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará As penalidades legalmente estabelecidas e A imediata perda da 
garantia de proposta em favor da Administração Pública municipal. 

19.6.A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alinea 
"a" do subitem 19.4. 

19.7.Serd facultada A Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação 
de remanescente do objeto da contratação em consequência de rescisão contratual, observados os 
mesmos critérios estabelecidos nos subitens 19.2 a 19.4. 

19.8.Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de descumprimento 
e/ou ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo administrativo sancionador 
autoriza a Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos 
subitens 19.2 a 19.4. 

19.9.Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não 
atribuição de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado, a 
efetiva contratação de licitante remanescente, em razão de extinção do contrato, será realizada 
somente após a publicação da decisão administrativa definitiva. 

20. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1.Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homologado 

o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da convocação, procederem A assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, 
após cumpridos os requisitos de publicidade,  tell  efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas. 

20.2.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias 'Reis, a contar da data 
de seu recebimento. 

20.3.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 
durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pelo órgão gerenciador. 

20.4.A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, ensejará a decadência do direito A contratação, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos. 

20.5.Na hipótese do subitem 20.4, é facultado A Administração, ao invés do cancelamento da licitação, 
aplicar o disposto no item 19. 

20.6.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
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20.7.Em havendo divisão clara da estimativa de consumo do quantitativo por cada órgão público 
municipal participante, serão emitidas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias, para 
melhor organização e controle da execução do objeto da contratação. 

20.8.Serd incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

20.9.A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada 
por intermédio da Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa a este Edital. 

20.9.1. As condições de contratação constam do Termo de Referencia desta licitação e da Ata de 
Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição especifica, no respectivo 
requerimento elaborado. 

20.9.2. 0 6rgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia A aquisição. 

20.10. o órgão enviará ao fornecedor 
com prego registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de validade da Ata, o 
requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho. 

20.11. Correrão por conta do 
Contratado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução dos serviços ou 
para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação. 

20.12. Nas licitações por Sistema 
de Registro de  Prep  (SRP) ou por entregas parceladas, haverá prioridade de aquisição dos 
produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada 
para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

21. DA ALTERAÇÃO, DO CANCELAMENTO E DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
21.1.0 regime normativo da Ata de Registro de Preços obedecerá A disciplina dos contratos prevista na 

LCM 14/22, especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 
21.21 permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, sem 

prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decorrentes eventualmente firmados. 
21.3.Não havendo previsão especifica no Termo de Referência, o prazo de vigência da ata de registro de 

preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

21.3.1. Na hipótese de prorrogação na forma do subitem 21.3, o quantitativo do objeto consumido 
durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referência para o novo 
prazo de vigência da ata. 

21.4.Se não participarem do processo de contratação, conforme o disposto no  art.  120 da LCM 14/22, os 
órgãos e entidades poderão aderir A ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado, na forma dos artigos 38 a 43 da LCM 14/22; 

c) prévias consulta e aceitação do 6rgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
21.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem 21.4 não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocat6rio registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 6rgãos 
participantes. 

21.4.2. 0 quantitativo decorrente das adesões A ata de registro de preços a que se refere o subitem 21.4 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de pregos para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 

21.5.Aplica-se o disposto no  art.  163 da LCM 14/22 no âmbito da execução das atas de registro de preços. 
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22. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO, 
CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

22.1.A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de contrato, 
decorrente da conversão da ata de registro de preços, conforme minuta anexa a este Edital. 

22.2.0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade 
com as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14/22, permitida a previsão, no 
contrato derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de  preps,  mediante 
justificativa da necessidade e definição do cronograma de execução do objeto, quando cabível. 

22.3.A conversão da ata em contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, 
descrevendo os seguintes requisitos: 

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a 
comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da licitação em período 
anterior, juntando-se os relatórios e as justificativas cabíveis; 

b) indicação do prazo de vigência do contrato; 
c) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e de eventuais 

documentos comprobatários para demonstrar que o  prep  do objeto previsto na ata de registro 
de  preps  continua sendo compatível com o  prep  de mercado no momento da contratação, 
possibilitando a consulta de sistema de banco de  preps  ou outros meios aplicáveis; 

d) Indicação do modelo de execução da contratação, caso seja necessária a alteração do que consta 
no Termo de Referência. 

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o  prep  vigente na ata de registro de preços 
durante a vigência contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilfbrio econômico-
financeiro; 

f) indicação da dotação orçamentária. 
22.3.1. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 

execução do objeto, a Administração não  sera  obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente somente o que for 
efetivamente consumido. 

22.4.A documentação encaminhada pela Secretaria  sera  analisada pelo(a) Agente de Contratação, a qual, 
cumpridos os requisitos, formalizará o(s) contrato(s), de acordo com a minuta anexa a este Edital. 

22.5.As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22 e o disposto 
no item seguinte. 

23. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
23.1.Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a homologação da 

licitação, em sendo realizada a contratação,  sera  firmado Contrato Administrativo ou emitido 
instrumento equivalente. 

23.2.0 adjudicatário  tell  o prazo de 5 (cinco) dias úteis,  contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito A contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

23.2.1. Alternativamente A convocação para comparecer perante o árgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

23.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

23.3.0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida A empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se A relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da LCM 14/22; 
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b) o contratado se vincula a sua proposta e as previsões contidas no edital, seus anexos e no Termo 

de Referência; 
C) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na LCM 14/22. 

23.4.0 prazo de vigência da contratação  sera  aquele previsto no Termo de Referência. 
23.5.0 regime normativo dos Contratos Administrativos obedecera a disciplina prevista na LCM 14/22, 

especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 
23.6.Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este devera proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 
23.7.Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

23.8.Na assinatura do contrato  sera  exigida a comprovação da concessão de garantia, se exigida, além das 
demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante toda a vigência do contrato. 

23.9.Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas ou se recusar a assinar 
o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis ao licitante, procedera conforme o disposto no item 19 deste Edital. 

23.10. 0 contrato devera ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da 
empresa ou procurador), mediante demonstração dos seus poderes para tal. 

23.11. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22, 
incluindo as regras de execução, alteração e extinção do contrato, além do disposto no  art.  163 da 
referida Lei. 

23.12. Na hipótese de exigência de garantia  no âmbito do Termo de Referência, aplicam-se as 
disposições do  art.  155 a 161 da LCM 14/22. 

23.13. A alocacão dos riscos  contratuais respeitará o disposto no Termo de Referência, na minuta 
contratual ou outro documento inserido na fase interna do processo de contratação, observando-se, 
de qualquer forma, a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contratação pelo 
Contratado, incluindo todos os denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas 
as regras e normas técnicas aplicáveis ao caso. 

23.14. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado 
poderá subcontratar  partes do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela 
Administração, conforme o disposto no Termo de Referência. 

23.14.1. Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará A Administração documentação 
que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

23.14.2. Em sendo admitida a subcontratação, o Termo de Referência estabelecera os critérios e as 
condições para a subcontratação. 

23.14.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta se 
enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do  art.  281 da 
LCM 14/22. 

24. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

24.1.0 Contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviços na forma e no prazo previstos no Termo 
de Referência. 

24.2.Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 
Referencia, serão observadas as seguintes regras básicas: 

24.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará 
um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
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d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
24.3.Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 24.2.1 será encaminhado por 

meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual 
somente poderá ser enviado posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 
empenho pelo setor competente. 

24.4.0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento 
indicado no subitem 24.2.1. 

24.5.Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço 
quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 24.2.1. 

24.6.A recusa fundamentada no subitem 24.5 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
24.7.0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 

responsabilização dos envolvidos. 
24.8.Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 24.2.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

24.9.Sem prejuízo do controle central da documentação, cada árgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 24.2.1, de forma 
a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 
25.1.As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referencia. 
25.2.Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 

Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
25.2.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o 
Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo 
uma cópia do documento ao CONTRATADO. 

25.2.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no 
Termo de Referencia, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos 
termos definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 

25.2.3. Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do 
Termo de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 

25.3.Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por 
três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a 
verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo 
de Referência e do requerimento mencionado no subitem 24.2.1, para fins de recebimento 
definitivo. 

25.4.Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no 
subitem 24.2.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento 
definitivo do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 

25.5.0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos 
os membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

25.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 
profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a 
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finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no 

processo de contratação. 
25.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, 

em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para 
averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento 

definitivo. 
25.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 

provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada  

&OD  público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 
25.6.No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não 

será confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no 
prazo estabelecido. 

25.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

25.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente  sett  enviado para liquidação e posterior pagamento a partir 
do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, juntamente 
com o termo de recebimento definitivo. 

25.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo 
administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de 
eventuais pagamentos devidos. 

25.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo 
o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis 
e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no 
subitem anterior. 

25.7.No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca do 
produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o 
requerimento indicado no subitem 24.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 
notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou 
pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 

25.8.Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
disponibilizando uma das vias para o Contratado. 

25.9.Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de 
Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 
alterada/cancelada, adaptando-se As regras e orientações contábeis estabelecidas pelo árgão 
municipal competente. 

25.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo, desde que o fato seja comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  
compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja 
encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que comprove efetivo 
fornecimento/prestação do serviço. 
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25.11. Na hipótese do subitem 25.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os 
procedimentos para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão 
competente, para a tomada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do 
termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

25.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

25.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público 
sem vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito 
e inseridas no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do 
objeto da contratação. 

25.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de 
responsabilidade o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto 
controverso da fiscalização. 

25.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  
art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

26. DO PAGAMENTO I. 

26.1.0 pagamento  sell  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do 
item 25 deste Edital, ou conforme disposto no termo de referência ou contrato. 

26.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento 
será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto da contratação. 

26.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

26.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento 
será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento 
dos produtos/prestação dos serviços, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 
26.1.3.1. No caso do subitem 26.1.3 0 pagamento somente  sell  efetuado após o recebimento 

definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de 
termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme 
indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a 
qualidade dos produtos/serviços, o qual  sell  emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 
mês. 

26.2.E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

26.3.0 pagamento  sell  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

26.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

26.4.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante. 

26.5.No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto 
no  art.  63 da Lei n° 4.320, de 1964. 

26.6.A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
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a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do 
contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal 
não for embargada pelo contribuinte. 

26.7.Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, 
nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

26.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 

26.8.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

26.9.Não se aplica o disposto no subitem 26.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do 
contratado para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa 
somente  sell  liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 

26.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 

26.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes 
sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante 
contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado,  
sell  precedido de manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de 
liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, 
em que  sell  garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 
inerentes. 

26.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
26.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A 

liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, 
para que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em 
formato eletrônico e/ou digital. 

26.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 

26.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os 
integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle 
da observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de 
despesa e do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da 
Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade 
que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 

26.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da 
regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade 
solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 

26.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos 
pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e 
de pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por 
insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

26.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 
Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

26.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
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pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

/7. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.1.0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

27.2.Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 
Referência, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas previstas 
neste Edital e na LCM 14/22. 

27.3.Serd(Ao) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(Ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer drgào público de qualquer ente 

federado. 
27.4.A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas 

nas alíneas "a" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando não se tratar de reincidência e quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

27.5.A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo 
de Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes 
regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa 
será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora 
de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  
sell  de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia 
de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa 
será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 
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d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado 
evento, em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a 
multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta 

e cinco) minutos.  
27.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sell  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de 

tempo de atraso correspondente A 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a 
inexecução total da contratação. 

27.6.A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 

processo de contratação, previsto no item 1.3 deste Edital, de acordo com a gravidade e as 
consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração 
a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Contrato ou do 
Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação 
previsto no item 1.3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto 
no item 1.3 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 

27.7.A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá 
o responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3  
(tit's)  anos. 

27.8.A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 
27.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do 
subitem 27.1 deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 

27.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 
aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 
atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

27.9.Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão 
aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e 
fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

27.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto no item 1.3 deste Edital. 

27.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos A 
Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado 
independentemente do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização 
corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
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27.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sell  
descontada da garantia prestada ou  sell  cobrada judicialmente. 

27.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de 
Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida 
Ativa e cobradas judicialmente. 

27.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras 
estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser 
acrescidos os honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, 
e todas as custas e despesas processuais. 

27.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sell  precedida das fases de 
instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sell  aplicada por 
decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 

27.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na 
forma da LCM 14/22 e seu regulamento. 

27.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

27.18. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

27.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado A Administração Pública. 

27.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código 
Civil. 

27.21. As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 não impedem a aplicação, pela 
Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na 
legislação aplicável. 

27.22. Considera-se comportamento inidsfineo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

27.23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições 
previstas no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato Administrativo. 

28. DAS MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 
28.1.0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutários da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
28.2.As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
28.3.As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do 

processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 

28.4.A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele 

designada. 
28.5.A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do 
Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
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28.6.Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

28.7.Em não sendo a hipótese do subitem 28.6 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, 
o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, 
querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

28.8.Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 
Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários A sua continuidade; 
28.9.A medida prevista na alínea "a" do subitem 28.8 aplica-se no âmbito do processo administrativo 

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 
pagamento, nos termos deste Edital e da LCM 14/22. 

28.10. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 28.8, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

29. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
29.1.Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio 
insanável, nos termos do  art.  48, VIII da LCM 14/22. 

29.2.A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 

29.3.Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 

29.4.A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
29.5.A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
29.6.Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 
29.7.A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
29.8.A autoridade competente para anular ou revogar a licitação 6 o Prefeito Municipal. 

30. DA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE E DO CONTRATADO 
30.1.0 licitante e o contratado são objetivamente responsáveis, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente A Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas em qualquer fase ou etapa 
do certame e na execução da contratação. 

30.2.No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

30.3.0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contratação. 

30.4.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

30.5.0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

30.6.0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência 
do presente instrumento. 
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30.7.Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 

31. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES 
31.1.Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
31.2.Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores e na verificação da 
qualidade e quantidade do objeto da contratação;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

31.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional 
de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral 
do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências 
necessárias. 

31.4.Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da 
respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e 
fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive 
de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou 
que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

31.5.As vedações de que trata o subitem 31.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

31.6.0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 31.4 e 31.5 deverão declarar-se 
suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

31.7.Além do disposto no subitem 4.2 deste Edital, não poderão participar das contratações, direta ou 
indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe 
foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 
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d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, 
no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do 
esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 
administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuara na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores a divulgação do edital de licitação, 

tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

31.8.Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos 
Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, 
ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou 
emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento 
relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

31.9.Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 31.8 a vedação 
de contratação prevista na alínea "e" do subitem 31.7, no que couber. 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA/PR 

31.10. No âmbito desta contratação serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do desenvolvimento 
sustentável, do desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em especial, o principio 
republicano, o qual impõe direitos e deveres para todos os cidadãos, assim como as disposições da 
LINDB. 

31.11. Considera-se como concretização do principio da igualdade material e não viola o princípio da 
igualdade formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas: 

a) destinadas ao fomento de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; e 
b) da Política Municipal de Contratações Públicas. 

31.12. As contratações públicas municipais têm por objetivos: 
a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, 
observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

b) assegurar a aplicação da igualdade formal e material entre os licitantes, bem como a justa 
competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas, 

c) evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável. 
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31.13. Compreende-se como mais vantajosa para a Administração Pública municipal a contratação que 
melhor compatibilize os fatores custo-beneficio, levando-se em consideração: 

a) a economicidade; 
b) a qualidade, durabilidade, eficiência, eficácia do objeto da contratação; 
c) o investimento privado e a geração de emprego e renda no âmbito local; 
d) o efeito na arrecadação de tributos no âmbito local; 
e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável. 

32. DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E DO PROGRAMA "COMPRAS 
C.APANEMA" 

32.1.0 processo de contração e a execução do objeto contratual observarão as normas da Política 
Municipal de Contratações Públicas e do Programa "Compras Capanema" estabelecidas na Lei 
Complementar Municipal n° 14/2022 e seus regulamentos. 

32.2. São objetivos do programa "Compras Capanema": 
a) a utilização do poder das contratações da Administração Pública municipal como vetor do 

desenvolvimento econômico e social local e regional; 
b) o planejamento dos gastos públicos; 
c) a geração de external idades positivas, como o incentivo A Microempresa e A Empresa de Pequeno 

Porte, o fomento aos empreendedores locais, bem como a circulação e a manutenção de verbas 
provenientes do orçamento público dentro do território municipal; 

d) a ampliação da eficiência das políticas públicas e dos serviços públicos; 
e) o incentivo A inovação tecnológica e a geração de emprego e renda no âmbito municipal e 

regional. 
32.3.São diretrizes do programa "Compras Capanema": 

a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública municipal, por 
meio de uma visão proativa,  multidimensional  e que envolva todo o ciclo da contratação; 

b) inovar os processos de gestão, buscando mais agilidade, eficiência e transparência no trato dos 
recursos públicos destinados As contratações públicas, promovendo a padronização dos produtos 
e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação dos servidores envolvidos, 
ampliação dos prazos e meios de divulgação das contratações públicas; 

c) buscar o aprimoramento continuo do programa, incluindo o compartilhamento de informações 
gerais sobre as contratações públicas municipais com os fornecedores locais, instituindo 
parcerias com entidades de representação empresariais, cooperativas e associações, tendo como 
finalidade a ampliação e a qualificação das contratações locais e regionais; 

d) criar mecanismos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas contratações 
públicas. 

33. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
33.1.0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do 

Município de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.bridoe, e no 
Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.cananema.pr.2ov.br/.  

33.2.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município 
de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

33.3.0s proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer etapa da licitação. 

33.4.t facultado ao(A) Pregoeiro(a), à Procuradoria-Geral do Município ou á outra autoridade ou Órgão 
competente, durante a fase externa do processo de contratação, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo em momento anterior. 

33.5.Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) 
pregoeiro(a). 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - \ 1\ opanerna..pr.,.g.a.,tr Página: 37 

Edital Versa° LCM 3.24 



241  

Município de Capanema - PR 

33.6.No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 
formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

33.7.Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram, 
especialmente o Termo de Referência. 

34.7.1. Em havendo regras especificas e/ou modelo(s) especifico(s) de documento(s), expressamente 
previstos no Termo de Referência, juntado na fase interna, de forma diversa do previsto neste 
Edital e seus demais anexos, prevalecerão aquelas regras e aqueles documentos específicos, 
incluindo eventual inversão das etapas da fase externa da licitação. 

34.7.2. Caso o documento de planejamento e definição do objeto inserido na fase interna da presente 
contratação não seja denominado "Termo de Referência", mas, sim, "Projeto Básico-  ou outra 
nomenclatura, todas as disposições deste Edital e seus anexos que remetam às regras previstas 
no Termo de Referência, passam a remeter as disposições do "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura porventura utilizada. 

33.8.Salvo as exceções previstas neste Edital e/ou na legislação, os documentos exigidos para habilitação 
não poderão ser substituidos ou apresentados após o momento indicado protocolo, não podendo, 
ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

33.9.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido 
contrário. 

33.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á odiado inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. SI:5 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 
Municipal de Capanema. 

33.11. Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração serão 
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 

34.11.1. Casos omissos e eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares 
a respeito da LCM 14/22 e deste Edital  sell  sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

33.12. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante. 

33.13. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a(s) Sessão(Oes) Pública(s) deste 
certame será(ão) gravada(s) em dudio e  video,  além de ser(em) transmitida(s) ao vivo pelo canal do 
Município na plataforma "YouTube". 

33.14. Muito embora os documentos estejam agrupados em anexos separados, todos eles se completam, 
sendo que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de 
sua composição, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que 
nortearão o desenvolvimento das fases e etapas deste processo de contratação e na execução da 
contratação, de sorte que todos os aspectos mencionados em cada documento deverão ser 
observados, ainda que não repetidos em outros. 

33.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I Termo de Referência ou Termo de Referencia Definitivo, se houver (juntado na fase interna). 
ANEXO II Modelo Procuração para Credenciamento para Pregão na forma PRESENCIAL 

ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 
ANEXO V Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO VI Modelo de Declaração de Garantia Técnica (se necessário) 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Suporte Técnico (se necessário) 

ANEXO VIII Minuta da Ata de Registro de Preços 
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ANEXO IX 

ANEXO X 

 

Minuta do Contrato Administrativo 

 

Orientação para geração/redação da proposta de pregos para Pregão na forma PRESENCIAL 

   

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de setembr de 20 

çi) 
 242  

Município de Capanema - PR 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no 
Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão 
Social da Empresa) perante o Município de Capanema/PR, no que se referir ao presente PREGÃO n° xx/202x , 
com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases e etapas do PREGÃO, inclusive apresentar 
DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 
PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, 
formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia   

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA) 
Nome 

*Em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone/WhatsApp, 
com nome e assinatura do representante legal. 
*Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir acompanhada do 
Contrato Social da proponente ou de outro documento, onde esteja expresso os poderes do outorgante para constituir 
mandatário. 
*Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no instrumento de procuração 
particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia 
autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o 
reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento apresentado. 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES,  NO INICIO DA SESSÃO — 
ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO. 
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ANEXO  III  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(Ã) Agente de Contratação 
Municí Dio de Capanema, Estado do Paraná 
Pregão n°: xxxxxxxxxx 
Objeto da Contratação: ...xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx... 

1[ - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte 
endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 
cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital 
e anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e 
de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente 
empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem 
aprendiz, nos termos do artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

I) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 
foram elaborados de forma independente, se aplicável; 
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1) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da 
Constituição Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva 
de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados  corn  incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento As obrigações legais, tanto na esfera federal, 
quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais e ambientais e As Normas 
Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o 
atendimento A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do 
trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento  corn  
a conservação e preservação do meio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 
física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa 
jurídica declarada inid6nea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado;  

(iii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em 

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 
encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
2 - Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
3 - Whats  App:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
4 -  Telegram:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de 
alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os 
dados anteriormente fornecidos. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, 
sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de 
xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° 
xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas 
aplicdveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 2° a 4°, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a obtenção 
de benefícios legais fica limitada As microempresas e As empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(aes) com a Administração Pública (União, 
Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente  sell  faturado, no respectivo 
ano-calendário, não extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente será 
faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de 
registro de preços. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes federados, 
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de 
enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

de 202X. ,  
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe 
fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n° XX/202X e 
seus anexos, conforme abaixo discriminado: 

1. Item/Lote xxxx 
2. Especificações de cada item. 
3. Quantidade de cada item. 
4. Marca e/ou modelo de cada item. 
5. Valor unitário e total de cada item; 
6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que 
compõem o processo de contratação. 
7. Indicar que a validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de I (um) ano,  ou outro prazo indicado 
nos documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva 
de  preps.  

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da proposta  
inicial não  soli  inferior a 90 (noventa) dias,  a contar da data de sua apresentação. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de 
Referência. 
9. Declarar que pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

,  de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

OBSERVAÇÕES: 
a) Caso o Termo de Referencia possua como anexo um modelo próprio de Proposta, não se aplica o presente modelo, 

devendo ser observadas as disposições do Termo de Referencia; 
b) Esse modelo pode ser utilizado tanto para a proposta de preços inicial, quanto para a proposta de preços definitiva 

da licitação; 
c) Rubricar todas as folhas e assinar a última, caso não utilize assinatura digital; 
d) Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante; 
e) 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00), 

salvo se previsto de forma diferente no termo de referencia; 
f) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o indicado no item 

I do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual; 
g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço  nor  lote",  de acordo com o indicado 

no item I do Edital, a proposta definitiva de preços devera discriminar os itens que compõem o lote, com todas as 
especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços unitários e totais; 

e.l. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a proporcionalidade 
na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração o preço total do lote indicado 
na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do 
quantitativo de cada um dos itens. 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA 

Pregao n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com funçao 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçao apresentada nos autos, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contrataçao, 
previsto no Edital do Pregao indicado em epígrafe, conforme descrigao dos itens que constam no termo de 
referência, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do 
prazo da garantia legal prevista no  CDC,  sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de 
representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vicio ou 
defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo 
previsto no Termo de Referência, contado da notificaçao do problema por parte do Fiscal da Contrataçao ou 
Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema. 

de 202X. ,  
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 

Observação: A declaração de garantia técnica (Anexo VI) somente será obrigatória quando o 

termo de referência assim o exigir expressamente. 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 

Pregão n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou 
corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência. 

,   de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VIII 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal  le  14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPAN EMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
KXXXXXXXXXXXXXXX, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Pre2Ao n° XX/202X  e em observância As disposições da Lei Complementar Municipal  
;1° 1 4/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário  
estimado 

(R$) 

Prep  total 
estimado 

(R$) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A Quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obriaando a 

Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sell  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACAO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de xx (xxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto 
no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxx). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA °UINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referencia, além das seguintes obrigações gerais: 
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Admin stração Municipal, nos termos da clausula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

I) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referencia, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representa-lo na execução do objeto. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

in)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado .k Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes ate o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência da contratação. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ft)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratacão  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e demais 
documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia e normas aplicáveis; 
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referencia; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelat6rios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados A execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as  norm  as da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no TR),  sell  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referencia e seus anexos, no 
Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
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a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação, 

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 
da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto 
A Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas A execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para 
a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois 
meses de antecedência),  o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas A renovação 
tempestiva ou A realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  InteEram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas A execução da contratação, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução da 

contratação nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da contratação 
sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 
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I) verificar a manutenção das condições classificatárias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatários pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados A contratação e A formalização de aposti lamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

I) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados 
pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 
relacionadas A execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 
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9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou 

outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Inte2ram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas A execução da 

contratação e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios A instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro árgão competente para a formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, A 
alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A extinção da contratação, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o Órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 

1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da 

prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 

independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A 

formalização da alteração da contratação. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 

Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 

10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
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10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da  pub.  icação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(Ao), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

-10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

110.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste  sell  realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratataçao pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. .4 extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sett  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventual mente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
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11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAC6ES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
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14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento será sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
e) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrum ento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - 11 11 11 .c;t .ncnljps.go v b r Página: 57 

Edital VersAo LCM 3.24 



3  261  
Município de Capanema - PR 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do objeto; 
c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 -  NN  \ Nk Lat./aft:11111 1_1(1\ .1)1' Página: 58 

Edital Versa° LCM 3.24 



cs  262  
Município de Capanema - PR 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao Órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de 
preços relativos A bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso 
para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
aceita do Contratado. 

19.1.3. órgão gerenciador: árgfto da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle 
e a administração dos  preps  registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
1» Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas 
o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e 
participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos  preps  praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no Órgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de  preps,  em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente 
de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos 
probatórios, se houver. 
19.8. Os pregos registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 
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20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICACÂO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sell  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
ate 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Belle,  e pelo(a) Sr.(a)  representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO IX 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/202X 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
KXXXXXXXXXXXXXXX, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do PreElio n° XX/202X  e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.F CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO DA CONTRATACR111111111.11111111111111.111 
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxX 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(R$) 

Preço total 
estimado: 

(R$) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
C) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. tiAtJ§iiLA stCu'fibA - 1j0-RtóTiVIEbE FbilNECtMENtO/PREStXÇÃO b-OS -StWitb'S1111111111 
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referencia, anexo a este Contrato. 
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2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo árgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sell  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de árgãos 
internos e externos. 

.3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de xx (xxxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

C) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

1) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.13. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil corri agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

yi Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 

1.14. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1 . 1 5. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.16. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.17. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.18. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

119. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.20. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.20.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.21. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.21.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.22. 5.2.4. É vedada a subcontrataçâo de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, observando-se o disposto no § 40  do  art.  201 da LCM 14/22; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
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i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias Citeis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSITLA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação A execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR),  sell  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto A 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 
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9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renovação 
tempestiva ou A realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  InteEram as atribuicões do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da  area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  di-ea  ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

I) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto 

com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobat6rios pertinentes, caso necessário. 
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 

ncluindo a retenção de pagamentos; 
d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 

contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

I) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos 
novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do 
contrate para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 
14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9..10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas A execução do contrato 

e is medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios A instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, 
alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e A extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
I) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.23. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.24. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A 
formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de pregos, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 
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10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s),  set-4a°) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do  prep  do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 6 procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuacio, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviço:;  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, A convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

110.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o c.isposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
C) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
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regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, dl LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto ;Adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1.  Ern  atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

e) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
ir speção do objeto/serviço. 
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18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao árgâo 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 
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19. CLAUSULA DÉCIMA  NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO' 
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que IA° puderem ser dirimidas administrativamente,  sera°  
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Be116 XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO X 
ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

1. Acessar portal  eletrônico  do Municipio( www.capanema.pr.gov.br), clique no link  "Licitações".  

2. Depois de acessar o portal eletrônico do Município,  clique  no  link  "Licitações", depois  clique  em 
"Editais de Licitação e Licitações na integra". 

Murti,,pia ri., Ciporwilis  - Par,  

3. Clique  em "Pregão Presencial" e, depois, a licitação correspondente. 
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Pregão Presencial 

Este mbdulo foi atualizado em 28/11/2023 
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Data de 
publicaç áo Acessos  

PRELAQ P.R.EaNCIALIP  3S/2.023- CQN. MAT.A.aQ DE EMPRESA PAPA  2.13ESIACÃO DE 10108/2023 234 
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CAPANEMA PP, PROCESSADO PELO SISTEMA DER 
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Página nicial ••- Portal da transparência Administração Contratações Editais de Licitação e Licitações na íntegra 

Este módulo foi atuaczaeio em 213/1V2023 
Vei ifique a data da publicacao de cada item 

• Licitações Transmissão ao vivo 

• Todas as Licitações 
• Carta Convite 
• Concorrência Publica 
• Dispensa de Licitação 
• Dispensa de Chamamento 
• inexigibilidade 
• Leilão 
• Pregão Eletrônico 

• Pagao Presencial  
• Tomada de Preços 
• Chamamento Público 
• Inexigibilidade de Chamamento Público 
• Feira do Melado - Chamamento Público 
• Procedimento de Manifestação de Interesse (Pmi) 

Exemplo: 
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Pregao  Pit  tnc.al PRECAO PPESLNCIAL N' 3S/2023-CONTRATAÇÃO DE EmPfkESA PARA PREIS TAC,ÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO DIGITAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE. REGISTRO DE PREÇOS. 

Cite foi a tuali,ittlo  ern  28/11/2023 
Varmiquco data da oublicar,,ao do coda item 

PP  EGA°  PRESENCIAL N' 35/202:i-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PAPA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ..  

Arquivos para  download  
Descriçao Tamanho do Arquivo 
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Arquivo / endereço  web  
EPP 3572023 - contrato idtalori0 na integra •  
Epp  35/2023 • processo Iicitatório na integra PARTE 02 
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4.  Clique  com o botão auxiliar do  mouse  sobre o arquivo "Proposta.es1" e após  clique  em: "Salvar  Link  
como", conforme tela a seguir: 

MUNICÍPIO DE 

CAPANEIVIA - PR 

Portal iLi transparancia Administrat;do Contrataçbes E.:di:ail; de Licit:10d a Lic,t,"Kit,O,ito intagto 
tfiv.sencial PREGÃO PRESENCIAL N  35/2023-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO  OE  SERVIÇOS DE 

• IMPRESSÃO DIGITAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
Esto moxiolo foi atual.zade  err  i 28/11/2023 

vatiEnur  or aria  da ptitilicacito do 

PREGÃO PRESENCIAL N" 35/2023-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Arquivos para  download  
Arquivo/ endereço  web Descrigao Tamanho do Arquivo 
ElPT> 3572023 - ccgAtrato licitatorio Ilil integra 22106 kB 
OPP 35012023 proceemío ticantdrio na integra PARTE 02 83628 ke 
f.31,1,, 35;"2023 •• protairs0 licitatorio na Mtegra PAPTE Cl 52484 kB 

FASE iNTEPIJ.A 02.pcif 12651 kf3 
DFASE INTERNA PATZTE 01,prif ases ke 
.4.. itesProodstr.zip 2.945 1<13 
a setiProwysta  zit, 2945 kB 

17.1APi Ink n.in,ra goia 

if) Nor brife  erro  tuna nova jann44 

C3 Abrirlink rim  ama  utnoin. InfIlvato 

MI Abut, Ink  ir  no la tie  tela  dp.odida 

,tttv.is 4nt  COR.  

Wag 

Ad11.100,1,  at ColeVA, 

tlit Copanemn - PR  

PREGA() (PRESENCIAL) 35/1023 

tga 

Modificado  em 
02/1012023 I0'.3'1 
02M/242310:37 
04/09r2023 14:32 
10/08/2023 MSS 
18108/202315:50 
10/0812023 15:47 
10/0872023 1547 
17/08/202310: IC • 
10/08/2023 IS,4.5 
10/08/2023 15:44 
10/08/21:73 15:43 

- 
EPARECEP 
IDEDITAL E T 
DAviS0 DE 

6 27 '  

Município de Capanema - PR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - wwvr.c,TanLmii,nr,ggv.br Pagina: 76 

Edital Versão LCM 3.24 



,› O (0': Inkier backup >  Documentos  

Detatnar 

1 Documtoos  
Abrir  em nova 

Imeuere * Computilhar 

• 0Awas ft La Eerier  Tudo..  
P Videos k,  Fixer no  Acesso  rigid° 

p Frost em  Iniciar  
41k own(10013  

Adicionar aos  Favontos 

1 elm I t item ealiodonstki 2.411 me I C1)  Compactai  pars  arquivo  ZIP 

, aa Copier  como caminho  
, 

Pr opriedades 

WinRAR 

Mostrar  mats  opções 

Ctrl.ShiltsC 

Dehiltn, I)  Nowt (S) 

A km 

ttaletia 

Oni.DInne 

all Aode 1,abuLu 

4. flowoImik 

111 DOC. 1.11tOS 

mlindigens 

• Músices 

V Vkieps 

CM) 

s, 46 0.raloud 

I litem sek.cionmics I 

Documentos 

4 r*, 'o Iniciar  backup Documentos Pesquisar em Cr 

2no 
Município de Capanema - PR 

7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip",  clique  com o botão direito do  

mouse,  selecione "WinRAR" e  clique  em;  "Extract  files...". 

8.  Clique  em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo. 
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5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador. 

6. Após, volte ao portal eletrônico e  clique  em: "esProposta.zip" (para baixar o arquivo). 

p;1/2d111, . ' irdegN) • 
Pregão Presencial PREGÃO PRESENCIAL W3S/2023•CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PAPA PRESTACAO DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO DIGITAL. PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Este foi aLt.liiii,a00 28/11/2023 
Vefifique a data da duk.1.100 de  sad.,  

PREGÃO PRESENCIAL N 35/2023-CONTRATA00 DE EMPRESA PAPA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS..  
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos 
contidos no anexo, proceda da seguinte forma: 

10.1.  Clique  nos tré's pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da 
Proposta". 

10.2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo 
baixado do portal eletrônico do Município. Selecionado o arquivo,  clique  em abrir. 

10.3. 0 sistema irá abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela: 
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9. Abrirá a seguinte tela: 
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10.4. Próximo passo:  clique  em "Dados do fornecedor", após preencha todos os campos.  

Dodos  cio Fornecedor X 

Fornec.edor 

Not.le " Pessoa 
1 , Mica Juridca 

Endereço hitimero Complemento 

Bairo Cidade/UF 

   

CEP 

E grail • Telefone Fag Ceklar 

CNPJ • I  =rick  Estadual In:crick Municipal Nome do Cortador Teletexts  do Contador 

Dados bancários 
Banco Agncle Noma  agencia Cidade/UF AOncia Conte Diva de abertura 

Mtcroernpreia 

0 Sim 1No  

campos obriqatbrios 

Fornecedor enquadrado  cow,  microtrroesa ou erroeta de 
pequeno porte (par,5 obter o bentlieit,S da  or  corlpleroeNar 
rr 123/21k0.) 

Validade da propos-ta  fern  di.so) Pid20 rio entregatexecu0o 

BeprentatIte Quadro socretano Fecho. 

10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra 
o campo "quadro societário", preencha todos os dados.  Clique  em fechar. 

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela: 

,t•S Eme.s.io  de PI cooNia 

Ooqroo4, Proposta 

CALlserr'llswetta.xurneerAnopo,te Predio 2t; 

Eferdade 
Murat, ireo Caper,. 

• eto ft4.4,3 CNN tabocarte 

ides e,..,524,Seroços 

N. Ina Norse tit tote 

tit LKts(lo 5: ye, Modttdode 
(01016 a,23 

.0 X 

T da  a,r•eoc3o 
Peg Lore 

Pent,  eldimo 

OD ban do forveced. 

retie, 25 do Noverobro de 2023 tooptano Sistemas eNk•meoulpiano.cormer Vent. 1.1.52, 
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CD X 

dlartee.elo 
Pdt 

tif ixedao Enec,00 moliods•de 
DMA ?CO PI.* 

/t Emits:. de Rope:. 

A.ka de Precede 
C VJ.\1)AwneibckseeneePredede Clegle I 

Cn,11/, 

H.Xt, PO lif4.40%. 

• ae. /.....7.4t MO..> 

eve Nome 

e obso; 

eievembw d,2023 

Prue'  Axel d00000 

tri ewe,* de) ¡ever.* pew. 

Iquiplefte led:met »voe.e..luieterweormbr Veer:V. 1,1 3.3 

28's  
Município de Capanema - PR 

10.7.  Clique  em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação. 

10.7.1. Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo. 0 valor deverá 
ser digitado utilizando o formato 9999,99. Não coloque ponto decimal para separar a casas dos 
milhares, apenas a virgula para separação dos centavos. Exemplos: 

a) 1520,00 (certo) 
b) 1.520,00 (errado). 

10.7.2. Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para 
cada item. 

11. TÉRMINO DO PREEENCHIMENTO: 
11.1. Após o término da digitação, deve-se clicar em: "Grava proposta"; 
11.2. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL gerado (Importante: testar o arquivo que foi gravado); 
11.3. 0 arquivo gerado deverá ser encaminhado ao Departamento de Contratações Públicas na forma 

dos subitens 7.11 ou 7.11.1 do Edital. 
11.4. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura; 
11.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO 
NACIONAL, ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, 
RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS 
PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, cujos 
fundamentos integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do 
processo de contratação, com a posterior publicação do Edital da licitação, nos 
termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências 
necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de setembro de 2024. 

Américo Be116 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capaneina.pr.gov.br  Pagina: 9 



AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 46/2024 
0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna 
público que realizara Processo Licitatório, nos termos a 

seguir:  Mode  lidade: PREGÃO ELETRÔNICO n°46/2024. Tipo 
de Julgamer to: Menor prego Por Item. Modo de Disputa: 
Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, 
FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILÔMETRO, 
ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 
QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS 
ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - 
QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA A SAÚDE. R$ 
797.760,00 :Setecentos e Noventa e Sete Mil, Setecentos e 
Sessenta Reais). Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 
19/09/2024. Local: 
https://wwvv.comprasgovernamentais.gov.br  , demais 
informações podem ser adquiridas no Departamento de 
Contratações Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, 
sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— 
Capanema — Paraná — Centro e também no  site  
www.capanama.prgov.br. 
Capanema, 03/09/2024 
Roselia Kripr  Becker  Pagani 
Pregoeira 
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97918 - PREFEITURA DE CAPANEMA - PR 

987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 
• 2 8  

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 90046/2024-000 

1 - Itens da Licitação  

1 -ônibus 

Descrição Detalhada: VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, DE FABRICAÇÃO NACIONAL, TIPO ONIBUS, PARA 0 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, 
ANO/MODELO 2024/2024. AS ESPECIFICAÇÕES DEVERA SER CONFORME 0 TERMO DE REFERENCIA 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Valor Total (R$): 704.000,00 

Unidade de Fornecime Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Capanema/PR (1) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

2 - Automóvel 

Descrição Detalhada: Automóvel Tipo Motor: Mínimo 1.01 L, Quantidade Portas: 4 ,Tipo Combustível: Álcool! Gasolina, Potência:  Minima  65  CV,  
Quantidade Passageiro: Minimo 5 , Tipo Câmbio: Manual , Modelo:  Hatch  , Acessórios: Trava E Vidros Elétricos, Alarme, 
Protetor Cárter„ Opcionais: Ar Condicionado E Rádio/Cd Original De Fábrica , Cor: Branca , Características Adicionais: 0 Km, 
Ar Condicionado, Direção Hidráulica 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decretc 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Valor Total (R$): 93.760,00 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Capanema/PR (1) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

PREGÃO ELETRÔNICO N°90046/2024-000 UASG 987487 03/09/2024 17:00 (1/1) 



Resumo do Aviso de Licitação 

Orgão 

197918 - PREFEITURA  DE CAPANEMA - PR 

 

UASG Responsável 

[987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

 

Modalidade de  Licitação N° da Licitação Característica Forma de Realização Modo de Disputa 

[Pregão I 90046/20241 Tradicional I Eletrônico ] Aberto 

Lei Critério de Julgamento 

iLei n° 14.133/2021 .1 [Manor  Prego/Maior Desconto 1 

Tipo de Objeto 

Bens Comuns 

03/09/2024, 17:03 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 

Ç.5 
Licitação 
%%12g,pt-  Vibilidade Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 
pedide-de Cotacão-Eletrônica  

0 
Este Aviso ce Licitação  sera  Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.brIcompras 
(www.gov.brlcompras) na data de 06/09/2024. 

N° do Processo 

[46  

Quantidade de Itens 

L 21  

03/09/2024 17:03:141  

Objeto 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 
516/2024 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE 
ATENÇÃO primária á saúde 

Data da Divulgação 

06/09/2024 

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação 

A partir  de 106/09/2024  As 08:00 —1 Em 19/09/2024 As 08:30 1  

  

Disponibilizar apenas para Divulgação  I 

Aviso de Licitação  I 

I  sews,.  I 

https://www2.comprasnet.qov.br/siascinet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDivulgacao  1/1 



E K
a
rl  Portal Nacional de Contratações Publicas 

> 

A Entrar 

290  

Edital n° 46/2024 
Última atualização 04/09/2024 

Local: Capanema/PR  Orgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade compradora: 81- Atividade do Fundo Municipal. de Saude 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal:  Lei 14.133/2021,  Art.  28, I  Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de prego: Não 

Data de divulgação no PNCP: 04/09/2024 Situação:  Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas:  05/09/2024 08:00 (horário de  Brasilia)  

Data fim de recebimento de propostas:  19/09/2024 08:30 (horário de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP:  75972760000160-1-000138/2024 Fonte: EquipLan° Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas • Objeto: 

AQUISICAO DE VEICULOS AUTOMOTORES FABRICACAO NACIONAL ZEROQUILOMETRO ANOMODELO 20242024 

RESOLUCAO SESA N? 5162024 QUE HABILITAM OS MUNICIPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATEGICOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAUDE QUALIFICACAO DE ATENCAO PRIMARIA A SAUDE. 

Informação complementar: 

Inexistente 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 797.760,00  

Itens Arquivos Histórico 

• Número Descrição Quantidade Valor unitário estimado Valor total estimado Detalhar 

1 VEICULO AUTOMOTOR 1 

NOVO PARA O 

TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS DE 

FABRICACA 

R$ 704.000,00 R$ 704.000,00 

2  VEICULO AUTOMOTOR 1 

FABFRICACAO 

NACIONAL 

ZEROQUILOMETRO 

ANOMODELO 

R$ 93.760,00 R$ 93.760,00  

Exibir: 1-2 de 2 itens Pagina 

<Voltar)  



2 ,..„...:„.. 
91 

Criado peta ri`' 14.1.33/21, o Portal. Nacional. de Contratagoes  Public  a:3 (PNCF.') 

o sitio eletrônico oficiat destinado divuigaçao centralizada e obrigatória dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados peto novel 

diploma. 

IE gerido peto Cor ité Gestor da Rede Nacional. de Contratações Publicas,  urn  

cotet,:,•jiado deliberativo  corn  suas atribuigóes e.stabetecidas no Decreto n" 10.764. 

de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é  urn  esforço conjunto cie construçz':)o 

de urna comepoào direto leqal, hoirotogodo petrx5 indicodos a compor o aludido 

comi  te. 

A adequacão, fidedignidade e correttidc.,  das informac.6es e dos arquivos rotativos 

as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n" 14.133/2021 são de 

estrita res.ponsabiLidade dos órgãos e entidades contratanfes. 

http.Y.).p.r.to.1.0Q*?.ryjs.f.pric>mii.ggy.t.)r 

*01  Q$Ç)0. 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

'R;xto fir.,stinado a eribirj•lo de infornv4Z5e5., rei.aciortacias 6 ticença de uso. 

• 

• 



Registrar processo licitatório 
Informações Gerais 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

a campos Ano,N. e Modalidade devem ser iguais aos informados (A informar) no SIM-AM 

Ano*: • 2024 

Modalidade* Pregão 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 46 

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito 

A licitação utiliza Estes recursos? U 

Número ecital/processo* 46 

Descrição do Objeto* AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO- 

QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE 

HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA 

DE ESTADO DA SAÚDE QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA À SAÚDE 

Forma de Avaligão Menor Prego 

Dotação Orçamentária 09001:10301100120812812449052 

0 A entidade optou  p&p  sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13303/2016) 

Preço máximo/Referência de prego - 

R$* 
797.760,00 

Data de Lançamento do Edital 04/09/2024 

Data da Abertura das Propostas 19/09/2024 

Há itens exclusivos para EPP/ME?  Não 

Ha cota de participação para EPP/ME?  Não 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não 

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? 

V 

V Não 

04/09/2024, 09:20 Mural de Licitações Municipais 

292 

TCE PR 
Ygital 

Cortfinner 

CPF: 63225824968 (Loggy_t) 

https://servicos.tce.prdov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx 1/1 



ORGAO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de  S0117,a, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo: Eduardo Fernando Balbinotti 
Fernandes 
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Adelar  Kerber  
Diretor-Geral da SECON: Márcio Kebler Passaglia 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara  Niger  Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen -  10  Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdonr.ro  Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO N' 46/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRONICO n"46/2024. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por Item. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRI- 
CAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILOMETRO, ANO/MODELO 

2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE HABILITAM OS 
MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DA SAÚDE - QUAL1FICAÇÃO DE ATENÇÃO 
PRIMARIA A SAÚDE. 

R$ 797.760,00 Setecentos e Noventa e Sete Mil,  Setecentos e Sessenta 
Reais). 

Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 19/09/2024. 
Local: littps://www.comprasgovemarnentais.gov.br, demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações 
Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro 
Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no  
site  www.caparienia.pr.gov.br. 

Capanema, 03/09/2024. 

Roselia Kriger  Becker Pagani  
Pregoeira 

OUTRAS PUBLICAÇOES 
ATA 08/2024 

Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e 
quatro, is quatorze horas, na sala do Secretário Municipal de Saúde de 
Capanema, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Saúde, 
servidores públicos e representantes da sociedade civil para a real-
ização da reunião mensal. A Presidente Luciane Carla  Wunsch  iniciou 
a reunião, passando à ordem do dia, para a seguinte pauta: 1.0. 
Informes da Secretaria Municipal de Saúde: 1.1. Vacinação: Ana 
Carolina  Bantle  iniciou a reunião informando sobre a situação das 
vacinas nas Unidades de Saúde. Atualmente,  hi  falta da vacina contra 
varicela devido â escassez de matéria-prima para sua produção. Além 
disso, a vacina contra meningite também está em falta, mas foi 
identificado um fornecedor alternativo que pode atender parcialmente 
i demanda existente. A enfermeira Ana Carolina  Bantle  também 
relatou que, ao longo do mês, foi realizada uma campanha nas escolas 
para verificar as carteirinhas de vacinação das crianças. Esta iniciativa 
teve uma adesão positiva por parte dos pais e responsáveis, resultando 
na verificação de mais de 1.000 carteirinhas de vacinação em todas as 
escolas visitadas pela equipe de vacinação. Nas carteirinhas onde foram 
identificadas vacinas faltantes, foi deixado um aviso aos pais. Muitos 
estio agora buscando as Unidades Básicas de Saúde para completar as 
vacinas pendentes.1.2. Dengue: em continuidade da reunião, a 
participante Jaqueline Luana  Horst  Fritzen informou que, em julho, 
encerrou-se o ciclo epidemiológico da dengue. No entanto, desde o 
inicio do novo ciclo, já foram confirmados 8 casos de dengue e 1 caso 
de chikungunya. A presidente do conselho, Luciane, destacou a 
gravidade da situação, mencionando que foi registrado um óbito 
devido i dengue em Capanema. A conselheira Jaqueline enfatizou que 
a equipe está realizando vistorias direcionadas â eliminação de 
criadouros do mosquito, mas observou que a falta de conscientização 
da população continua sendo um desafio significativo, o que dificulta o 
combate efetivo â dengue nas residancias.1.3. Agosto dourado - In-
centivo ao Alimento Materno: A Conselheira Ana Cristina Budel, 
informou que a Enfermeira Sheila Aparecida Soares  Schmitt  do Centro 
Materno, do Centro Materno, realizou uma ação de reforço sobre a 
importância do aleitamento materno para as mães que frequentam o 
centro. 0 objetivo foi promover uma melhor qualidade de saúde para 
as crianças pequenas, reforçando os benefícios do aleitamento para o 
desenvolvimento saudável dos bebês. 1.4. Hospital Sudoeste e 
Plantio: A conselheira Ana Cristina Budel relatou que, ao realizar 
ligações para pacientes atendidos pelo Hospital Sudoeste a fim de 
avaliar a qualidade dos serviços prestados, foram recebidas rec- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DA RAIZ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 18/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Ne 5/2024 6  29, i  
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 

sediada na Rua Bento Jose da Costa, S/N - Centro - Serra da Raiz - PB, por meio do  site  
www.portaldecompraspuolicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
menor preço, para: Aquisição de Equipamentos Mobiliários, destinados ao prédio da 
Creche Maria do Socorro Duarte de Oliveira, localizada neste município. 

Abertura da sessão pública: 08:59 horas do dia 24 de Setembro de 2024. Inicio 
da fase de lances: 09:00 horas do dia 24 de Setembro de 2024. Referência: horário de  
Brasilia  -  OF.  Recursos: wevistos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 
14.133/21; Lei Complerrentar n° 123/06; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME/22; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Informações: das 07:00 as 11:00 horas e de 13:00 as 16:00 dos dias úteis, no endereço 
supracitado. E-mall:  cplserradaraiz@gmail.com. 

Edital: www.serradaraiz.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompras 
publicas.com.br. 

Serra da Raiz - PB, 5 de Setembro de 2024 
ADRIANO DE MELO FERREIRA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 39/2024 

Nos termos d3 relatório final apresentado e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pragão Eletrônico n° 0039/2024, objeto: Prestação de Serviços de 
Exames Especializados em imagem extra - SUS para atender a população deste município, 
conforme o Convênio n 0022/2024. Adjudico e homologo o correspondente procedimento 
licitatdrio em favor de:  Clinical Service  - Clinica Medica e de Serviços Especializados LTDA, 
CNPJ n" 45.597.122/0001-45, Valor total: R$ 112.240,00; e POLI & Sarmento LTDA, CNPJ N° 
09.240.822/0001-14, Valor total: R$ 130.193,60. 

Convoco o vencedor para assinatura do respectivo contrato em ate 03 (três) 
dias úteis, que poderá ser por melo eletrônico ou via correios. A não assinatura decairá do 
direito e sujeitara às penalidades legais. 

Sousa, 5 de Setembro de 2024. 
FÁBIO  TYRONE  BRAGA DE OLIVEIRA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACIMA 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 'TENS REMANESCENTES DE MEDICAMENTOS. FUNDAMENTO LEGAL: 
Dispensa de Licitação n2 DP00025/2024. DOTAÇÃO: Recursos Federais: 
05000.10.301.2008.2026 500 3.3.90.30.00.02. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 
2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de TacIma e:  CT Ng  00112/2024 - 29.08.24 
- FARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS,  MEDICOS  E HO - R$ 7.370,00. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

OBJETO: AQUISIÇÕES PARCELADAS DE  PEÇAS AUTOMOTIVAS DIVERSAS. FUNDAMENTO 
LEGAL: Pregão Eletrônico n° 00003/2024. ADITAMENTO: Nos termos das disposições 
contidas no respectivo instrumento contratual e na legislação pertinente. PARTES 
CONTRATANTES: PrefeitLra Municipal de Tacima e:  CT  N° 00019/2024 -  Pericles  Carneiro 
de Oliveira -  12  Aditivo A inclusão visa atender ao Plano de Aplicação das Propostas de 
Incremento N° 36000459467202200 / 36000469709202200 MINISTÉRIO DA SAÚDE - 
EMENDA DE REI.ATORIA. Passa a ser incluida a seguinte dotação orçamentária: 
05000.10.301.2008.2026 600 3.3.90.30.00.00. ASSINATURA: 27.08.24. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE FARMÁCIA BÁSICA. FUNDAMENTO LEGAL: 
Pregão Eletrônico n° 00006/2024. 2° ADITAMENTO: Nos termos das disposições contidas 
no respectivo instrumento contratual e na legislação pertinente - INCLUSÃO DE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA - 0500C.10.301.2008.2026 600 3.3.90.30.00.02. CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Tacima. Alteração Unilateral aplicada a todos os contratos:  CT  N° 
00044/2024;  CT  N° 00045/2024;  CT  N° 00046/2024;  CT  N° 00047/2024. ASSINATURA: 
04.09.24. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

OBJETO: Locações de licenças de usos de  software,  servidor  web,  painéis de 
monitoramento e de ch3mada por voz para atender a Atenção Primaria em Saúde neste 
município. FUNDAMEN"0 LEGAL: Pregão Presencial n2 00026/2021. ADITAMENTO: 
Reajuste de preço contratado - Dar continuidade a execução do objeto contratado. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Tacima CT  N° 00117/2021 - Freire & Moura 
Comercio e Servicos  Ltd)  -  31?  Aditivo - acréscimo médio de 20%; e prorroga o prazo por 
mais 12 meses. ASSINATURA: 30.08.24. 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne DP00025/2024 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que 
instrui o processo e obEervado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de 
Licitação nC DP00025/2024, que objetiva: AQUISIÇÃO DE ITENS REMANESCENTES DE 
MEDICAMENTOS; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: 
FARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS,  MEDICOS  E HO - R$ 
7.370,00. 

Tacima - PB, 27 de agosto de 2024  
LUIS  RODRIGUES SOBRINHO 

Prefeito 

AVISO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 4/2024 

A Comissão de Contratação comunica o resultado do julgamento de Recurso 
impetrado pela  empress,  PLANO A SERVIÇOS LTDA: DEFERIDO. 

A sessão pública da Concorrência Eletrônica n° 00004/2024,  sera  retomada no 
dia 09 de setembro de 2024 as 09:00 horas pare dar prosseguimento ao processo. 
Referência: horário de  Brasilia  -  OF.  

Informações: das 07:30 as 11:30 horas dos dias úteis, na Praça  Joao  Ferreira da 
Silva, 366 - Centro - Tacima - PB.  Site:  http://bnc.org.br/sistema/. Telefone: (083) 
33781029/91765042 W.  E-mail:  prefeituradetacimapb@gmail.com.  

Tacima - PB, 4 de setembro de 2024 
JOSELI FERNANDES DA SILVA FERREIRA 

Presidente da Comissão  

Lei N. 14.133/2021 

OBJETIVO: Credenciamento de interessados para apresentar projeto de venda de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural para de forma 

complementar atender ao programa nacional de Alimentação Escolar/PNAE no município 

de Várzea/PB, conforme especificações constantes no anexo I do edital. 

DATA RECEBIMENTO ENVELOPES: de 10 de setembro de 2024 a 01 de outubro 

de 2024 as 08:00 horas, no setor de licitação do município. 

INFORMAÇÕES: Em todos os dias úteis, no horário de expediente das 08;00 as 

13:00 horas na  sale  da  CPL,  a rua  Joao  Martins de Medeiros n2  138, Centro, sede da 

Prefeitura Municipal. 

0 caderno do edital completo, poderá ser adquirido exclusivamente através do 

acesso à pagina, http://www.varzea.pb.gov.br, ou no  e-mail  pmlicitacao@varzea.pb.gov.br. 

Telefone contato: - Fone (83) 3469-1158. 

Várzea-PB, 5 de setembro de 2024. 

JORGE DA SILVA ARAÚJO 

Agente de Contratação 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Ne 4/2024 - PMB  

Id  contratação PNCP: 76235753000148-1-000100/2024 
0 Município de Bandeirantes-PR avisa os interessados que realizara no dia 

07/10/2024 as 08hrs:30min, a licitação em referência, que tem por objeto 
CREDENCIAMENTO PÚBLICO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA DOMICILIAR PARA PACIENTES ENCAMINHADOS 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. A retirada do edital poderá ser felta no sítio 
eletrônico: www.bandeirantes.pr.gov.br  e também no departamento de Licitações da 

Prefeitura. 

Bandeirantes, 3 de setembro de 2024. 
CLAUDIA  JAN?  DA SILVA 

Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DA APARECIDA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 13/2024 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA, Estado do  Parana,  comunica aos 
interessados que fará realizar licitação na modalidade acima, do tipo: "menor preso por 
global", visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO EM ESTRADAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA, EM 
TRATAMENTO SUPERFICIAL TRIPLO -  1ST  E REGULARIZAÇÃO DE SUBLEITO DAS ESTRADAS, 
QUE FAZ PARTE DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA, ATRAVÉS DO INSTRUMENTO 
DE REPASSE N9 4103057/2023, CELEBRADO ENTRE A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA 
QUALIDADE DE REPRESENTANTE DE ITAIPU E 0 MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA 
APARECIDA/PR., EM CONFORMIDADE COM OS PROJETOS, ORÇAMENTO, CRONOGRAMA DE 
EXECUÇÃO E MEMORIAL DESCRITIVO. Data de abertura: 15/10/2024. Horário: 09h00m1n. 
Local: www.gov.br/compras/pt-br. A Integra do instrumento acima, poderá ser obtida 
pessoalmente nesta Prefeitura na Avenida  Cicero  Barbosa Sobrinho, 1190, no horário das 
07h30min as 111130min e das 13h as 17h de segunda a sexta-feira, ou pelo  site:  
www.boavistadaaparecida.pr.gov.br, informações pelo telefone (45) 3287-8328. 

Boa Vista da Aparecida/PR, 3 de setembro de 2024. 
LEONIR ANTUNES DOS SANTOS 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne  14/2024 

O Município de Bom Sucesso do Sul torna público que fará realizar, as 09:00 
horas do dia 23 de setembro do ano de 2024, na plataforma 
https://www.gov.br/compras/pt-br,  CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, da(s) 
seguintes(s) obras(s):Local do objeto Estrada Vicinal Municipal, Objeto Pavimentação em 
CBUQ, Quantidade e unidade de medida 31.825,35m2, Prazo de execução 180 dias. A Pasta 
Técnica  corn  o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos adendos e anexos, poderá 
ser obtida no Portal Nacional de Contratações públicas - PNCP, sitio Eletrônico da 
Prefeitura de Bom Sucesso e na plataforma https://www.gov.br/compras/pt-br,  também 
através do  site  bomsucessodosul.pr.gov.br  ou solicitada através do  e-mail  
pregoeiro...bss@hotmail.com. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos 
poderão ser apresentado ao Agente de Contratação por meio da plataforma. 

Bom Sucesso do Sul, 5 de setembro de 2024. 
JOSIANE FOLLE 

Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

AVISO DE LICITACAO 
PREGÃO ELETRONICO Ne 46/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna publico que realizara 
Processo Licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGA0 ELETRONICO n°46/2024. 
Tipo de Julgamento: Menor preco Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, 
ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO  SESA N' 516/2024 QUE 
HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA  A  SAÚDE.. R$ 797.760,00 Setecentos e 
Noventa e Sete Mil, Setecentos e Sessenta Reais). Abertura das propostas: 08:30Floras do 
dia 19/09/2024. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais informacoes 
podem ser adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura Municipal de 
Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - 
Centro e lambem no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 3 de setembro de 2024 
ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Pregoeira  

CI
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Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

Pedido de esclarecimento - Pregão Eletrônico n° 90046/20024 - item 01 - 
aquisição de micro ônibus 
2 mensagens 

Renato lanelli <comercial.renato@mascarello.com.br> 9 de setembro de 2024 às 13:06 
Para: "licitacao@capanema.prgov.br" <licitacao@capanema.prgov.br> 

Boa  tarde  Roselia Kriger Becker Pagani,  

Venho por me o desta solicitar esclarecimento, conforme questionamento abaixo: 

1. Do modo de contratação: 

Ficamos em dúvida quanto ao modo de contratação. 

Pergunto: Esta licitação será através de registro de pregos ou não? 

Ciente de vossa compreensão. 

Ficaremos no aguardo de um breve retorno. 

Atenciosam.2nte 

MrASCRRELLO 

Renato Ianelli 

Supervisor de vendas em licitação 

(45)3219-6000 

(11)96468- D069 

www.mascarello.com.br  
www.grupomascarello.com.br  
Missão: Surpreender os clientes com as melhores soluções para mobilidade de 
pessoas. 

I of 2 9/9/2024, 1:27 PM 
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Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.prgov.br> 9 de setembro de 2024 as 13:27 
Para: Renato lanelli <comercial.renato@mascarello.com.br> 

Boa Tarde 

Não é Registro de Pregos, o dinheiro vem da RESOLUÇÃO SESA N° 

516/2024 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS 

ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - 

QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA À SAÚDE. 

Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

• 

2 of 2 9/9/2024, 1:27 PM 
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Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

Pedido de impugnação - Pregão Eletrônico n° 46/2024 
1 mensagem 

Renato lanelli <c;omercial.renato@mascarello.com.br> 12 de setembro de 2024 as 09:49 
Para: Licitação PM Capanema-PR <licitacao©capanema.prgov.br> 

Bom dia Roselia Kriger  Becker  Pagani, 

Segue anexo pedido de impugnação. 

Ciente de vossa compreensão. 

4060' Ficaremos no a guardo de um breve parecer favorável. 

Atenciosamente 

tv1rASCRRELL0 

Renato laneIli 

Supervisor ce vendas em licitação 

(45)3219-6000 

(11)96468-0069 

www.mascarello.com.br  
www.grupomascarello.com.br  

Missão: Surpreender os clientes com as melhores soluções para mobilidade de 
pessoas. 

to Pedido de impugnação.pdf 
220K 

1 of 1 12/09/2024, 10:09 
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MRSCRRELLO 
ILOSTRISSIMA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
- PR 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 46/2024 

A MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n°  
05.440.065/0001-71, com sede na Av. Aracy  Tanaka  Biazetto, n°  16.450, Santos  
Dumont,  Cascavel, PR, doravante denominado Mascarello, por seu procurador infra-
assinado, vem, respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, nos termos do 
disposto no artigo n°  164 da Lei n°  14.133/2021, apresentar sua IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL em referência, nos seguintes termos: 

INTRODUÇÃO 

A Mascarello teve acesso ao Edital e constatou que, tal como formulada a 
licitação, haverá enorme restrição do universo de ofertantes, por desatendimento 
a diversos dispositivos da Lei n°  14.133/2021, a qual tem aplicação subsidiária 
A modalidade de Pregão. 

Tal vicio do Edital, se não corrigido tempestivamente, poderá comprometer a 
rigidez jurídica do certame, com consequências que certamente alcançarão a 
paralisação da licitação pelas instâncias de controle. A Mascarello pede vênia 
para sustentar abaixo as razões que fundamentam a presente impugnação. 

TEMPESTIVIDADE 

A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura das propostas 
agendada para o dia 19 de setembro de 2024, As 08h30min sendo o prazo e as 
normas para impugnação regulamentada pelo artigo 164 da lei n°  14.133/2021, 
nos seguintes termos:  "Art.  164. Qualquer pessoa é parte legitima para 
impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame." 
Levando-se em conta o prazo estabelecido, bem como considerando que a data 
fixada para recebimento das propostas, o prazo para interposição de 
Impugnação encerra-se em 13 de setembro de 2024. Em face do exposto, deve 
ser a presente impugnação considerada, nestes termos, plenamente tempestiva.  

III  DA CLAUSULA IMPUGNADA 

/) DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Traz o edital em seu texto: 

Edital solicita: Prazo de entrega 45 (quarenta e cinco) dias. 

Edital solicita: Conjunto óptico contendo farol de luz baixa e luz alta 
individuais. 

tr3nchcv1 mascc, 
Avenida Aracy  Tanaka  Biazetto, n° 16.450, Bairro Santos  Dumont  — Cascavel (PR) - Fone (45) 3219-6000 

CNPJ — 05.440.065/0001-71 Insc.Estadual: 902.72930-58 
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0 edital ora impugnado contem defeitos, quanto ao prazo de entrega o total 

direcionamento para somente quem já tenha o produto a pronta entrega e 
quanto ao conjunto óptico, esta é uma exigência que não está na Resolução 
227 do CONTRAN, razões pelas quais urge necessários e imprescindíveis suas 

alterações, nos termos da Lei n°  14.133/2021. 

IV - DA PRINCIPIOLOGIA  

Ainda, no que tange ao procedimento em si e aos princípios do ordenamento 
jurídico, os princípios da impessoalidade, igualdade, competitividade e 
economicidade são também exigidos pela Lei n°14.133/2021, em seu capitulo 
II artigo 5°, a qual tem aplicação subsidiária ao procedimento de pregão.  

Art.  5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 
da  impessoalidade,  da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 
interesse público, da probidade administrativa, da  igualdade,  do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculagão ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 
jurídica, da razoabilidade, da  competitividade,  da proporcionalidade, da 
celeridade, da  economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei n' 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introduçao as Normas do Direito  Brasileiro). 

Ademais, o artigo 9°  da Lei 14.133/2021 estabelece algumas regras os quais 
deverão ser observados para a busca da proposta mais vantajosa, conforme 

transcrevemos abaixo:  

Art.  9° t vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações 
e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações 
que: 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 
ou do domicilio dos licitantes; 
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto especifico do contrato; 

Por fim, entende-se esta exigência não possui fundamentação, estando 

assim, data vênia, equivocada, merecendo reforma. 

A Constituição Federal (artigo 5°, inciso LV) assegura a todos o Direito de 
Petição e o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 473, esclarecendo que 
a Administração Pública, por sua vez, pode anular ou revogar seus atos 

quando eivados de vícios que os tomam ilegais ou por conveniência e 
oportunidade, respectivamente, senão vejamos: 

"Súmula 473. A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados 

de vícios que o tomam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá- los, por conveniência e oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. " 

Avenida Aracy  Tanaka  Biazetto, n9 16.450, Bairro Santos  Dumont  - Cascavel (PR) - Fone (45) 3219-6000 
CNPJ — 05.440.065/0001-71 Insc.Estadual: 902.72930-58 
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MRSCIARELLO 
1.00000.4010001.0.10106.01411/..X. 

Portanto, nada mais idôneo que sanar tal equivoco reformando o ato, 

atendendo assim aos primordiais princípios das licitações. 

E, por derradeiro, sendo julgadas improcedentes as solicitações supra, 
solicita- se, desde logo, o encaminhamento do presente RECURSO A 

apreciação da Autoridade Superior Competente, nos termos da legislação 

em vigor. 

V. DO REQUERIMENTO. 

Por todo o exposto, requer-se as seguintes alterações: 

Edital solicita: Prazo de entrega 45 (quarenta e cinco) dias. 
Solicitamos alterar para: Prazo de entrega de até 120 (cento e vinte) dias. 
Motivo: Da análise das exigências feitas pelo órgão público, pode-se 
observar que não é possível cumprir o prazo de entrega de no máximo 45 
(quarenta e cinco) dias. 

O órgão estabelece prazo de entrega de no máximo 45 (quarenta e cinco) dias 
a contar de sua solicitação. Ora, nenhuma empresa consegue atender tal prazo 
se não começar a produzir o veiculo em questão antes mesmo de ser realizada 
a sessão pública de licitação. Para o fornecimento de um ônibus é necessária 
a aquisição de um chassi e posterior fabricação da carroceria, o que demanda 
um prazo maior para entrega. 

Nenhuma empresa produziria um ônibus se não tivesse certeza de que seria 
vencedora do certame licitatório. Isto é um indicio de direcionamento do 
Edital, pois determinada empresa sabedora que sagrar-se-á vencedora, já 
começa a produzir o veiculo objeto desta licitação. 

Vale frisar que o veiculo, com todas as exigências realizadas pelo órgão 
público, necessita de um prazo de até 120 (cento e vinte) dias para ser 
produzido e entregue. 

A situação acima narrada, além de evidenciar um direcionamento da licitação, 
fere o principio constitucional da isonomia, pois determinada empresa possui 
vantagem em detrimento de outras. 

Outro motivo é que o pais vem enfrentando graves problemas em função dos 
conflitos Mundiais. Nesse contexto, instaurou-se uma crise humanitária e 
financeira, afetando assim as relações econômicas internacionais. 

Diante desse quadro, a demanda por bens e serviços em todo o território 
nacional foi severamente afetada. Além disso, diversos produtos e serviços, 
estão em escassez, causando um cenário de pregos mais altos e atividade 
estagnada, devido a um aumento exacerbado da inflação, dada a superveniência 
de fato excepcional e imprevisível. 

Somando essa situação a alta demanda de aquisições nas montadoras, acarreta 
em atrasos nas produções e entregas dos chassis para as encarrogadoras. 

•Cinljj1=0(7 
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Por isso se faz necessário a alteração do prazo de entrega para ate 120 
(cento e vinte) dias. 

Importante salientar, que a impugnante atende todos os outros requisitos do 
Edital, contudo necessita de um prazo de até 120 (cento e vinte) dias para 
cumprir com todas as suas exigências. 

Ao permitir que o prazo de entrega seja de 45 (quarenta e cinco) dias, o 
órgão licitante restringirá o número de participantes e consequentemente 
deixando de avaliar a proposta mais vantajosa para ela. 

Edital. solicita:  Conjunto óptico contendo farol de luz baixa e luz alta 
individuais. 
Solicitamos alterar para:  Co Conjunto óptico contendo farol de luz baixa e 
luz alta individuais e/ou conforme padrão do fabricante. 
Motivo:  A iluminação é tratada na Resolução 227 do CONTRAN, a qual especifica 
os parâmetros dos faróis e a posição em que devem estar instalados, o que 
nosso carro atende. Portanto, o único motivo de exigir um farol exclusivo 
para luz alta e outro farol exclusivo para luz baixa é apenas para frustrar 
seu caráter competitivo e beneficiar a licitação para a empresa Marcopolo 
com o seu produto volare. Segundo o que prevê a lei de licitações, o processo 
deve ser ison6mico, legal, impessoal e a busca pela proposta mais vantajosa. 
Por isso se faz necessário e imprescindível a alteração do edital, visto 
que a própria Resolução 227 do CONTRAN não exige que seus faróis sejam 
individuais. 

VI. DOS PEDIDOS. 

Ante o exposto, requer a Vossa Senhoria: 

1) A republicagão do Edital, inserindo a alteração qui pleiteada, 
reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme 5: 10, d  art.  

55, da Lei n°  14.133/2021. 

2) 0 deferimento do adiamento da sessão de licitação para a próxima data 

disponível após o prazo condizente a ser concedido para as adequações 
a serem realizadas pelo impugnante, sob pena de tomadas das medidas 

cabíveis para discussão das questões aqui trazidas. 

Nestes temos, 

Aguardo Deferimento. 

Cascavel, 12 de setembro de 2024 

"t\o-t662  

RENATO  IAN ELLI 

Supervisor de vendas em licita0o 
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Mascarello Carrocerias e Ônibus Ltda. 

cornercial.renato@mascarello.com.br  

(11)96468-0069 
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Pregão Eletrônico n° 46/2024 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, 
ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE 
HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA 
DE ESTADO DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA À SAÚDE. 

Impugnante: MASCARELLO CARROCERIAIS E ÔNIBUS LTDA. 

APRECIAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO EDITALÍCIA 

Trata-se de impugnação apresentada pela pessoa jurídica MASCARELLO CARROCERIAIS 

E ONIBUS LTDA (CNPJ N° 05.440.065/0001-71) em face do termo de referência do Pregão 

Eletrônico 46/2024. 

1— ADMISSIBILIDADE 

A proposição é tempestiva, eis que apresentada dentro do prazo previsto no item 3.1 do 

instrumento convocatório e o disposto no artigo 267 da LCM 14/2022 (3 dias úteis antecedentes à data 

de abertura da sessão pública). 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A impugnante solicitou a revisão do edital de licitação com dois pedidos principais. 

Primeiro, pediu que o prazo de entrega, originalmente estipulado em 45 dias, fosse aumentado 

para 120 dias, argumentando que o prazo atual seria insuficiente e prejudicaria a capacidade de entrega 

dos fornecedores. 

Além disso, a impugnante solicitou a modificação das especificações técnicas dos conjuntos 

ópticos descritos no termo de referência, alegando que essas especificações poderiam sugerir um 

direcionamento da licitação a um fornecedor especifico, comprometendo a imparcialidade e a 

competitividade do processo. 

2.1 — DO PRAZO DE ENTREGA 

A situação descrita envolve a discussão sobre prazos e requisitos para a entrega de um ônibus 

solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde de Capanema/PR. 

() Termo de Referência estabelece que o prazo para a entrega é de 45 dias, contados a partir da 

emissão da requisição formal, que ocorre após a assinatura do contrato administrativo. 
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Essa interpretação indica que o prazo de entrega não deve ser considerado a partir da assinatura 

do contrato, mas sim a partir da requisição formal, o que dá clareza e realismo ao processo. 

0 argumento de que um prazo de 120 dias seria mais apropriado não se sustenta, principalmente 

porque a área da saúde não pode esperar tanto tempo (após o requerimento) para a chegada de um 

ônibus, um item essencial para o transporte de pacientes, muitas vezes para outras regiões do Estado, 

como, por exemplo, Francisco Beltrão e Curitiba. 

Isso afrontaria o atendimento ao principio da continuação do serviço público, na medida em que 

a Administração não pode permanecer parada à espera de um veiculo e a suspensão dos serviços de 

transporte prejudicaria o atendimento continuo e eficaz aos pacientes do SUS. Esse principio exige que 

o serviço seja mantido sem longa espera, o que torna a espera de um período prolongado inaceitável, 

logo, inviável. 

A impugnante menciona também que o pais vem enfrentando graves problemas em função dos 

conflitos mundiais. Trazemos, em termos de complementação e explicação, a teoria da imprevisão, 

prevista no Código Civil Brasileiro, que permite a revisão ou resolução de contratos quando um evento 

extraordinário e imprevisível torna a obrigação excessivamente onerosa para uma das partes. 

Essa teoria visa proteger as partes contratantes quando ocorre algo que não poderia ter sido 

antecipado e que compromete o equilíbrio do contrato de maneira significativa. Conflitos mundiais e 

crises econômicas, embora possam ser graves e impactantes, são frequentemente eventos previsíveis a 

longo prazo. 

Vale anotar que há relação entre a teoria da imprevisão e a continuidade dos serviços públicos. 

Maria  Sylvia  Zanella  Di Pietro'  afirma que em decorrência do principio da continuidade, o serviço 

público não pode parar, tendo especial aplicação aos contratos administrativos e ao exercício da função 

pública, trazendo diversas consequências aos contratos administrativos como a aplicação da teoria da 

imprevisão e a inaplicabilidade da exceptio  nom  adimpleti contractus contra a Administração. 

Além disso, a alegação de que a licitação está direcionada para quem tem o produto pronto para 

entrega é infundada e carece de provas. No corrente ano, a situação do mercado de ônibus é bastante 

dinâmica e muitas empresas, como a Mascarello, uma das principais fornecedoras do Paraná, devem 

estar preparadas para atender a demanda de forma eficiente. 

Portanto, é fundamental reafirmar que o prazo de 45 dias para a entrega do ônibus é legal, 

razoável e condizente com o interesse público que permeia o processo licitatório. Esse prazo garante que 

a administração pública mantenha sua eficiência e atenda as necessidades da população, sem 

comprometer a continuidade dos serviços.  

DI  PIETRO, Maria  Sylvia  Zanella. Direito administrativo. 27 Edição. São Paulo: Atlas, 2014, p. 113 
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CI  vindouro contrato administrativo com vigência de 12 meses permite flexibilidade para 

realizar a aquisição e solicitar a entrega dentro do prazo estipulado e o argumento de que 120 dias 

seriam necessários não é suportado por provas adequadas. 

Em resumo, o prazo de 45 dias é adequado e suficiente, considerando a necessidade de garantir 

a continuidade dos serviços de saúde e a ausência de provas que justifiquem a necessidade de concessão 

de um prazo mais extenso. 

2.2 - CONJUNTO ÓPTICO 

C) impugnante questiona o termo de referência estabelecido no subitem 4.1.5, que exige um 

conjunto óptico contendo farol de luz baixa e luz alta individuais. 

C) impugnante argumenta que essa exigência é muito restritiva e pode não refletir as práticas 

comuns da licitação, O impugnante solicita que a especificação seja alterada para permitir conjunto  

óptico contendo farol de luz baixa e luz alta individuais e/ou conforme o padrão do fabricante. 

Dessa forma, a exigência poderia ser mais flexível e alinhada com os padrões industriais, 

possibilitando maior competição e adaptação As soluções tecnológicas disponíveis. 

Sugere que seja efetuada uma alteração da especificação para permitir um conjunto óptico 

conforme o padrão do fabricante, exigência esta mais flexível e alinhada com as práticas do mercado. 

Pois bem, é cediço que os princípios da competitividade e da isonomia são fundamentos das 

licitações públicas e buscam garantir que todos os interessados possam participar de forma justa e 

igualitária. Em uma licitação, qualquer requisito ou especificação técnica deve permitir a participação 

do maior número possível de competidores, desde que atendam As normas legais e técnicas pertinentes. 

Acerca do tema, ensina-nos Rafael Oliveira: 

"0 caráter competitivo da licitação justifica-se pela busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração, motivo pelo qual é vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo (...) Quanto maior a competição, maior a chance de encontrar a proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. 

(-) 
"0 principio da isonomia tem profunda ligação com os princípios da impessoalidade e da 
competitividade, motivo pelo qual a Administração deve dispensar tratamento igualitário 
(não discriminatório) aos licitantes, sendo certo que as restrições à participação de 
interessados no certame acarretam a diminuição da competição. Por essa razão, a 
Administração não pode estabelecer preferencias ou distinções em razão da naturalidade, da sede 
ou domicilio dos licitantes, ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
especifico objeto do contrato."' (grifo meu) 

A Resolução n° 227 do CONTRAN trata das normas de iluminação para veículos no Brasil. Ela 

estabelece como os sistemas de iluminação dos veículos devem funcionar, mas não exige  

especificamente que os faróis sejam individuais (separados). 

2  Oliveira, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo. 9a Edição, Editora Método, 2021, p. 631. 
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0 ato normativo define as condições gerais para o funcionamento e a visibilidade dos faróis, 

mas deixa algumas questões de configuração a critério dos fabricantes e das montadoras, desde que 

cumpram as normas estabelecidas. 

A Resolução não proibe a utilização de faróis separados, mas também não a exige. Portanto, a 

configuração com faróis individuais não é uma exigência legal, mas pode ser uma escolha técnica. 

No entanto, de outro lado, a exigência de um tipo especifico de farol em um edital de licitação 

pode, de fato, restringir a competitividade e a participação de diferentes fornecedores. 

Dado que o principio da competitividade e isonomia deve prevalecer sobre regras 

especificas que possam limitar a participação de interessados,  o pedido do impugnante para revisar a 

exigência do edital para permitir mais participantes é justificável e coerente. 

A revisão da especificação pode ampliar a concorrência e possibilitar que mais empresas 

possam competir na licitação, respeitando as normas técnicas e legais estabelecidas pela Resolução n° 

227. Portanto, o questionamento do impugnante, que sugere que a exigência de faróis separados, 

embora não seja ilegal, pode restringir injustamente a participação na licitação, tem fundamento e pode 

ser atendido para garantir uma competição mais ampla e justa para o interesse primário da 

Administração Pública. 

2.3. REPUBLICAC 'AO DO EDITAL 

Em uma licitação, pode haver uma exigência especifica para a configuração dos veículos, como 

o tipo de faróis que devem ser utilizados. No caso em questão, o impugnante pediu uma alteração no 

edital de licitação para permitir "conjunto óptico contendo farol de luz baixa e luz alta individuais e/ou  

conforme o padrão do fabricante", o qual merece deferimento. 

A alteração sugerida pelo impugnante propõe que o edital permita tanto a configuração com  

faróis individuais (separados para luz baixa e luz alta) quanto a configuração conforme o padrão do 

fabricante.  

Isso visa a assegurar que os fabricantes que oferecem diferentes configurações, mas que ainda 

estão em conformidade com as normas, possam participar da licitação. A alteração proposta refere-se 

apenas A configuração dos faróis, permitindo maior flexibilidade na escolha dos fornecedores. 

O "padrão do fabricante" é uma configuração que atende As normas técnicas e legais, mas não 

necessariamente impõe  urn  custo diferente para o ônibus. 

Todavia, a configuração dos faróis (se individuais ou conforme o padrão do fabricante) não 

deve influenciar o custo do ônibus de forma significativa. 0 preço dos ônibus em uma licitação é 

baseado em diversos fatores, mas a configuração dos faróis é um detalhe técnico que não altera 

substancialmente o preço final. 
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A alteração proposta não altera o escopo principal da licitação, que é a aquisição dos ônibus. Ela 

apenas modifica uma especificação técnica para ampliar a competição. Dessarte, como essa mudança 

não afeta o custo do ônibus e não altera o objeto principal da licitação, não há necessidade de ser 

republicada a data da sessão pública. 

Em palavras mais diretas, a proposta de alterar o edital para permitir tanto faróis individuais 

quanto a configuração padrão do fabricante visa aumentar a competitividade sem impactar o custo do 

ônibus. Dado que a mudança não altera o preço e não modifica a essência do que está sendo licitado, a 

data agendada para a sessão pública do pregão eletrônico pode ser mantida, sem necessidade de 

republicação. 

3— CONCLUSÃO 

Com base nos argumentos acima expostos, manifesto-me da seguinte forma: 

I - pelo indeferimento do pedido do impugnante referente à ampliação do prazo de 45 

para 120 dias, mantendo-se o prazo de entrega do termo de referência (de 45 dias); 

II - pelo deferimento do pedido do impugnante referente à alteração do subitem 4.1.5. do 

termo de referência para "Conjunto ópticQ contendo farol de luz baixa e luz alta 

individuais e/ou conforme padrão dp fabricante";  

III  — pelo indeferimento do pedido do impugnante referente à republicação do edital, 

mantendo-se a data original do pregão eletrônico; 

IV - pela intimação da impugnante, dando-lhe ciência da presente decisão administrativa; 

V- pela publicação da presente decisão, para que produza seus jurídicos efeitos. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque 

Caminho do Colono, aos 16 dias do mês de setembro de 2024. 

ROSE LIA 
Assinado digitalmente por ROSELIA KRIGER 
BECKER PAGANI:63225824968 
ND: Ci•13R, 0=ICP-Brasil, OU=Secretaria da 

KRIGER BECKERReceita Federal do Brasil- RFB, 01.1=RFB e-CPF 
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Presencial, 01J=19520630003115, CN=ROSELIA 

PAGANI:6322582 KRiGER BECKER PAGANI:63225824968 
Rua.): Eu sou o autor deste documento 
Localizaglio: 
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Roselia Kriger Becker Pagani  
Pregoeira  
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ERRATA N° 01 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger  Becker  Pagani, torna pública, a todas as empresas interessadas 

em participar do referido certame, a retificação do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n 46/2024, 

com a alterações descritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, 

ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE 

HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE 

ESTADO DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

NO TERMO DE REFERÊNCIA 0 ITEM 4.1.5. Os veículos deverão possuir as seguintes 
características, mínimas: 

No ITEM 01- VEÍCULO TIPO ÔNIBUS onde Lia-se: 
Conjunto óptico contendo farol de luz baixa e luz alta individuais; 

Leia-se: 
Conjunto óptico contendo farol de luz baixa e luz alta individuais e/ou conforme padrão do 
fabricante. 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 16 

dia(s ) do mês de setembro de 2024 

Assinado disitalmente por ROSELIA KRIGER 

ROSEI_IA BECKER PAGANI63225824968 
ND: C•BR. 0=ICP-Brasil, OU-Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OLI.RFB e- 

KRIGER BECKERCPF A3, OU-VALID,  OU-AR SENHA DIGITAL, 
OU=Presencial, 0U-19520630000115, CN= 

PAGANI:6322582 ROSELIA KRIGER BECKER 
PAGANI:63225824968 
Razão: Eu sou o autor deste documento 

4968 Localização: 
Data: 2024.09.16 14:19:48-0300' 
Foxit POF  Reader  Vera. 2024.2.3 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 

Pregoeira/Chefe do Departamento de Contratações Públicas do 

Município de Capanema 
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Pedido de impugnação - Pregão Eletrônico n° 46/2024 
4 mensagens 

Renato lanelli <comercial.renato@mascarello.com.br> 12 de setembro de 2024 as 09:49 
Para: Licitação FM  Capanema-PR <licitacao©capanema.prgov.br> 

Bom dia Roselia Kriger  Becker Pagan',  

Segue anexo pedido de impugnação. 

Ciente de VOSE a compreensão. 

Ficaremos no aguardo de um breve parecer favorável. 

Atenciosamente 

MrASCORELLO 

Renato Ianelli 

Supervisor de vendas em licitação 

(45)3219-6000 

(11)96468-0069 

www.mascarello.com.br  
www.grupomascarello.com.br  
Missão: Surpreender os clientes com as melhores soluções para mobilidade de 
pessoas. 

—1 Pedido de impugnagão.pdf 
220K 

Licitação PM Ca panema-PR <licitacao©capanema.prgov.br> 12 de setembro de 2024 as 10:11 
Para: selog.joao(Dcapanema.prgov.br  

1 of 2 9/16/2024, 4:23 PM 
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Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Pedido de impugnação.pdf 
220K 

    

     

Renato lanelli <comercial.renato@mascarello.com.br> 16 de setembro de 2024 às 15:40 
Para: Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

Bom dia Roselia Kriger  Becker  Pagani, 

Fizemos um pedido de impugnação no dia 12 de setembro, mas ainda não tivemos nenhum parecer. 

Fico no aguardo de um breve retorno. 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 16 de setembro de 2024 às 16:23 
Para: Renato lanelli <comercial.renato@mascarello.com.br> 

BOA TARDE, SEGUE A RESPOSTA DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

N°  46/2024. 

ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN'  
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
(46)984013549 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

2 anexos 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO - Aquisição de veiculo e carro - 1.pdf 
394K 

— 1  ERRATA 01.pdf 
188K 

2 of 2 9/16/2024, 4:23 PM 
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MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DA  SAME  - QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO 
PRIMARIA A  SAME.  

NO TERMO DE REFERÊNCIA 0 ITEM 4.1.5. Os veículos deverão 
possuir as seguintes características, mínimas: 

No ITEM 01 - VEICULO TIPO ÔNIBUS onde Lia-se: 
Conjunto óptico contendo farol de luz baixa e luz alta individuais; 

Leia-se: 
Conjunto óptico contendo farol de luz baixa e luz alta individuais e/ou 
conforme padrão do fabricante. 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Município de Capanema. Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 16 de 
setembro de 2024. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira/Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE 
EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI CVOMPLE-
MENTAR No 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) 
Vagas Remanescentes 

EDITAL N°04 e 05/2024 - PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Organica do Mu-
nicípio, e em conformidade com a Lei Complementar no 195/2022 (Lei 
Paulo Gustavo), com o Decreto n° 11.525/2023 (Decreto, Paulo Gus-
tavo) e com o Decreto n° 11.453/2023 (Decreto de Fomento) TORNA 
PÚBLICO: 

Item 1° A Prorrogação das Inscrições para os Editais de Chamamento 
Público irs 04/2024 e 05/2024 da Lei Complementar n° 195/2022 (Lei 
Paulo Gustavo), publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município 
cm  06/09/2024. 

Item 2° As Inscrições para os Editais de Chamamento Público n°s 
04/2024 e 05/2024 da Lei Complementar n° 195/2022/(Lei Paulo 
Gustavo) poderio ser realizadas até as 08h30m do dia 30/09/2024. 
Conforme disposições dos respectivos editais. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 16 de 
setembro de 2024. 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

animmumsumusammumminum amtva 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO No 06/2024 - LEI ALDIR 
BLANC 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EX-
ECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIO-
NAL ALDIR BLANC DE FOMENTO A CULTURA - PNAB (LEI No 
14.399/2022) 

EDITAL N° 06/2024 - PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Mu- 

  

 

SEGUNDA-FEIRA, 16 DE SETEMBRO DE 2024 - EDIÇÃO 152' DOS  'VMS  OFICIAIS 1)0 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

 

  

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

I) I  If  EÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná • Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo: Eduardo Fernando Balbinotti 
Fernandes 
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Adelar  Kerber  
Diretor-Geral da SECON: Márcio Kleber Passaglia 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  • E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1° Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS TICITATORIOS 
ERRATA N°01 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger  Becker  Pagani, torna pública, a todas as 
empresas interessadas em participar do referido certame, a retificação 
do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n 46/2024, com a alterações 
descritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FAB-
RICAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILOMETRO, ANO/MODELO 
2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE HABILITAM OS 
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DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

11.596.056/0001-77 
20.290.311/0001-40 
23.008.729/0001-00 
26.452.796/0001-07 
49.422.071/0001-71 

• 

• 
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HYUF1DRI 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

pregoeira e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 46/2024 

Objeto da contratação: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, 

ZEROQUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/204 QUE HABILITAM OS 

MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA S ODE — QUALIFICAÇÃO DE 

ATENÇÃO PRIMARIA A SAÚDE. 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de SANTA FE 

COMERCIO DE VEICULOS S/A, estabelecida na Rua Antonina, 475, Bairro Nossa Sen ora Aparecida, na cidade 

de Francisco Beltrão — PR, telefone (46) 3055-5999,  e-mail:  jose.pereira@santafe  yundai.com.br, CNPJ sob 

ng 11.596.056/0001-77, neste ato representada por José  Tobias  Piasson, diretor omercial, RG 8773103-0, 

CPF 868.24'3.029-34, residente na Rua do Seminário, 1790, Bairro Seminário, na ci ade de Francisco Beltrão 

— PR; conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e  set,  s anexos, de que cumpre 

plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital e anexos, incluindo 

os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execu0o, de recebimento e de 

pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabi idade de cumpri-Ias; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente ontratação, serão retidos 

os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturrio, perigoso ou insalubre; 

de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar menores de 16 

(dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos tgrmos do artigo 72, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o lic:itante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo de 

contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de sanção de 

impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, d qualquer ente federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Admini tração Pública municipal, 

no âmbito clo processo de contratação anterior para o mesmo objeto, independe temente do esgotamento 

dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar adminis rativa prevista no inciso II 

do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica financeira, trabalhista ou 

civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação  out  com agente público que 

desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou 

fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente m linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito,  corn  outro(s) licitante(s) ou 

contratado(s) deste processo de contratação; 
Hijundoi Santa Fe 

Rua Antonina, 475 - Centro - CEP 85.601-5$0 Francisco Beitr6o -  Parana  
T +55 (46) 3055-5999 

WWW s nta  (gig  u nd i.  corn  .br. 
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i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores â divulgação do edital, não foi  con  

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de tr 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pel legislação trabalhista.  

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obriigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste proce 

elaborados de forma independente, se aplicável; 

so de  contratação  foram  

I) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 12  e no inciso Ill do artigo 52  da Constituição 

Federal;  

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou fungo pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as auti  ridades contratantes ou 

ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, 

na forma da Súmula Vinculante n2  13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou recuperação 

judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão retidos 

os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal, quanto 

estadual e municipal, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às  Norm  s Ambientais e Sociais do 

Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimen o à Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate o assédio moral e sexual, 

além da observância e comprometimento com a conservação e preservação do m  lo  ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada4 desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licita te.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a me ma pessoa física que seja 

sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica declarada inickinea ou que 

for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente federado;  

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cenjuge, o companheiro ou 

os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo da pessoa jurídica declarada 

inidõnea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer 4nte federado. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua fung o na empresa; 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em caso 

de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja encaminlligalinciaifdranda 
Rua Antonina, 475 - Centro - CEP 85.601-5 - Francisco Beltrão -  Parana  

T +55 (46) 3055-5999 
wvory santafehuundai.corn.br  
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HYLM1DRI  eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 - E-mail: jo!.e.pereira@santafehyundai.com.br  

2 -  Telefone:  (46) 3055-5999 

3 - Whats App: (46) 98803-5990 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizadoj um pedido de alteração 

junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada  conform  os dados anteriormente 

fornecidos. 

Francisco Beltr5o, 19 de Setembro de 2024. 

ias Piasson 

to. omercial 

C F: 868. 9.029-34 

RG: 87 1030 

higundai Santa  Fé  
Rua Anton ma. 475 - Centro - CEP 85.601-5 o - Francisco Beltráo - Parana 

T +55 (46) 3055-5999 
vodvw santafehqundai.cornsby 
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Licitação PM Capa nema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

Declaração Unificada Santa Fé  Hyundai  
1 mensagem 

jose.pereira@santafehyundai.com.br  <jose.pereira@santafehyundai.com.br> 19 de setembro de 2024 as 08:52 
Para: licitacao©capanema.prgov.br  

scan.pdf 
L-1  1792K 

• 

• 

1 of! 9/19/2024, 8:56 AM 
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ANEXO  HI  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao Agente cle Contratação 

Município de Capanema, Estado do Paraná 

Pregão n°: 46/2024 

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO- 

QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE HABILITAM OS 

MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE — 

QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA A SAÚDE. 

Pelo presente instrumento, a empresa Rodo Oeste Veiculos e Pegas LTDA, CNPJ:20.290.311/0001-

40, com secle na — Rua do Expedicionário, 140 - Maria Luiza — Cascavel — Paraná, Telefone 45 3039-

4700 e whats 43 99989-7049, representado pelo SR. Fernando Leonel Moreira, portador do Rg n° 

7.041.418-C E do CPF n° 021.046.399-64, com função de Representante legal conforme procuração 

apresentada nos autos 

DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 

cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital e 

anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e de 

pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de cumpri-

las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar 

menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos 

do artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo de 

contratação impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de sanção de 

impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente 

federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, independentemente 

N/ Loja C Jritiba - Rua Antonio Martins de Araújo, 333- Rebouoas - Curitiba — Paraná — CEP 80.210-050 - Fone: (41) 3263 2700 
V Loja Londrina — Rua  Trento,  19 — Lote 3 A — Qd. 11 - Jd. Montecatini — Cambé —  Parana.  — CEP 86.186-190 - Fone: (43) 3174 3700 
V Loja Cascavel — Rua do Expedicionário, 140 - Maria Luiza — Cascavel —  Parana  — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 
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do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 

administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público 

que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle 

ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) ou 

contratado(s) deste processo de contratação; 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se enquadra 

em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 

foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

I) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 10  e no inciso Ill do artigo 50  da Constituição 

Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 

ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 

terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 

recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento ás obrigações legais, tanto na esfera federal, 

quanto estadual e municipal, ao que se refere ás questões sociais e ambientais e ás Normas Ambientais 

e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o 

— . dam.,  
Loja Curitiba - Rua Antonio Martins de Araújo, 333- Rebouças - Curitiba —  Parana  — CEP 80.210-050 - Fone: (41) 3263 2700 
Loja Londrina — Rua  Trento,  19 — Lote 3 A — Qd. 11 - Jd. Montecatini — Cambé — Paraná — CEP 86.186-190 - Fone: (43) 3174 3700 
Loja Cascavel — Rua do Expedicionário, 140- Maria Luiza — Cascavel — Paraná — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 
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combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a conservação e 

preservação do meio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa física 

que seja sóc:ia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica declarada 

inid6nea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente federado;  

(Hi)  à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o companheiro 

ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo da pessoa jurídica 

declarada inid6nea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 

federado. 

li - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

o responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; em 

caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em caso 

de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja encaminhada de 

forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 - E-mail: comercial.cambegrodoservice.com.br  

2 -  Telefone:  433174-3700 45 3039-4700 

3 - Whats App: 43 99989-7049 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de 

alteração jumo ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os dados 

anteriormente fornecidos. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

FERNANDO LEONEL Assinado de forma digital 
Cascavel, 19 de Setembro de 2024. 

por 
FERNANDO LEONEL 

MOREIRA:02104639 MOREIRA:02104639964 

964 
Dados: 2024.09.18 11:49:02 

Rodo Oeste Veiculos e Pegas LTDA 
CNPJ:20.290.311/0001-40 
Fernando Leonel Moreira 

CPF: 021.046.399-64 
RG: 7.041.418-0 

/ -,  

✓ Loja  Cur  tiba - Rua Antonio Martins de Araújo, 333 - Reboucas - Curitiba —  Parana  — CEP 80.210-050 - Fone: (41) 3263 2700 
,,/ Loja Londrina — Rua  Trento,  19— Lote 3 A — Qd. 11 - Jd. Montecatini — Cambe —  Parana  — CEP 86.186-190 - Fone: (43) 3174 3700 
../ Loja Cascavel — Rua do Expedicionário, 140 - Maria Luiza — Cascavel — Paraná-- CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 

-0300'  



Grnail Pesquisar  e-mail  

F-1  

DECLARAÇÃO UNIFICADA - RODO OESTE VEICULOS E PE,  

32u  

18/09/2024, 15:15 DECLARAÇÃO UNIFICADA- RODO OESTE VEICULOS E PEÇAS LTDA - PREGAO 46/2024 - licitacao.capanema@gmail.c... 

46/2024  Caixa de entrada x 

Comercial Cambé -  Rodo  Service  <comercial.cambe@rodoservice.com.br› 

para mim, licitacao, Diorgenes, Fernando 

Prezado(a) Pregoeiro(a), bom dia! 

Conforme solicitado em edital, e confirmado via telefone com a Sra. Rosélia, segue Declaração Unil 

participação no Pregao 46/2024 — Aquisição de Veiculos. 

Atenciosamente; 

Amanda  Alcântara 
Comercial 

C3 43 3174-3700 0 .4roc.loservice 

43999891049 0".7t rodoser vice 

0  wwwrodosetvice.com.br  

O rodoservicecarrLxcomerciaU  ;i , ?3 4.4,44 *Vcs 4..wom  

[Mensagem cortada] Exibir toda a mensagem 
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Recebido. Bom dia. Segue declaração solicitada. 

Sans Serif 

C Responder) C Responder a todos) Encmhr  -1,-mqtrtkrrrtim.remt 

  

       

https://mail.gooqle.com/mail/u/0/#inbox/FMfcqzQXJGnzTTGJDjCpVKFFxvXvNLKj?compose=new  1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
PREGÃO ELETRONICO N° 33/2024 

ANEXO  III  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao (À) Agente de Contratação 
Município de Capanema, Estado do Paraná 
Pregão n°: 46/2024 

Pelo presente instrumento, a empresa Ingá CaminhÕes Ltda, pessoa jurídica do direito privado, inscrita no 
CNPJ sob n. 023.008.729/0001-00, estabelecida na Br 101 km 383- S/NR, na cidade de Igara - SC, neste 
ato representada por Sr. Leonardo  Scholl  Giaretta, coordenador comercial, portador da Cédula de 
Identidade n.° 10481650-9 e inscrito no CPF sob o n.° 118.574.459-29, conforme atos constitutivos da 
empresa Ou procuração apresentada nos autos, DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que cumpre 
plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital e anexos, 
incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 
b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e de 
pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 
c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão retidos 
os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 
d) que o lici.:ante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar menores de 
16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo T, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo de 
contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de sanção de 
impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente 
federado; 
f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública municipal, 
no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento 
dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso 
II do  art.  247 da LCM 14/22; 
g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou 
fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) ou 
contratado(s) deste processo de contratação; 

1NGA 

(i)  Mercedes-Benz-  Marca do Grupo  Daimler, Stuttgart.  Alemanha  

Inge Caminh6es Ltda. 
Rod. BR 101, KM 383  
Bairro Barracão  
Tel.: (48) 3468.0800 
Cep: 88820.000  
içara  SC 
www.ingaveiculos.com.br  
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i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital, não foi condenado judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se enquadra em 
nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 
k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 
foram elaborados de forma independente, se aplicável; 
I) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 10 e no inciso Ill do artigo 50 da Constituição 
Federal; 
m) que NENHUM sócio elou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva de 
relacionamento comercial com a Administração Pública; 
n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante no 13 do STF; 
o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 
p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão retidos 
os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 
q) que o licitante assegura ao Município o atendimento As obrigações legais, tanto na esfera federal, 
quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais e ambientais e As Normas Ambientais 
e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate 
ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a conservação e preservação 
do meio ambiente. 
r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado 0 ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

(ii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 
física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica declarada 
inid6nea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente federado;  

(iii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo da pessoa 
jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
a) o responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como 

em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja encaminhada de 
forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 — E-mail: licitacoesinoveiculos.com.br  
2 —  Telefone:  41 3360-3200 

   

Ingé  Caminhões  !Ada. 
Rod. BR 101, KM 383  
Bairro  Barraao 
Tel.: (48) 3468.0800 
Cep: 88820-000  
Içara Sc  
www.ingaveiculos.com.br  
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3— VVhats App: 41 98805-5544 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de 
alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os dados 
anteriormente fornecidos. 

Içara, 19 de setembro de 2024. 

LEONARDO Assinado de forma 

SCHOLL 
digital por LEONARDO 
SCHOLL 

GIARETTA:11857 GIARETTA:11857445929 

445929 
Dados: 2024.09.19 
08:45:15 -0300' 

Leonardo Scholl Giaretta 
RG: 10481650-9 SSP/PR 

CPF: 118.574.459-29  
Representante  Legal 23.008.729/0001-00 

INGA CAMINHÕES UQ 

9j BR BR 101, KM 383 - 8/N 

Barracdoz,CEP: 88.820-000 

•  

Ingá Caminhões  
Rod..  BR 101, KM 383 
Bairro Barracão  
Tel.:  (48) 3468.0800  
Cep:  88820-000 
Ora SC 
www.ingaveiculos.com.br  (3) Mercedes-Benz  Marca  do  Grupo  Daimler, Stuttgart,  Alemanha  
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Vanessa Sauer  
Dpto. de Licitações 

vanessa.sauer@ingaveiculos.com.br  
(41) 3514-9539 (41) 3360-3200 

Ingá Veículos Curitiba PR 

a Ingá Veículos I Pneus to www.ingaveiculos.com.br  los Pingaveiculos  

IN 
/grupoingavefc 

Vanessa Sauer  
Dpto. de Licitações 

vanessa.sauer@ingaveiculos.com.br  
(41) 3514-9539 (41) 3360-3200 

Ingá Veículos  ,  Curitiba PR 

Ø: Ingá Veículos I Pneus 410 www.ingaveiculos.com.br  los et @ingaveiculos 

IN 
if /grupoingaveic 

E-mail  de Secretaria municipal de Educação do município de Ca... https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=e89384df89&view=pt&sear...  
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Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

ENC: Declaração unificada 
1 mensagem  

Vanessa  Freitas de Melo  Sauer  <vanessa.sauer@ingaveiculos.com.br> 19 de setembro de 2024 às 08:51 
Para: "licitacao@.::apanema.prgov.br" <licitacao@capanema.prgov.br> 

De:  Vanessa  Freitas de Melo  Sauer  
Enviada em: quinta-feira, 19 de setembro de 2024 08:47 
Para: suade@capanema.pr.gov.br  
Assunto: Declaração unificada 

Segue anexo solicitado 

1-0-1 DECLARAÇÃO UNIFICADA.pdf 
279K 

1 of 1 9/19/2024, 8:56 AM 
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A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
COM1SSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CAPANEMA - PR 
PREGÃO ELETRÔNICO 046/2024 
ABERTURA: 19/09/2024 - 09:00HS 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A empresa  NASA MOTORS  - LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
26.452.796/0001-07, Inscrição Estadual n° 10.676.378-4 com sede na 
cidade de  Sao  Luis do de Montes belos , na rodovia GO-060, KM 120, 
esquina com a Avenida  Kennedy,  n° 2300, são jose,  cep  76.100-000 
estado de Goiás, por seu representante legal, o Sr. KELINTON CLARO 

BARBOZA, RG n° 5365908 SPTC - GO, CPF n° 03828449123, brasileiro, 
casado, representante legal, residente a Rua Humaita, Qd 71  Lt  01, 
Bairro  Sao  Francisco, Goiânia - GO, para fins de participação no 
procedimento licitatório supramencionado, e em cumprimento a 
legislação e regulamentos vigentes, as quais se submete, DECLARA 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas 
no Edital e seus anexos, de que cumpre plenamente as 
condições e requisitos de participação e de habilitação 
definidos no Edital e anexos, incluindo os definidos no Termo 
de Referência, se existirem; b) a ciência e concordância do 
licitante com as obrigações e regras de execução, de 
recebimento e de pagamento previstas no Edital e no Termo de 
Referência, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; c) a 
ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente 
da presente contratação, serão retidos os valores referentes aos 
tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. d) que o 
licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; de que não emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente 
empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão 
contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; e) que o 
licitante e os seus sócios e/ou administradores não se 

Nasa  Motors  Ltda 
CNPJ: 26.452.796/0001-07 - INSC.  EST.  N° 10.676.378-4 

rodovia GO-060, KM 120, esquina com a Avenida  Kennedy,  n° 2300, são jose, São 
Luis de montes belos GO,  cep  76.100-000  

Tel.:  (062) 3310-1000/98196-0118  
E-mail:  kelinton.barbozaggruponasa.com.br  



B 

• A drA A 
GRUPO 

'oriandf) podia 
d•-) ,4^J virin 

encontre(m), ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em 
decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que 
lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente 
federado; f) g) que o licitante não teve a contratação rescindida 
unilateralmente pela Administração Pública municipal, no 
âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo 
objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 
administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 
que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, 
controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; h) que o licitante não integra 
um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) 
licitante(s) ou contratado(s) deste processo de contratação; i) 
que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do 
edital, não foi condenado judicialmente, com transito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. j) que inexistem fatos impeditivos para a 
habilitação do licitante no certame e de que não se enquadra 
em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas 
na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, durante toda a vigência da contratação; k) que o 
orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante 
neste processo de contratação foram elaborados de forma 
independente, se aplicável; 

1) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 10  e no 
inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; m) que NENHUM 
sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função 

Nasa  Motors  Ltda 
CNPJ: 26.452.796/0001-07 - INSC.  EST.  N° 10.676.378-4 

rodovia GO-060, KM 120, esquina com a Avenida  Kennedy,  n° 2300, são jose, São 
Luis de montes belos GO,  cep  76.100-000  

Tel.:  (062) 3310-1000/98196-0118  
E-mail:  kelinton.barboza@gruponasa.com.br  
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pública impeditiva de relacionamento comercial com a 
Administração Pública; n) que o licitante não contratará 
empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; o) 
que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de 
insolvência civil, falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial; p) a ciência de que sobre o valor devido ao 
Contratado, decorrente da presente contratação, serão retidos 
os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o 
disposto na legislação. q) que o licitante assegura ao Município 
o atendimento As obrigações legais, tanto na esfera federal, 
quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões 
sociais e ambientais e As Normas Ambientais e Sociais do Banco 
Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o 
atendimento A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o 
cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao 
assédio moral e sexual, além da observância e 
comprometimento com a conservação e preservação do meio 
ambiente. r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" 
também são aplicadas: (i) ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  (ii)  A pessoa jurídica 
licitante que possua como sócio, administrador ou não, a 
mesma pessoa física que seja sócia-administradora, ou sócia 
majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica declarada 
inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração 
Pública de qualquer ente federado;  (iii)  a pessoa jurídica 
licitante que possua como sócio, administrador ou não, o 
cônjuge, o companheiro ou os filhos do sócio-administrador, 
ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo da pessoa 
jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com 
a Administração Pública de qualquer ente federado. II - Para os 
fins da presente contratação, indicamos as seguintes 
informações: a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua 

Nasa  Motors  Ltda 
CNPJ: 26.452.796/0001-07 - INSC.  EST.  N° 10.676.378-4 

rodovia GO-060, KM 120, esquina com a Avenida  Kennedy,  n° 2300, são jose, São 
Luis de montes belos GO,  cep  76.100-000  

Tel.:  (062) 3310-1000/98196-0118  
E-mail:  kelinton.barboza@gruponasa.com.br  
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qualificação completa e a sua função na empresa; b) em caso 
de qualquer comunicação futura referente e este processo de 
contratação, bem como em caso de eventual contratação, 
concordo que a comunicação oficial do Município seja 
encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços 
e números: 1 -  E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 2 - Telefone: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 3 - Whats  App:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
4 -  Telegram:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx c) caso altere os 
endereços ou números mencionados acima, será protocolizado 
um pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser 
considerada validamente intimada conforme os dados 
anteriormente fornecidos. 

Anápolis, 19 de SETEMBRO de 2024. 

Documento assinado digitalmente 

g.
b. MURTON CLARO BARBOZA 

Data; 19/09/2024 08:41:04-0300 
Verifique em https:llvalidariti.govbr  

NASA MOTORS LTDA 
KELINTON  CLARO  BARBOZA  

PROCURADOR  
CPF n° 038.284.491-23 

RG n° 5365908 

Nasa Motors Ltda 
CNPJ: 26.452.796/0001-07 -  INSC. EST. N° 10.676.378-4  

rodovia  GO-060, KM 120,  esquina com  a Avenida Kennedy, n° 2300,  são  jose, Sao 
Luis de  montes belos  GO, cep 76.100-000 

Tel.: (062) 3310-1000/98196-0118 
E-mail: kelinton.barboza@gruponasa.com.br  
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Declaração nasa  motors  
1 mensagem 

Keliton Claro Barboza <kelinton.barboza@gruponasa.com.br> 19 de setembro de 2024 as 08:48 
Para: "licitacao©capanema.pr.gov.br" <licitacao@capanema.prgov.br>  
Cc:  "licita-cao@capanema.pr.gov.br" <licita-cao©capanema.pr.gov.br> 

Atenciosamerte, 

:$ A GRUPO 
f'azifrIda park,  
tia tp:1 

RUCJ 90,. Od. F-43A, Lt. 4Q e 131, 
ti°  1007,  setor  $ul, Goiánia-GO, 

(62) 3240-8000 
WV"'/% r tip° OSO.COm.br  

q?)  
i10. RieraA iliga$A  I 

Kelinton Barboza 
Executivo de Niendas a Governo 
Gerente de licitação 
Celular: (62) 9 8196-0118  
Tel:  (62) 3240-.8076 

DECLARACAO_assinado (12).pdf 
'109K 

4# 14,) 

• 

1 of 1 9/19/2024, 8:57 AM 



Bellatrix Veiculos e Serviços LTDA  
On )  

DECLARAÇÕES 

A emoresa BELLATRIX VEICULOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ/MF N2  49.422.071/0001-71, sediada 

AVENIDA GENERAL ATALIBA LEONEL,1205 — CONJ 94— SANTANA —  SAO  PAULO- SP — 02033-000 

DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se 

pelo inteiro teor desta 

• Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

• Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 

habilhação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

• Dec  aramos para fins de atendimento a este Edital, que a empresa BELLATRIX VEICULOS E 

SERVI ;OS LTDA tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na 

Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de 

qualidade, sob as penas da Lei. 

• Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob 

a modalidade Pregão Eletrônico, que não fomos declarados inidemeos para licitar ou contratar 

com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Declaro para fins do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei n2  9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, 

salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do  art.  72  da Constituição Federal. 

• Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 

independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa N2  2 de 16 de 

setem  pro  de 2009 da SLTI/MP. 

• nos termos do artigo 56 da portaria interministerial MP/MF/CGU/507/2011, fica concedido 

livre acesso aos documentos e registros cont6beis da empresa, referentes ao objeto contratado, 

para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno 

e externo 

BELLATRIX VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA 
Endereço de correspondincia: Rua Euclides Pacheco, 1558/32 — São Paulo — SP CEP 03321-001 -CNPJ 49.422.071/0001-71 — lnsc.  Est.  738.139.953.112 
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• Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art.1.2  e no inciso Ill do 

art.52  da Constituição Federal. 

Declaro sob as penas da Lei, que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no  

art.  429 da CLT. 

• Declaro que, se vencedora do presente certame, nossa empresa realizará a entrega técnica e 

treinamento operacional nos termos do Edital e seus anexos, sem ônus adicional e em data a ser 

designada pelo contratante 

• Declaro que nenhum dos sócios ou funcionários desta empresa ocupa cargo  politico,  em 

qualquer das três esferas de governo (Municipal, estadual ou Federal) 

Declaramos que os veículos ofertados serão atendidos em assistência técnica e revenda de pegas , 

por uma concessionária autorizada do fabricante do veiculo na distância rodoviária máxima do 

órgão comprador prevista no edital/Termo de Referencia. 

• Declaro, que nossa Empresa NÃO ESTA ENQUADRADA no regime de tributação ME/EPP 

• Declaro, que nossa Empresa é distribuidora formalmente credenciada pelo fabricante do 

produto ofertado, sendo que adquirimos as  VANS,  FURGÕES, CHASSIS DE ÔNIBUS e 

CARROCERIAS diretamente das Montadoras e a que garantia será sempre prestada através da 

sua rede de concessionários da fábrica em todo território nacional conforme relação de 

concessionários credenciados constantes nos  sites  das fabricantes e diretamente pelas fábricas 

de IMPLEMENTAÇÃO DA VAN/FURGÃO e da CARROCERIA DE ÔNIBUS, conforme o caso, na sede 

do órgão adquirente. 

• DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório, não 

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, nem possui vinculo com o 

Pregoeira, e Presidente do Consórcio 

DECLARAÇÕES: 

a) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  12  e no inciso Ill do  art.  52  da Constituição 

Federal/88. 

b) Declaro para fins do disposto no inciso VI do  art.  68, da Lei n 9  14.133/21, que não emprego menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 

do  art.  79, da Constituição Federal/88. 

BELLATRIX VEICU LOS E SERVIÇOS LTDA 
Endereço de correspondência: Rua Euclides Pacheco, 1558/32 — São Paulo — SP CEP 03321-001 -CNPJ 49.422.071/0001-71 — lnsc.  Est.  738.139.953.112 
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c) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o  art.  67, inciso VI, da Lei Federal n2  14.133/21; 

d) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega da proposta, conforme  art.  63, §12, da Lei Federal n2  14.133/21. 

e) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação esta em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

f) Decla -o que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da PrevIdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme  art.  63, inciso IV, da Lei 

Federal n 2  14.133/21. 

g) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no  art.  63, inciso I, da Lei Federal 

n 2  14.133/21. 

h) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do  art.  14 da Lei Federal n2  14.133/21. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

Atenciosamente, 

GABRIEL  DI  CUNTO 

CPF 444.927.268-45 

PROCURADOR — COMERCIAL 

BELLATRIX VEICULOS E SERVIÇOS LTDA 

BELLATRIX VEICULOS E SERVIÇOS LTDA 
Endereço de correspondência: Rua Euclides Pacheco, 1558/32 — São Paulo — SP CEP 03321-001 -CNPJ 49.422.071/0001-71 — Insc.  Est.  738.139.953.112 
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Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.prgov.br> 

     

DECLARACAO BELLATRIX- REF PE N° 90046/2024 
1  mensagem  

vendas@bellatri)veiculos.com.br  <vendas@bellatrixveiculos.com.br> 19 de setembro de 2024 as 08:37 
Para: "licitacao@capanema.pr.gov.br" <licitacao©capanema.prgov.br> 

Bom dia 

segue em anexo DECLARAÇÃO SOLICITADA 

Att, 

Gabriel Di Cunt° 
Dpto Comerciz I 
(11) 99102-4750 
BELLATRIX VEICULOS  

DECLARAÇÕES GERAIS - BELLATRIX VEICULOS.pdf 
—I  292K 

I of] 9/19/2024, 8:42 AM 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para 'os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 20.290.311/0001-40 DUNS®: 902258926 

Razão Social: RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA 
Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/05/2025 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: Não • Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  
III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 30/11/2024 Automática 

FGTS Validade: 25/09/2024 Automática 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 01/01/2025 Automática 

W - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

e Municipal 

Validade: 

Validade: 

Validade: 

01/11/2024 
04/10/2024 

30/06/2025  

Emitido  em: 23/09/2024 15:25 
CPF: 632.XXX.XXX-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  

1 de 1 

  



23/09/2024, 15:27  Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
- f4,A, tflUktY, TX1 PAAN,LA 

Consulta de Impedidos iie Licitar 

CNPJ: 20290311000140 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebimpressao.aspx 1/1 
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VOCË ESTA AQUI: INICIO» BUSCA 

Resultado da busca 

(3 33;; 

20290311000140  

Aproximadamente 0 resultados encontrados para 
20290311000140 

FILTROS APLICADOS 

Utilize as categorias abaixo para refinar o resultado da busca 

O Despesas 

O Documentos 

Viagens 

Receitas públicas 

Servidores 

o Imóveis Funcionais 

Sanções A 

CEIS 

CNEP 

CEPIM 

CEAF 

Acordos de leniência 

https://portaldatransparencia.gov.bribusca?termo=20290311000140&ceis=true&cnep=true&cepim=true&ceaf=true&acordosLeniencia=true 1/2 



.33'% 
Li  Benefícios 

Li  Órgãos / entidades 

O Pessoas físicas e jurídicas 

O Estados e municípios 

O Conteúdo Portal 

LI  Rede de Transparência 

LI  Relatórios de auditoria 

O Notas Fiscais 

V 

V 

https://portaldatransparencia.gov.br/busca?termo=20290311000140&ceis=true&cnep=true&cepim=true&ceaf=true&acordosLeniencia=true 2/2 
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Viz/L-7,-w 
rf. 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Ao Município de Capanema - PR 

A Rodo Oeste Veículos e Peças Ltda. inscrito no CNPJ sob o n°20.290.311/0001-40, sediada no seguinte endereço: 
rua do expedicionário n° 140, bairro: Maria Luiza, CEP: 85.819-580, no Município de Cascavel - PR, com o 
seguinte endereço eletrônico: diorgenes@rodoservice.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
(45) 99816-8685 neste ato representada pelo Sr. Fernando Leonel Moreira, CPF N° 021.046.399-64, com função 
de: sócio, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe fornecer ao 
Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n° 46/2024 e seus anexos, 
conforme abaixo discriminado: 

Item C6d Nome do Produto Quant Unid. Preço NW(  
unit.  

Preço máx Total  

1 69284 Fabricação nacional com carroceria e chassi integrados; 
Veiculo zero-quilômetro, Ano/Modelo 2024/2024; 
D spositivo de acessibilidade conforme legislação 
vigente; 
Marca Marcopolo Modelo Volare V8L ATTACK8 
Capacidade de 28 passageiros, sem contar o motorista; 
Poltronas executivas e reclináveis com encosto de  brag()  

individual para cada passageiro, com revestimento dos 
assentos em couro sintético; 
Largura das poltronas de 875mm (poltronas duplas); 
Poltrona para o motorista com amortecimento 
hidráulico; 

Parede total de separação no posto do motorista, com 
porta; 

Ciito de Segurança abdominal retrátil para todas as 
poltronas e de três pontos para o motorista e também 
para o assento auxiliar; 
Porta copos para todos os passageiros; 

Cortinas em todas as janelas do salão;  
Pc  rta pacotes com iluminação individual; 
Rádio AM/FM/USB instalado; 
Di-eção hidráulica; 
Injeção Eletrônica; 

Motor movido a diesel S-10, aspirado com turbo 

compressor, possuindo potência de 157  CV;  
Computador de Bordo; 

Retrovisores externos; 
Revestimento do assoalho antiderrapante em 
imitação de madeira; 
Fraios ABS com acionamento a ar; 
Sistema elétrico de 24 (vinte e quatro) volts 
composto por duas baterias; 
Porta pantográfica com acionamento a ar interno e 
externo; 
Tanque de Combustível com capacidade 150 litros; 
Tanque com reservatório de ureia liquida (Arla 32), 
com capacidade de armazenamento de 25L 
Conjunto óptico contendo farol de luz baixa e luz alta 
individuais; 

01 Unid. R$ 565.000,00 
(Quinhentos e 
sessenta e 
cinco mil reais) 

R$ 565.000,00 
(Quinhentos e 
sessenta e cinco 
mil reais) 

111111.401WONIMPONI  
Loja Curitiba - Rua Antonio Martins de Araujo, 333 — Jd. Botânico - Curitiba — Paraná — CEP 80.210-050 - Fone: (41) 3263 2700 

•.( Loja Londrina -  Rod.  Celso Garcia Cid, 923 - Jd. Ana  Eliza  — Cambé — Paraná — CEP 86.187-000 - Fone: (43) 3174 3700 
,7 Loja Cascavel - Rua do Expedicionário, 140 — Maria Luiza — Cascavel — Paraná — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 



imAdst Bodo 
1641/Oestes  

Janelas  laterals  com vidros selados com guarnição 
em alumínio ou em material semelhante ou superior; 
Câmbio manual de 6 (seis) marchas sincronizadas â 
frente e 01 (uma) a ré; 
Rodado duplo no eixo traseiro; 
Ar-condicionado condicionado de teto com 65.000 
(sessenta e cinco mil) Btus;  
Defroster com ar quente no para-brisa 
(desembagador com ar quente); 
Comprimento dos veículos de 8.450mm; 
Distância entre-eixos de 4.500mm; 
Peso Bruto Total de 8.700 kg; 
Altura interna de 1.800mm; 
Pneus novos, conforme padrão do fabricante; 
Suspensão dianteira molas parabólicas com 
amortecedores; 
Suspensão traseira com molas parabólicas e 
amortecedores telescópicos; 
Estepe e roda conforme linha de montagem padrão 
do fabricante: 

, Ferramentas: macaco, estepe e triângulo de 
sinalização: 
Garantia convencional e assistência técnica do 
chassi e da carroceria de no mínimo 02 anos, 
conforme manual do proprietário; 
02 primeiras revisões periódicas gratuitas; 
Plotagem conforme modelo do Manual de 
Identidade Visual de Frota da SESA/PR, disponível 
no  site  da Secretaria da Saúde, do Governo do 
Estado do Paraná, na aba Identidade Visual. 

Declaramos que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que compõem o 
processo de contratação. 

Validade da proposta de acordo  corn  o exigido no edital 

Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços será conforme exigido no edital, respeitando-se o disposto 
no Termo de Referência. 

Declaramos que os pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas 
as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

Garantia dos veículos de 24 meses após a entrega definitiva, obedecendo o estipulado no manual do proprietário 

Pagamento: Banco Itaú, Agência 6899, Conta corrente 20809-1 

Cascavel, 19 de setembro de 2024. 

Assinado de forma digital por 
FERNANDO LEONEL FERNANDO  LEONE.  

MOREIRA:02104639964 MOREIRA:02104639964 
Dados: 2024.09.19 09:02:25 -0300' 

Fernando Leonel Moreira 
CPF: 021.046.399-64 
Representante legal 

• Loja Curitiba - Rua Antonio Martins de Araujo, 333 — Jd. Botânico - Curitiba —  Parana  — CEP 80.210-050 - Fone: (41) 3263 2700 
• Loja Londrina -  Rod.  Celso Garcia Cid, 923 - Jd. Ana  Eliza  — Cambé —  Parana  — CEP 86.187-000 - Fone: (43) 3174 3700 
• Loja Cascavel - Rua do Expedicionário, 140 — Maria Luiza — Cascavel —  Parana  — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 
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O  Attack,  líder de vendas da marca Volare, esta de cara nova. 

Todas as características do  New Attack  foram projetadas a partir de 

uma pesquisa aprofundada sobre as necessidades e expectativas 

do mercado. O resultado e, um veículo ainda mais moderno,  corn urn  

novo  design,  conjunto óptico, painel interno e nova opção de altura 

de saia. [Lido isso sem perder a robustez característica do modelo. 

Frente, lateral e traseira com linhas mais 

leves e modernas,  corn  a durabilidade e a 

robustez que você já conhece. 

 



CONJUNTO 
ÓPTICO 
Novas máscaras de faróis, 

piscas em  LED  com DRL e luz de 

neblina, que proporcionam mais 

visibilidade e durabilidade. 

NOVA 
ALTURA 
DE SAIA 
Alem das versões Rural e  Standard,  

oferece a nova opção de saia  City,  

adequada ;.1 aplicação do dia a dia, 

trazendo mais acessibilidade e 

segurança no embarque. 

Agora cOM'cenc-eit-d;, 

automotivo e materiais que 

trazem mais resistência e 

t f djário. 



34: 
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A linha  Attack  se destaca por simplificar com inteligência 

tarefa de transportar pessoas, oferecendo alta durabilidade 

e excelente relação custo-beneficio. Com  capacidade de 

personalização, acessibilidade e ótimo desempenho, os 

veículos  Attack  8 e  Attack  9 estão presentes nos segmentos 

Fretamento, Turismo, Urbano, Escolar e Rural. 



O Atta k 8 Rural foi desenvolvido especialmente para o transporte em regiões agrícolas e rurais. 

Apres nta saia elevada com bloqueio de diferencial, que facilita a transposição de obstáculos 

e dá  ad  veiculo a estabilidade e a robustez necessárias para o trânsito em terrenos não 

pavim ntados,  corn  a mesma facilidade de  urn Off-Road.  

RURAIS 

4  



//URBANO 4  
;JI  Garantia de baixo custo de 

manutenção, robustez e 
otimização de espaços para 
maior capacidade de passageiros. 
O modelo ideal para o transporte 
nas grandes e pequenas cidades. 

Capacidade de até 26 passageiros + motorista* 

//FRETAMENTO 
O veicuto proporciona 
segurança e alto 
desempenho, gerando mais 
economia e rentabilidade 
para a rotina nas cidades. 

VIM 14 
"l 

IBM wittki  

Capacidade de ate 33 passageiros + auxiliar + motorista. 

ij ESCOLAR 
1  O modelo escolar é robusto, 

proporciona segurança. alto 
desempenho e esta totalmente 
adequado às normas de 
acessibilidade. 

1 [T 
Capacidade de até 52 passageiros + auxillar + motorista* 

ij TURISMO 
Com poltronas cômodas ao 
bem-estar térmico, contam 
com amplos espaços internos 
e oferecem opcionais 
de decoração exclusiva, 
proporcionando diferenciação 
para o seu negócio. 

Capacidade de ate 31 passageiros + auxiliar + motorista* 

RURAL 
Corn  saia mais alta e robustez 
incomparável, o modelo rural 

ideal para o trânsito  ern  
terrenos não pavimentados e 
ingremes, mantendo o melhor 
desempenho. 
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ACESSIBILIDADE 
Nossos veículos atendem As normas 
vigentes de fabricação e permitem 
o embarque e o desembarque de 
passageiros com mobilidade reduzida 
com mais facilidade e tranquilidade. 

Consulte dispositivo de acessibilidade disponivel. 
PEV - Plataforma 
Elevatória Veicular** 

DPM -  Dispositivo  
de Pellrona Wye! 

DIA - Dispositivo de 
Transposicâo Acessível 

Capacidade de até 30 passageiros + auxiliar + motorista* 
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RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

CNPJ/MF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177  

la  ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

LUIZ FOGAÇA DE SOUZA, brasileiro, divorciado, nascido em 30/11/1966, natural de Curitiba/PR, 

administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o n° 583.838.169-87 e portador da Carteira de 

Identidade Civil RG n° 3.922.535-2, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do  Parana,  

residente e domiciliado no município de Curitiba, Estado do  Parana,  na Rua Machado de Assis, n°  

660. apto 702, Juvevé, CEP: 80.040-100 e FERNANDO LEONEL MOREIRA, brasileiro, casado 

sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 28/12/1977, natural de Londrina/PR, 

empresário, residente e domiciliado no município de Londrina, Estado do  Parana,  na Rua Aurelio 

Buarque de Holanda, n°. 336, bairro: Parigot de Souza, CEP: 86.081-070, portador da Cédula de 

Identidade Civil RG n° 7.041.418-0 expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do  

Parana  e inscrito no CPF/MF sob o n° 021.046.399-64: únicos sócios componentes da sociedade 

empresária limitada que gira sob o nome empresarial de RODO OESTE VEICULOS E PEÇAS 

LTDA, in3crita no CNPJ sob o n° 20.290.311/0001-40, com sede e foro no município de Cascavel, 

Estado do  Parana,  na Avenida Tancredo Neves, n° 2.791, Bairro: Alto Alegre, CEP: 85.805-036,  

corn  contrato social arquivado e registrado na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob o NIRE n° 

41207854177 em sessão de 05/05/2014, resolvem assim alterar e consolidar seu contrato social, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DE OBJETO SOCIAL  

Altera-se nesse ato o objeto social que antes era: a) comercio varejista e por atacado 

(concess onaria) de ônibus e micro-ônibus novos e usados; b) prestação de serviços de 

manutenção e reparação de veículos; c) Comercio varejista de pegas e acessórios para veículos; d) 

locação de veículos em geral sem condutor; e) prestação de serviços de instalação, manutenção e 

reparação de acessórios para veiculas automotores; f) prestação de serviços de lanternagem ou 

funilaria e pintura de veículos automotores; g) representantes comerciais e agentes do comercio de 

veículos automotores, passa a ser; : a) comercio varejista e por atacado (concessionaria) de 

ônibus e micro-ônibus novas e usados; b) prestação de serviços de manutenção e reparação de 

veiculas; c) Comercio varejista de peças e acessórios para veículos; d) locação de veículos em 

geral sem condutor; e) prestação de serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios 

para veiculos automotores; f) prestação de serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de 

A margem abaixo deverá ser mantida inteiramente  ern  branco para uso da Junta Comercial 
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RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

CNPJ/MF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177  

la  ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

velculos automotores; g) representantes comerciais e agentes do comercio de veículos 

automotores; h) recondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores. 

CLAUSULA SEGUNDA: DA ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO  

Fica alterado o endereço da sede que antes era no município de Cascavel, Estado do  Parana,  na 

Avenida Tancredo Neves, n° 2.791, bairro: Alto Alegre, CEP: 85.805-036, passa a  set':  no 

município de Cascavel, Estado de do  Parana,  na Rua do Expedicionário, n° 140, bairro Maria Luiza, 

CEP. 85.819-580. 

CLAUSULA TERCEIRA: DA CONSOLIDAÇÃO  

À vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o  ad.  2.031 CCB/02 

da Lei n° 10.406/02, os sácios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e CONSOLIDAR O 

CONTRATO SOCIAL, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as clausulas e condições 

contidas no contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei n° 10.406/2002 

aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

RODO OESTE VEICU LOS E PEÇAS LTDA 

CNPJ/MF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177 

LUIZ FOGAÇA DE SOUZA, brasileiro, divorciado, nascido em 30/11/1966, natural de Curitiba/PR, 

administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o n° 583.838.169-87 e portador da Carteira de 

Identidade Civil RG n° 3.922.535-2, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do  Parana,  

residente e domiciliado no município de Curitiba, Estado do  Parana,  na Rua Machado de Assis, n" 

660, apto 702, Juveve, CEP: 80.040-100 e FERNANDO LEONEL MOREIRA, brasileiro, casado 

sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 28/12/1977, natural de Londrina/PR, 

empresário, residente e domiciliado no município de Londrina, Estado do  Parana,  na Rua Aurelio 

Buarque de Holanda, n'. 336, bairro: Parigot de Souza, CEP: 86.081-070, portador da Cédula de 

Identidade Civil RG n° 7.041.418-0 expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do 

A margem abaixo devera ser mantida inteiramente em branco para uso da Junta Comercial 
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RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LIDA 

CNPJ/MF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177  

la  ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL  

Parana  e inscrito no CPF/MF sob o n° 021.046.399-64; únicos socios componentes da sociedade 

empresála limitada que gira sob o nome empresarial de RODO OESTE VEICULOS E PEÇAS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 20.290.311/0001-40, com sede e foro no município de Cascavel, 

Estado do  Parana,  na Rua do Expedicionário, n° 140, Bairro: Maria Luiza, CEP: 85.819-580, com 

contrato social arquivado e registrado na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob o NIRE n° 

41207854177 em sessão de 05/05/2014, resolvem assim consolidar seu contrato social, mediante 

as seguintes clausulas e condições: 

CLAUSL  LA  PRIMEIRA: DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO E LEGISLAÇÃO APLICAVEL  

A sociedade gira sob o nome empresarial de RODO OESTE VEICULOS E PEÇAS LTDA, com 

sede e faro no município de Cascavel, Estado do  Parana,  na Rua do Expedicionário, n° 140, Bairro: 

Maria Luiza, CEP: 85.819-580, regendo-se pelas disposições da Lei 10.406/2002, (no que tange as 

Sociedades Limitadas) e, nas suas omissões, pela Lei 6.404/76 e posteriores alterações que 

dispõem sobre as Sociedades por Ações. 

CLAUSULA SEGUNDA: DA ABERTURA DE FILIAIS  

A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais ou no 

exterior mediante alteração contratual destacando capital. 

CLAUSULA TERCEIRA: DO OBJETO SOCIAL  

A sociedade tem por objetivo social: a) comercio varejista e por atacado (concessionaria) de ônibus 

e micro-ânibus novos e usados; b) prestação de serviços de manutenção e reparação de veículos; 

c) Comercio varejista de peças e acessórios para veículos; d) locação de veículos em geral sem 

condutor; e) prestação de serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para 

veículos .automotores; f) prestação de serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos 

automotores; g) representantes comerciais e agentes do comercio de veículos automotores; h) 

recondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores. 

CLAUSULA QUARTA: DO PRAZO DE DURAÇÃO 

O prazo ca presente sociedade é por tempo indeterminado tendo inicio em 05 de março de 2014. 

A margem abaixo deverá ser mantida inteiramente  ern  branco para uso da Junta Comercial 
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RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

CNPJ/MF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177 

ia ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA QUINTA: DO CAPITAL SOCIAL 

0 capital social, inteiramente subscrito e integralizado é de 100.000,00 (cem mil reais), divido em 

100.000  (cell  mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuída entre os 

socios da seguinte forma: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR (*A) 

LUIZ FOGAÇA DE SOUZA 95.000 95.000,00 95 

FERNANDO LEONEL MOREIRA 5.000 5.000,00 05 

TOTAL 100.000 100.000,00 100% 

PARÁGRAFO ÚNICO: DO DIREITO DO VOTO 

Cada quota confere direito a 1 (um) voto nas deliberações dos socios. 

CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mais todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SÉTIMA: DA ADMINISTRAÇÃO  

A sociedade  sera  administrada pelo sócio LUIZ FOGAÇA DE SOUZA, supra qualificado com 

mandato por prazo indeterminado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DOS PODERES DO ADMINISTRADOR  

A sociedade  sera  representada pelo sócio administrador individualmente, a qual compete o uso da 

firma e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, sendo, entretanto, vedado o seu 

emprego sob qualquer pretexto ou modalidade em operação ou negócios estranhos ao objeto 

social. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: DA POSSIBILIDADE DE NOMEAR PROCURADORES  

Nos limites de suas atribuições, é licito ao sócio administrador constituir procuradores em nome da 

sociedade especificando-se no instrumento os atos e operações que poderão praticar e o prazo de 

duração do mandato de um ano exceto o mandato judicial que poderá ser por prazo indeterminado 
A margem abaixo devera ser mantida inteiramente em branco para uso da Junta Comercial 
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RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

CNPJ/MF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177  

la  ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

PARÁGRAFO TERCEIRO: DO PODER PARA SUBSTABELECIMENTO   

A nenhu -n mandatário  sera  concedido o poder de constituir outros mandatários, exceção feita ao 

instituto do substabelecimento, sempre que autorizado no mandato original. 

PARÁGRAFO QUARTO: DO ADMINISTRADOR NÃO SOCIO  

Nos limites de suas atribuições poderes e facultativamente, 6 licito os socios nomearem 

administradores não sodas. A nomeação de administradores não socios  sera  através de alteração 

do contrato social e suas atribuições e alçadas, serão especificadas em procurações conforme 

Parágrafo Segundo da Presente Clausula. 

PARÁGRAFO QUINTO: DAS CONCESSÕES DE GARANTIAS EM FAVOR DE TERCEIROS  

Sao  vedadas as concessões de garantias em favor de terceiros, tais como fianças, avais, 

endossos, ou outras garantias quaisquer, salvo na hipótese de concessão de garantias  ãs  

empresas subsidiarias controladas, coligadas ou empresas do mesmo grupo de sócios, aprovadas 

em reuni kl de sócios. 

PARÁGRAFO SEXTO: DA RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES 

Os administradores são pessoal e ilimitadamente responsáveis, desobrigando a sociedade sempre 

que praticarem atos ultravires e/ou além de suas atribuições e poderes, ou ainda, que 

desrespeitam disposições legais, ou qualquer cláusula do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: DO DESIMPEDIMENTO  
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede ainda que temporariamente o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra 

a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLAUSULA NONA: DA REMUNERAÇÃO  

Pelos serviços que prestarem a sociedade perceberão os administradores, a titulo de remuneração  

pro-labor-3, quantia mensal fixada em ata de reunião. 

A margem abaixo deverá ser mantida inteiramente em branco para uso da Junta Comercial 
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RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

CNREMF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177 

ia ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS  

As deliberações de interesse a sociedade serão tomadas em reunião, devendo ser convocadas 

pelos sócios e/ou administradores nos casos previstos em lei ou no presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA CONVOCAÇÃO PARA DELIBERAÇÃO  

•As reuniões serão convocadas obedecendo as disposições legais em vigor, especificando a data, 

horário, local e a ordem do dia, 

PARÁGRAFO ÚNICO: Dispensam-se as formalidades de convocação previstas no caput, quando 

todos os sócios comparecerem ou se declararem por escritos, cientes do local, data e hora e ordem 

do dia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS ASSUNTOS OBJETO DE REUNIÃO DOS SOCIOS E 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

As deliberações serão tomadas. 

1: Pelos votos que representem 100 )̀/0 do Capital Social, nos seguintes casos: 

a) Liquidação da sociedade; 

b) Alteração do contrato social; 

c) Transformação do tipo societário; 

d) Incorporação, fusão, cisão e dissolução da sociedade; e 

e) Cessão de quotas á terceiros, estranhos a sociedade. 

2: Pelos votos que representem mais da metade do capital social, nos casos abaixo relacionados. 

.Modo de remuneração dos sócios e administradores; 

.Eleição e remuneração dos membros do Conselho Fiscal, bem como seu regulamento interno; 

'Aprovação de balanços anuais e intermediários; 

.Pedido de Concordata 

'Designação de administradores, quando feita em ato em separado. 

A margem abaixo devera ser mantida inteiramente em branco para uso da Junta Comercial 
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RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

CNPJ/MF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177 

1° ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

3: Pelos votos dos sócios presentes na reunião que representem maioria do capital social, nos 

demais casos previstos em lei, ou no presente contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DO REGISTRO DAS REUNIÕES  

A sociedade poderá manter arquivo organizado das atas de reuniões havidas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: DA DISPENSA DE REUNIÃO  

Sera  dispensável a instauração de reunião caso todos os socios decidam por escrito sob a matéria 

objeto dela. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO CONSELHO FISCAL  

Os sócios poderão constituir  urn  Conselho Fiscal, que funcionara em caráter não permanente, 

composto de 03 (três) ou mais membros e respectivos suplentes sócios ou não, residentes no  pals.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  Prazo de funcionamento do Conselho Fiscal e outras disposições. O 

Conselho l'iscal operara apenas no exercício em que os sócios aprovem a sua instalação. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO DE QUOTAS  

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser transferidas ou alienadas a qualquer 

titulo a terceiros, sem o consentimento dos sócios remanescentes, a quem ficam assegurados os 

direitos de preferência. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DO DIREITO DE PREFERÊNCIA  

O sócio que desejar ceder ou transferir suas quotas deverá notificar os sócios remanescentes, 

discriminando o preço, forma e prazo de pagamento, para que este exerça ou renuncie o ao direito 

de preferència, fixando-lhe prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento da 

notificação para tanto. 

A margem abaixo devera ser mantida inteiramente em branco para uso da Junta Comercial 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 14/02/2019 09:19 SOB N° 20190729791. 
PROTOCOLO: 190729791 DE 11/02/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900679526. NIRE: 41207854177. 
RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

if  

I .tut,rrA COMERCIAL 
L  DO PARANA  LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 
CURITIBA, 14/02/2019 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

CNPJ/MF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177 

1° ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

PARÁGRAFO SEGUNDO: DA LIMITAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES  SO  SÓCIO OFERTANTE 

A obrigação do sócio ofertante de ceder as cotas oferecidas aos sócios que exercerem o direto de 

preferência aqui referido, estará condicionada a que todas quotas por ele oferecidas sejam 

efetivamente adquiridas pelos demais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: DO NÃO EXERCiCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA  

A cessão de quotas pelo sócio ofertante ao terceiro interessado decorrente na falta do exercício do 

direito de preferência pelos demais, devera ser providenciada dentro de 30 (trinta) dias,  epos  

inspirado o prazo acima referido sob pena de ineficácia da oferta. 

PARÁGRAFO QUARTO: DA ADMISSÃO DE TERCEIROS 

O terceiro interessado somente adquirira quaisquer dos direitos aqui atribuidos aos sócios  epos  

celebração da competente alteração contratual admitindo-o no capital da sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO EXERCICIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  

O exercício inicia-se no dia 10  de janeiro de cada ano e termina no dia 31 de dezembro do mesmo 

ano, quando serão elaborados o inventário, o balanço patrimonial e o balanço (demonstração) do 

resultado referente ao exercício findo. 

PARÁGRAFO ÚNICO: DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS  

Do lucro liquido depois de feita as provisões  necessaries  para amortização ou garantia do ativo, os 

sócios poderão  determiner  que todo, ou parte dele destinado a provisões ou reservas ou 

permaneça em suspenso, se não decidirem por sua distribuição, a qual poderá se dar de maneira 

desigual ou proporcionalmente as respectivas cotes de capital. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS BALANÇOS INTERMEDIARIOS  

A sociedade poderá levantar balanços semestrais, ou ainda correspondentes a periodos menores e 

distribuir os lucros observadas as disposições legais aplicáveis. 

A margem abaixo devera ser mantida inteiramente em branco para uso da Junta Comercial 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 14/02/2019 09:19 SOB N 20190729791. 
PROTOCOLO: 190729791 DE 11/02/2019. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900679526. NIRE: 41207854177. 
RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 14/02/2019 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

CNREMF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177 

13  ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE  

A sociedade entrara em liquidação nos casos previstos em lei ou no presente contrato social. 

PARÁGRAFO ÚNICO: DA FORMA DE LIQUIDAÇÃO  

A reunião estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso o conselho fiscal 

para esse determinado fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FALECIMENTO  

O falecimento, incapacidade permanente, a insolvência civil ou a falência de qualquer dos sócios 

não dissolverá a sociedade, que prosseguira com os remanescentes, a menos que estes resolvam 

liquida-la. Se a decisão for pela continuidade as cotas do sócio falecido, incapacitado, insolvente 

passark a pertencer á sociedade, que pagará pelas mesmas, a quem de direito, o seu respectivo 

valor patrimonial contábil, devidamente atualizado até a data do evento. 

PARÁGRAFO ÚNICO: DO INGRESSO DE SUCESSORES E HERDEIROS NA SOCIEDADE  

No caso de falecimento de quaisquer dos sócios os herdeiros ou sucessores do sócio falecido 

poderão continuar a sociedade se o desejarem ou receberem em pagamento o valor da cota, nos 

termos deste contrato. 

PAR ÁGRAFO ÚNICO: DA OPÇÃO PELA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 7:"< 

Os demais sócios, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento do pedido de retirada 

deverão tomar as devidas providencias cabíveis, visando a viabilidade do pedido do pagamento 

dos haveres podendo ainda, optar pela dissolução da sociedade. 

A margem abaixo deverá ser mantida inteiramente em branco para uso da Junta Comercial 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA RETIRADA DO SÓCIO  

Caso qualquer dos sócios deseje retirar-se da sociedade, devera notificar os remanescentes por 

escrito de tal intenção com antecedência  minima  de 90 (noventa) dias. 
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RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LIDA 

CNPJ/MF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177  

la  ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA EXCLUSAO DO SÓCIO 

O sócio que estiver colocando em risco a continuidade da empresa e/ou cometer ato de negável 

gravidade poderá ser excluído da sociedade mediante reunião especialmente convocada para este 

fim. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO MODO DE APURAÇÃO E PAGAMENTO DOS 

HAVERES DO SOCIO FALECIDO, INCAPAZ, INSOLVENTE, FALIDO, RETIRANTE OU 

EXCLUIDO.  

Os haveres serão apurados mediante balanço geral, especialmente levantado para este fim, 

elaborado no prazo de 60 (sessenta) dias, salvo se o evento tiver se verificado dentro de três 

meses da data do último balanço geral, que então servira para tal apuração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DO PAGAMENTO DOS HAVERES  

Os haveres serão pagos em dinheiro em ate 60 (sessenta) prestações mensais iguais e sucessivas 

corrigidas monetariamente pelos  indices  oficiais de registro de infração, se a lei assim permitir, 

vencendo a primeira prestação 30 (trinta) dias após a elaboração do balanço geral. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: DAS OUTRAS FORMAS DE PAGAMENTO  

Fica facultado aos sócios, mediante acordo entre as partes estabelecer outra forma de pagamento 

dos haveres, desde que este não prejudique a continuidade e funcionamento da sociedade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO SOCIAL  

O presente contrato social poderá ser alterado, a qualquer tempo, por deliberação dos 

Sócios, respeitados os quoruns determinados em lei. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANONIIVIA  

A sociedade por deliberação dos sócios na forma prevista na Cláusula Decima Quarta poderá 

transformar-se em Sociedade Anônima. 

A margem abaixo deverá ser mantida inteiramente em branco para uso da Junta Comercial 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 14/02/2019 09:19 SOB N° 20190729791. 
PROTOCOLO: 190729791 DE 11/02/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900679526. NIRE: 41207854177. 
RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

JUNTA COMERCIAL 
DO F'ARANA LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 
CURITIBA, 14/02/2019 

www.empresafacil.pr.gov.br  
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Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Ng. 11  
RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

CNPJ/MF 20.290.311/0001-40 

NIRE 41207854177 

1 a ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA: DO FORO  

Fica eleito o foro de Cascavel, Estado do  Parana,  para o exercício e o cumprimento dos direitos e 

obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados entre si. lavram, datam e assinam o presente 
instrumento de contrato social, em via única. 

Cascavel/PR, 30 de janeiro de 2019. 

LUIZ FOGAÇA DE SOUZA 
RG n° 3.922.535-2/SSP/PR 

A margem abaixo deverá ser mantida inteiramente em branco para uso da Junta Comercial 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 14/02/2019 09:19 SOB N° 20190729791. 
PROTOCOLO: 190729791 DE 11/02/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900679526. NIRE: 41207854177. 
RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA  LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 
CURITIBA, 14/02/2019 

www.empresafacil.pr.gov.br  
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REPÚBLICA FEDE 
SERVIÇO DISTRIT 

COMARCA DE CURITIBA  :ZEST  
Eduardo Geronimo  tees  de 

TABELIÃO DE 
Av. Presidente Afronso Camaro. 763 • Fone: (41) 3262-3553. CEP 

Vale mais o pouco que tem o justo, do  quo  as riqueza 
: cartorloajuru guol.combr 
37.16)  

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: RODO 
OESTE VEICULOS E PEÇAS LTDA EM FAVOR 
DE FERNANDO LEONEL MOREIRA, NA 
FORMA ABAIXO. 

SAIBAM quantos a presente virem, que aos trinta dias do mês de julho do ano de 
dois mil e vinte e quatro (30/07/2024), neste Distrito do Cajuru, Comarca de Curitiba, 
Capital do Estado do  Parana,  nesta Serventia, compareceu como Outorgante: RODO 
OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF sob n° 20.290.311/0001-40, com sede e foro na Rua do 
Expedicionário, 140, Maria Luiza, Cascavel-PR, neste ato representada por seu sócio 
administrador: Luiz Fogaça de Souza, brasileiro, maior e capaz, natural de 
Curitiba-PR, nascido em 30/11/1966, filho de Luiz Duarte de Souza e Leni Fogaça de 
Souza, divorciado, declarando não possuir qualquer vincula que constitua união 
estável, administrador de empresas, portador da Cl RG n° 3.922.535-2-SESP-PR, 
inscrito no CPF/MF sob n° 583.838.169-87, residente e domiciliado na Rua Machado 
de Assis, 660, Ap. 702, Juvevê, Curitiba-PR; conforme cláusula sétima da 1° 
Alteração do Contrato Social Consolidada registrada na Junta Comercial do Estado 
do  Parana  sob n°20190729791, no dia 14/02/2019 e Certidão Simplificada expedida 
em 16/07/2024, aqui devidamente arquivadas no livro 334-CS as fls. 088; 
reconhecida como a própria de mim, pelos documentos que me foram apresentados, 
e do Tabelião que esta subscreve do que dou fé; pela Outorgante me foi dito que 
pelo presente instrumento e na melhor forma de direito nomeava e constituia seu 
procurador: FERNANDO LEONEL MOREIRA, brasileiro, maior e capaz, casado, 
empresário, portador da Cl RG n° 7.041.418-0-SESP-PR, inscrito no CPF/MF sob n° 
021.046.399-64,  email:  não declarado, residente e domiciliado na Rua João  Huss  
881, Gleba Palhano, Londrina-PR; a quem confere poderes para representar a 
outorgante, perante aos órgãos públicos nas esferas municipal, estadual e federal no 
que se referir a licitações  ern  todas as modalidades, com poderes para tomar 
qualquer decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar e assinar 
proposta e declarações em nome da Outorgante, formular novas propostas de pregos 
na(s) etapa(s) de lances, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo, manifestar-se imediata e motivadamente a intenção de interpor 
recurso administrativo ao final da sessão, interpor recurso administrativo, assinar a 
Ai:a da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, enfim, 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante, 
inclusive assinar Contratos de Fornecimento e demais compromissos, não podendo 
substabelecer. A presente procuração é válida por 01 (um) ano, a contar desta 
data. Neste ato, fica o Outorgado que responderá civil e penalmente por 
quaisquer atos praticados em razão poderes ora outorgados que não atendam 
os interesses a Outorgante. Finalmente, a outorgante declara que foi devidamente 
alertada por mim sobre a responsabilidade civil e penal que aqui assumiu por todos 
os documentos que apresentou e por todas as declarações prestadas. 0 nome e 
dados do procurador e os elementos relativos ao objeto do presente instrumento 
foram fornecidos e conferidos pela outorgante, que por eles se responsabilizam. 
Eventuais correções somente serão levadas a efeito mediante a outorga de novo 
instrumento. A parte declara que não é pessoa politicamente exposta que não 
desempenha ou desempenhou nos últimos cinco anos, cargos, empregos ou funções 
f5g)Tria 1 Selo SFTN2R324N3REf8GD33SF413q Consulte em https: //selo.funarpen.00111. nr/COnSUita)ntinua na Página 2 
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públicas relevantes no Brasil ou  ern [Daises,  territórios e dependências estrangeiras, 
cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, 
familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo e que as informações 
sobre sua identidade, estado civil e endereço são verdadeiras e encontram-se 
atualizadas e que não há nenhuma ação judicial em andamento que possa resultar 
na redução ou supressão da capacidade para praticar atos da vida civil. A outorgante 
declara ter ciência e concordância, de forma livre, informada e inequívoca, com o fato 
de que este Tabelião e seus auxiliares, em decorrência da lavratura deste ato, 
poderão acessar, utilizar, manter e processar, eletrônica e manualmente, dados 
pessoais e as informações e demais dados prestados, compartilhando-os com outros 
agentes de tratamento de dados, exclusivamente para fins de execução e conclusão 
do ato notarial, solicitado pela parte, tudo em conformidade com a Lei n° 13.709/2018 
— Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). E, de como assim disse, do que 
dou fé,  [he  lavrei este público instrumento, por me ser pedido e depois de ser lido, 
com tempo suficiente para a assimilação do contexto e achado conforme, aceita em 
todos os seus termos e da forma como foi redigido e então assina, dispensando a 
presença e assinatura das testemunhas instrumentárias conforme o disposto no 
Código de Normas da Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná, em vigência. 
Recolhida a taxa Funrejus: Númeto do Documento: 00000000063331455-4, Nosso 
Número: 14000000010680978, aqui devidamente arquivada. Ato protocolado sob n° 
3700/2024, em 30/07/2024, perante mim, (a.)  Beer  Laai Roi Bahls de Oliveira, 
Escrevente Substituta, que a digitei. Eu, (a.), Eduardo Geronimo Alves de Moraes, 
Tabelião Designado, conferi, subscrevi e assino em público e raso. Emolumentos: 
R$106,53(VRC 384,62), Funrejus! R$26,63, Selo: R$16,00, Outorgante/Outorgado 
Adicional: Não incide, FUNDEP: R$5,33, ISSQN: R$4,26. Total: R$158,75. Selo 
Digital N° SFTN2RJs4N3REf8YDt35F413q. Curitiba-PR, 30 de julho de 2024. (aa.) 
LUIZ FOGAÇA DE SOUZA. Eduardo Geronimo Alves de Moraes, Tabelião 
Designado.. Nada mais. ai raslad em seguida, confere em tudo com o original, ao 
qual me reporto e dou f ' Ey(,0-1—,  Eduardo Geronimo Alves de Moraes, Tabelião 
Designado, que a trasla ei!conferi, subscrevo, dou fé e assino em público e raso. 

Pagina 2 Selo SFTN2R324N3REf8GD335F413q Consulte em https://selo.funarpen.com.br/Consulta Última Pagina 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os  dad Ds  de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto ã RFB a sua atualização 

cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

....t.f.; 4,. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUME 0 D INS IÇ ,) 
20.290.311/0001-40 
MATRIZ 

- COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTuRA 
05/05/2014 

NOME EMPRESARIAL 
RODO OESTE VEICULOS E PECAS LIDA 

'TITULO DO ESTABELEC MENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
45.11-1-06 -Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados 

-S—ATiVIDADES 100 E DESCRIÇÃO ECONOMICAS SECUNtARLAS 
29.50-6-00 - Recordicionamento e recuperação de motores para veiculos automotores 
45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 
45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados 
45.12-9-01 -  Repro  ;entantes comerciais e agentes do comercio de veiculos automotores 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos automotores 
45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veiculos automotores 
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veiculos automotores 
45.30-7-03 - Comercio a varejo de peças e acessórios novos para veiculos automotores 
77.19-5-99 - Locag  lo  de outros meios de transporte  fiat)  especificados anteriormente, sem condutor 

COD,G0 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JuRINCA 
206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO 
R DO EXPEDICIOK ARIO 

NUMERO 
140 

COMPLEMENTO 

CEP 
85.819-580 

] BA1RkoiDiSTRITO 
MARIA LUIZA 

muNicItsio  
CASCAVEL 

UP  
PR 

ENDEREÇO ELETRÓN1C '', 
FOGACA@RODOE ERVICE.COM.BR  

TELEFONE 
1411 3362-8619 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRA,. 
05/05/2014 

MOTIVO DE SITUAÇAÓ CAEASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela lnst -ução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/C9/2024 as 16:36:08 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA 

Pregão n 2  46.2024 

Pelo presente instrumento, a empresa Rodo Oeste Veiculos e Peças LTDA, 

CNPJ:20 290.311/0001-40, com sede na — Rua do Expedicionário, 140 - Maria Luiza — 

Cascavel — Paraná, Telefone 45 3039-4700 e whats 43 99989-7049, representado pelo SR. 

Fernando Leonel Moreira, portador do Rg n° 7.041.418-0 E do CPF n°021.046.399-64, com 

função de Representante legal conforme procuração apresentada nos autos, DECLARA, sob 

as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação, 

previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam 

no termo de referência, pelo prazo de 24 meses, contados do recebimento definitivo do objeto 

e após o escoamento do prazo da garantia legal prevista no  CDC,  sendo que durante o período 

de garantia técnica, sempre através de representantes autorizados, realizará as substituições 

e reparos necessários decorrentes de anomalia, vicio ou defeito, bem como falhas ou 

imperfeiç5es constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo previsto 

no Termo de Referência, contado da notificação do problema por parte do Fiscal da 

Contratação ou Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de 

Capanerna. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Cascavel, 19 de Setembro de 2024. 

FERNANDO LEONEL Assinado de forma d,g,tal por 
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Rodo Oeste Veículos e Peças LTDA 
CNPJ:20.290.311/0001-40 
Fernando Leonel Moreira 

CPF: 021.046.399-64 
RG: 7.041.418-0 
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DECLARAÇÃO 

MARCOPOLO S.A., pessoa jurídica de direito privado com sede 

na Av. Marcopolo, 280, bairro Planalto, inscrita no CNPJ sob no 

88.611.835/0001-29 e unidade industrial na Avenida Rio Branco, 4889, 

bairro Ana Rech, inscrita no CNPJ sob no 88.611.835/0008-03, ambas em 

Caxias do Sul/RS, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, 

declara para os devidos fins de direito, inclusive para informações junto a 

Órgãos Públicos em geral, que a RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS 

LTDA., inscrita no CNPJ sob no 20.290.311/0001-40 é 

CONCESSIONÁRIA da Marcopolo, comercializando, realizando o pós venda 

e prestando assistência técnica preventiva e corretiva no período de 

ga -antia do Produto marca Volare, sem exclusividade, embora na presente 

da':a seja a (mica representante nas cidades de Altamira Do Paraná, Alto 

Picuiri, Ampére, Anahy, Assis Chateaubriand, Barracão, Bela Vista Da 

Caroba, Bituruna, Boa Esperança, Boa Esperança Do Iguaçu, Boa Ventura 

De São Roque, Boa Vista Da Aparecida, Bom Jesus Do Sul, Bom Sucesso Do  

Su,  Braganey, Brasilândia Do Sul, Cafelândia, Campina Da Lagoa, Campina 

Do Simão, Campo Bonito, Cândido De Abreu, Candói, Cantagalo, 

Ca Danema, Capitão Leônidas Marques, Cascavel, Catanduvas, Céu Azul, 

ChDpinzinho, Clevelândia, Corbélia, Coronel Domingos Soares, Coronel 

Vivida, Cruz Machado, Cruzeiro Do Iguaçu, Diamante Do Sul, Diamante 

Doeste, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Entre Rios Do Oeste, Espigão Alto 

Do Iguaçu, Flor Da Serra Do Sul, Formosa Do Oeste, Foz Do Iguaçu, Foz Do 

Jordão, Francisco Beltrão, General Carneiro, Goioeré, Goioxim, Guamiranga, 

Guaraniagu, Guarapuava, Honório Serpa, Ibema, Iguatu, Imbituva, Inácio 

Martins, Ipiranga, Iracema Do Oeste, Irati, Iretama, Itaipulândia, Itapejara 

Diceste, Ivai, Jesuítas, Juranda, Laranjal, Laranjeiras Do Sul, Lindoeste,  

Mallet,  Mamborê, Manfrinópolis, Mangueirinha, Marechal Cândido Rondon, 

Mariópolis,  Mari*  Marmeleiro, Marquinho, Matelândia, Mato Rico, 
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Do Sudoeste, Nova Laranjeiras, Nova Prata Do Iguaçu, Nova Santa Rosa, 

Ouro Verde Do Oeste, Palmas, Palmital, Palotina, Pato Bragado, Pato 

Branco, Paula Freitas, Paulo Frontin, Pérola D'oeste, Pinhal De São Bento, 

Pinhão, Pitanga, Planalto, Porto Barreiro, Porto Vitória, Pranchita, 

Prudentópolis, Quarto Centenário, Quatro Pontes, Quedas Do Iguaçu, 

Ramilândia, Rancho Alegre D'oeste, Realeza, Rebougas, Renascença, 

Reserva, Reserva Do Iguaçu, Rio Azul, Rio Bonito Do Iguaçu, Roncador, 

Salgado Filho, Salto Do Lontra, Santa Helena, Santa Izabel Do Oeste, Santa 

Lúcia, Santa Maria Do Oeste, Santa Tereza Do Oeste, Santa Terezinha De 

Itaipu, Santo Antônio Do Sudoeste, São João, São Jorge D'oeste, São José 

Das Palmeiras, São Miguel Do Iguaçu, São Pedro Do Iguaçu, Saudade Do 

Iguaçu, Serranápolis Do Iguaçu, Sulina, Terra Roxa, Toledo, Três Barras Do 

Paraná, Tupãssi, Turvo, Ubiratã, União Da Vitória, Vera Cruz Do Oeste, 

Verê, Virmond, Vitorino, todas no estado do Paraná. 

A presente declaração possui validade de 120 (cento e vinte) 

dias. 

Caxias do Sul/RS, 07 de julho de 2 

MARCOPOLO S.A. / 

2^ TABELIONATO DE NOTAS DE CAXIAS DO SUL - RS- 0128 - BRASIL 
R. Marquês do Nerval, 1439- Centro - Fone: (54) 3221-2727 

Marcos Ferreira Cunha Lima - Tabe!i5o Designado 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 

Pregão r° 46.2024 

Pelo presente instrumento, a empresa Rodo Oeste Veiculos e Peças LTDA, 

CNPJ:20.290.311/0001-40, com sede na — Rua do Expedicionário, 140 - Maria Luiza — 

Cascave — Paraná, Telefone 45 3039-4700 e whats 43 99989-7049, representado pelo SR. 

Fernando Leonel Moreira, portador do Rg n° 7.041.418-0 E do CPF n°021.046.399-64, com 

função de Representante legal conforme procuração apresentada nos autos, DECLARA que 

dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva 

ou corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Cascavel, 19 de Setembro de 2024 

FERNANDO LEONEL Assinado de forma digital por 
FERNANDO LEONEL 

MOREI RA:02104639 MOREIRA:02164639964 
Dados: 2024.09.18 11:39:09 

964 -0300' 

Rodo Oeste Veiculos e Peças LTDA 
CNPJ:20.290.311/0001-40 
Fernando Leonel Moreira 

CPF: 021.046.399-64 
RG: 7.041.418-0 
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• Loja Cascavel — Rua do Expedicionário, 140 - Maria Luiza — Cascavel —  Parana  — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 



Participação no capital 
R$ 95.000,00 

CPF 
583.838.169-87 

Espécie de sócio 
Sócio 

Administrador Término do mandato 
Indeterminado 

Término do mandato 
Indeterminado 

Situação 
ATIVA  
Status  
xxxxx 

Ato/eventos 
002 / 051 - CONSOLIDAÇÃO DE 
CONTRATO/ESTATUTO 
- 

JUCEPAR 

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

Ç3s 
 36  

PARANÁ  Ii 
GOVIERNO 00 .Fil0,00  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis  SIN  REM 

Certificamos que as informaçães abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data Ca sua expedição. 

Nome Empresarial: RODO OESTE VEICULOS E PEÇAS LTDA 

NIRE :41207854177 
Natureza Jurídica: Scciec ade Empresária Limitada 

Protocolo: PRC2422508880 

NIRE (Sede) 
41207854177 

CNPJ 
20.290.311/0001-40 

Data de Ato Constitutivo 
05/05/2014 

Inicio de Atividade 
05/03/2014 

Endereço Completo 
Rua do Expediciontlo, N,  140, Maria Luiza - Cascavel/PR - CEP 85819-580 

Objeto Social 
COMÉRCIO VAREJISTA E POR ATACADO (CONCESSIONARIA) DE ÔNIBUS E MICRO6NIBUS NOVOS E USADOS; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS; LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS EM GERAL SEM CONDUTOR; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ACESSÓRIOS 
PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
E REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES; RECONDICIONAMENTO E RECUPERAÇÃO 
DE MOTORES PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES.  

Capital Social 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

ii 

Porte 
Demais 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Participação no capital 
R$ 5.000,00 

Dados do Sócio 
Nome 
FERNANDO LEONEL 
MOREIRA 
Nome 
LUIZ FOGACA DE SOUZA 

Dados do Administrador 
Nome 
LUIZ FOGACA DE SOUZA 

Ultimo Arquivamento 
Data 
14/02/2019  

CPF/CNPJ 
021.046.399-64 

CPF/CNPJ 
583.838.169-87  

Número 
20190729791  

Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
Sécio N Indeterminado 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 06/09/2024, As 07:52:24 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código MBJUQGER. 

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conosco" (https://www.juntacomercial.pr.gov.br/webservices/jucepar/faleconosco)  
no prazo de 30 dias da emissão deste documento. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário(a) Geral 

1 de 1 
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ANEXO  III  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao  Agent()  de Contratação 

Município de Capanema, Estado do  Parana  

Pregão n°: 46/2024 

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO- 

QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE HABILITAM OS 

MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE — 

QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA À SAÚDE. 

Pelo presente instrumento, a empresa Rodo Oeste Veiculos e Peças LTDA, CNPJ:20.290.311/0001-

40, com sede na — Rua do Expedicionário, 140 - Maria Luiza — Cascavel — Paraná, Telefone 45 3039-

4700 e wlats 43 99989-7049, representado pelo SR. Fernando Leonel Moreira, portador do Rg n° 

7.041.418-0 E do CPF n° 021.046.399-64, com função de Representante legal conforme procuração 

apresentada nos autos 

DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 

cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital e 

anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e de 

pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de cumpri-

las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar 

menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo de 

contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de sanção de 

impedimer to ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente 

federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, independentemente 

V Loja Curitiba - Rua Antonio Martins de Araújo, 333 - Rebougas - Curitiba — Paraná — CEP 80.210-050 - Fone: (41) 3263 2700 
Loja Londrina — Rua  Trento,  19— Lote 3 A — Qd. 11 - Jd. Montecatini — Cambé — Paraná — CEP 86.186-190 - Fone: (43) 3174 3700 

,7 Loja Cascavel — Rua do Expedicionário, 140- Maria Luiza — Cascavel — Paraná — CEP 85,819-580 - Fone: (45) 3039 4700 
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do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 

administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público 

que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle 

ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) ou 

contratado(s) deste processo de contratação, 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, não foi condenado judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas ás de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se enquadra 

em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 

foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

I) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso Ill do artigo 5° da Constituição 

Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 

ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 

terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 

recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento ás obrigações legais, tanto na esfera federal, 

quanto estadual e municipal, ao que se refere ás questões sociais e ambientais e ás Normas Ambientais 

e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o 

Loja Curitiba - Rua Antonio Martins de Araújo, 333 - Rebouças - Curitiba — Paraná — CEP 80.210-050 - Fone: (41) 3263 2700 
• Loja Londrina — Rua  Trento,  19— Lote 3 A — Qd. 11 - Jd. Montecatini — Cambé — Paraná — CEP 86.186-190 - Fone: (43) 3174 3700 
• Loja Cascavel — Rua do Expedicionário, 140 - Maria Luiza — Cascavel — Paraná — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 
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combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a conservação e 

preservação do meio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa física 

que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica declarada 

iniclônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente federado;  

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o companheiro 

ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo da pessoa jurídica 

declarada inid6nea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 

federado. 

li - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

o responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; em 

caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em caso 

de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja encaminhada de 

forma elettnica, para os seguintes endereços e números: 

1 - E-mail: comercial.cambe@rodoservice.com.br  

2 -  Telefone:  433174-3700 45 3039-4700 

3 - Whats App: 43 99989-7049 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima,  sera  protocolizado um pedido de 

alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os dados 

anteriormente fornecidos. 

Por ser  ex  oressão de verdade, firmamos o presente. 
a. C scavel, 19 de Setembro de 2024. 

FERNANDO LEONEL Assinado de forma digital por 
FERNANDO LEONEL 

MOREIRA:02104639 MOREIRA:02104639964 

964 
Dados: 2024.09.18 11:49:02 

Rodo Oeste Veiculos e Peças LTDA 
CNPJ:20.290.311/0001-40 
Fernando Leonel Moreira 

CPF: 021.046.399-64 
RG: 7.041.418-0 

imoppww.own f 0111WW 

✓ Loja Curitiba - Rua Antonio Martins de Araújo, 333 - Reboucas - Curitiba — Paraná — CEP 80.210-050 - Fone: (41) 3263 2700 
✓ Loja Londrina — Rua  Trento,  19— Lote 3 A — Qd. 11 - Jd. Montecatini — Cambé — Paraná — CEP 86.186-190 - Fone: (43) 3174 3700 
✓ Loja Cascavel — Rua do Expedicionário, 140 - Maria Luiza — Cascavel — Paraná — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 
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PREFEITURA DE 

 

PATO BRANCO 
5.cirelef 41*. <it sv,;•4 e C.Iltui•  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS A QUEM INTESSAR, E PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE A 

EMPRESA RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA, INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90.664.446-

08 IE CNPJ: 20.290.311/0001-40, COM SEDE A RUA DO EXPEDIONARIO,  Ng  140- BAIRRO 

MARIA LUIZA — CASCAVEL — PR, NOS FORNECEU 03 (TRÊS) VEÍCULOS DO TIPO 

ÔNIBUS/MICRO-ÔNIBUS ESCOLAR DA MARCA MARCOPOLO MODELO VOLARE V8L 

ATTACK8, COMPROVADOS PELAS NOTAS FISCAIS: 5.172; 5.173 e 5.174. 

CUMPRI- NOS ESCLARECER QUE 0 DESEMPENHO E CUMPRIMENTO DA MESMA, EM 

QUALIDADE DOS PRODUTOS, PREÇOS FINAIS E PRAZOS FORAM SATISFATÓRIOS, NADA 

CONTANDO EM SEU DESABONO ATÉ A PRESENTE DATA. 

ESTE ATESTADO TEM VALIDADE DE 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO DIAS), 

CONTADOS A PARTIR DESTA DATA. 

PODE SER VERDADE, FIRMAMOS 0 PRESENTE ATESTADO. 

PATD BRANCO, 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 

.b  
Documento assinado digitalmente 

ALEXANDRE VARASCHIN DENGO 
Data: 17/11/2023 1518:42-0300 
Verifique  ern  https://valiclar.iti.gov.t, 

Alexandre Varaschin Dengo 

Chefe do Setor de Transporte Escolar. 

R. Caramuru, 271 - Centro,  Pato  Branco - PR, 85501-060 
Telefone:(46) 3220-1544. 

CNPJ: 76.995.448/0001-54  
Prefeitura  Munn-anal de Palo Branco 
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'-.. \ AVENIDA TANCREDO NEVES, 2320- 10  ANDAR EDIFÍCIO DO  FORUM  - CEP 85805-000 
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FONE: (45) 3326-4479 

(F CNPJ: 00.322.048/0001-16 C1/2  
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANA - TJPR et- II ‘.+ 
0 

RODRIGO TIMOTHEO TABORDA 
DISTRIBUIDOR PUBLICO 

Is 
4) cAscit..-  

CERTIDÃO NEGATIVA JUDICIAL ESPECÍFICA 

Rodrigo Timgtheo Taborda, Oficial Designado do Oficio do 
Distribuidor, Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de 
Cascavel, Estado do Paraná, nos termos da Seção V do CNFJ: 

Certifico que, revendo os registros desta Serventia, NÃO FORAM 
localizadas ações de FALÊNCIA OU CONCORDATA; RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Lei n° 11.101/2005), em face 
de: 

RODO CIESTE VEICULOS E PECAS LTDA 
CNPJ: 20.290.311/0001-40 

Dado e passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL, Estado 
do PARANÁ, ao(s) 09 dia(s) do mês de setembro do ano de 2024. Buscas 
procedidas no(s) ultimo(s) vinte ano(s). 

0 REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.  

Bel. Rodrigo Timótheo Taborda  
Oficial  Titular 

itr7e1.11111111r  s  na  o g  ta monte por: 
RODRIGO  TIM OTH EO TABOR DA 

cuh.t 'Ng it!! 14.8gr go. tralirf fahs711 1:G "Gor Idg to o 

11111111111M 
000000 021141 

EMOLUMENTOEi DESTA CERTIDÃO; R$ 42,95 
A presente Certidão Negativa somente  ten!,  validade com o Caiimbo e ou Assinatura Digital do Oficial do Cartório Distribuidor.  

NATHAN!  

Pagina  1/1 



374  

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90046/2024 

As 14:02 horas do dia 23 de setembro do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, 
AMERICO  BELLE,  HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo n 46, Pregão n1  90046/2024. 

Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional 

Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto 

Não UP  da UASG: PR 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILÔMETRO, 
ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N 516/2024 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS 
PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE 
ATENÇÃO primária à saúde 

De 06/09/2024 As 08:00 ate 19/09/2024 As 08:30 

Dia 19/09/2024 As 08:30 (horário de  Brasilia)  

Fundamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

Objeto da compra: 

• 
Entrega de propostas: 

Abertura da sessão pública: 

Mensagens do  chat  ,da compra 

Responsável Data/Hora 

Sistema 19/09/2024 As 08:30:00 

Sistema 19/09/2024 As 08:31:39 

Sistema 19/09/2024 As 08:31:46 

Sistema 19/09/2024 As 08:31:54 

Sistema 19/09/2024 is 08:32:01 

Sistema 19/09/2024 is 08:32:39 

Sistema 19/09/2024 As 08:32:47 

Sistema 19/09/2024 As 08:33:27 

Sistema .19/09/2024 As 08:57:55 

Sistema 9/09/2024 is 10:28:50 

Sistema 19/09/2024 is 16:24:32  

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Ate 2 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa será entre 08:30 e 11:30. Mantenham-se conectados. 

Bom dia, prezados licitantes! Iniciando os trabalhos da sessão pública, advirto de antemão que, em 
atenção ao dispos-to no item 8.3.10 do edital, poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitan-do-se o licitante desistente à penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto 
previsto no termo de referencia". 

Assim, e necessário que tenham atenção máxima ao efetuarem vossos lances na plata-forma virtual. 

Em tempo, destaco que regem o procedimento licitatório em mesa a Lei Complementar Municipal 
ni 14/2022 (que Institui a Política Municipal de Contratações Públicas e esta-belece normas de 
interesse local sobre licitações e contratos administrativos), a Lei Fe-deral nA 14.133/2021 e a Lei 
Complementar Federal ni 123/2006, conforme previsão edi-talicia (item 1.11). 

Por fim, peço a ATENÇÃO para mais um aviso: atendam ao disposto no item 6.3.2 do edital, que 
assim dispõe: 

"Caso o sistema onde e preenchida a proposta de preços Inicial não admita a inclusão de anexos, o 
licitante deverá encaminhar, ate o final da fase de lance, os documentos mencionados nas alíneas 
"a", "h" e "c" do subitem 6.3 para o seguinte  e-mail:  licita-cao@capanema.pr.gov.br  

Caso ainda não tenha enviado por  e-mail  a Declaração Unificada solicitada no referido item, 
encaminhe, por  e-mail,  com urgência, ate o final da fase de lances, sob pena de exclusão do 
certame, conforme prevê o item 6.3.2.3. 

POR FAVOR NÃO ESQUEÇAM DE ENVIAR ATE 0 FINAL DA FASE DE LANCES A 
DECLARAÇÃO UNIFICADA CONFORME PREVÊ 0 ITEM 6.3.2., 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
fornecedores" na linha do tempo. 

PEÇO DESCULPAS ME EQUIVOQUIE COM 0 HORÁRIO. 

VOLTAREMOS AMANHA DIA 20/09/2024 AS 8HORAS PARA JULGAR AS PROPOSTAS 

23/09/2024 14:02 1 de 5 



UASG 987487 

Responsável 

t-1 

Data/Hora Mensagem 

PREGÃO 90046/2024 

Sistema 19/09/2024 is 17:01:09  
A EMPRESA SANTA FE COMERCIO FOI DESCLASSIFICADA PORQUE 0 BANCO DO 
VEÍCULO OFERTADO NA() E BI PARTIDO. 

   

Eventos da compra 

Data/Hora Descrição 

  

19/09/2024 as 08:30:00 Abertura da sessão pública 

  

19/09/2024 as 08:57:54  Inicio da etapa de julgamento de propostas 

  

23/09/2024 14:02 2 de 5 



R$ 710.000,0000 

UASG 987487 PREGÃO 90046/2024 

Item 1 - ônibus (?) 376  
VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, DE FABRICAÇÃO NACIONAL, TIPO 6NIBUS, PARA 0 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, 
ANO/MODELO 2024/2024. AS ESPECIFICAÇÕES DEVERA SER CONFORME 0 TERMO DE REFERENCIA 

Quantidade: 1 Valor estimado: R$ 704.000,0000 

Unidade de fornecimento: Unidade Situação: Adjudicado e Homologado 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 

Adjucado e Homologado por CPF "*".595.**"-*5 - AMERICO  BELLE  para RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA, CNPJ 
20.290.311/0001-40, melhor lance: R$ 565.000,0000 

Propostas do Item 1  
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  3i da Lei Complementar n 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

53.712.447/0001-50 - ALMEIDA COMERCIO E SERVICOS LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)  
UP:  GO 

4,1arca/Fabricante: iveco 

Modelo/versão: chassi  minibus  

Valor proposta: R$ 710.000,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 

 

R$ 628.800,0000 
49.422.071/0001-71 - BELLATRIX VEICULOS E SERVICOS LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada:  Não  
UP: SP 

Marca/Fabricante: MASCARELLO / AGRALE 

Modelo/versão: GRAN MICRO S2 / MA 9.2 

Valor  proposta: R$ 704.000,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 

23.008.729/0001-00 - INGA CAMINHOES LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada:  Não  
UP: SC 

 

R$ 568.900,0000 

   

Marca/Fabricante: MERCEDES BENZ 

Modelo/versão: LO 916/48 - 24/25 

4
Valor  proposta: R$ 700.000,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 

51.552.005/0001-68 - NOVO HORIZONTE COMERCIO E 
SERVICOS LIDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 
UF: GO 

R$ 704.000,0000 

Marca/Fabricante: iveco 

Modelo/versão: 9/190 chassi 

Valor proposta: R$ 704.000,0000 Valor negociado:  Nab  informado Quantidade ofertada: 1 

23/09/2024 14:02 3 de 5 



(3 377  UASG 987487  PREGÃO 90046/2024 

R$ 565.000,0000 Proposta adjudicada 

Marca/Fabricante: Marcopolo 

Modelo/versão: Volare V8L A1TACK8 

Valor proposta: R$ 704.000,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1 

Responsável Data/Hora Mensagem 

Fornecedor 

20.290.311/0001-40 - RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 
UF: PR 

Lances do Item 1 

Participante Lance 

49.422.071/0001-71 R$ 695.800,0000 

23.008.729/0001-00 R$ 690.000,0000 

49.422.071/0001-71 R$ 685.000,0000 

20.290.311/0001-40 R$ 650.000,0000 

23.008.729/0001-00 R$ 640.000,0000 

49.422.071/0001-71 R$ 628.800,0000 

23.008.729/0001-00 R$ 600.000,0000 

20.290.311/0001-40 R$ 570.000,0000 

20.290.311/0001-40 R$ 569.000,0000 

23.008.729/0001-00 R$ 568.900,0000 

20.290.311/0001-40 R$ 567.000,0000 

20.290.311/0001-40 R$ 565.000,0000  

Mensagens  do chat do Item 1  

19/09/2024 08:30:00 0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. Sistema 

Sistema 19/09/2024 08:46:01 0 item 1 está encerrado. 

Sr. Fornecedor RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA, CNPJ 20.290.311/0001-40,  voce  foi 
convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11:05:00 do dia 
19/09/2024. Justificativa: BOM DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA COM 0 
PROPECTO DO PRODUTO, JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS PREVISTOS NO 
EDITAL E TERMO DE REFERENCIA.. 

Sistema para o 
participante 
20.290.311/0001-40 

19/09/2024 09:00:20 

0 item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada as 09:20:33 de 19/09/2024. 2 anexos 
foram enviados pelo fornecedor RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA, CNPJ 
20.290.311/0001-40. 

pelo participante 
20.290.311/0001-40 

19/09/2024 09:20:33 

0 item 1 esta na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - ate 20/09/2024 08:29:20. 

Sistema 20/09/2024 08:19:20 

0 item 1 esta na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - ate 20/09/2024 15:07:01. 

Sistema 20/09/2024 14:57:01 

Eventos do Item 1 

23/09/2024 14:02 4 de 5 

Data/hora 

19/09/2024 08:35:12 

19/09/2024 08:36:25 

19/09/2024 08:37:31 

19/09/2024 08:37:54 

19/09/2024 08:38:05 

19/09/2024 08:38:30 

19/09/2024 08:38:36 

19/09/2024 08:39:25 

19/09/2024 08:40:44 

19/09/2024 08:42:02 

19/09/2024 08:42:32 

19/09/2024 08:44:00 

Valor ofertado Situação 



UASG 987487 PREGÃO 90046/2024 

Data/Hora Descrição 

19/09/2024 09:00:20 

Fornecedor RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA, CNPJ 20.290.311/0001-40 convocado para o envio de anexo. Prazo 
de encerramento: 19/09/2024 11:05:00. Motivo: BOM DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA COM 0 
PROPECTO DO PRODUTO, JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS PREVISTOS NO EDITAL E TERMO DE 
REFERENCIA.. 

19/09/2024 09:20:33  Fornecedor RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA, CNPJ 20.290.311/0001-40 finalizou o envio de anexo. 

23/09/2024 14:02:27 
Fornecedor RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA, CNPJ 20.290.311/0001-40 teve a proposta adjudicada, melhor 
lance: R$ 565.000,0000. 

23/09/2024 14:02:28  Item homologado. 

Fase Recursal do Item/Grupo * 
". Maiores detalhes sobre recursos, contrarrazões, decisões e revisões deverão ser consultados no sistema. 

• 
Sessão 1 

Prazos: 
Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

20/09/2024 08:29:20 

20/09/2024 15:07:01 

• 

23/09/2024 14:02 5 de 5 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90046/2024 

As 14:02 horas do dia 23 de setembro do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, 
AMERICO  BELLE,  HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo n4- 46, Pregão nl 90046/2024. 

Fundamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

Objeto da compra: 

• 
Entrega de propostas: 

Abertura da sessão pública: 

Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional 

Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto 

Não UF da UASG: PR 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILÔMETRO, 
ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N 516/2024 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS 
PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE 
ATENÇÃO primária à saúde 

De 06/09/2024 As 08:00 ate 19/09/2024 As 08:30 

Dia 19/09/2024 As 08:30 (horário de  Brasilia)  

Mensagens do  chat  da compra 

Responsável Data/Hora 

Sistema 19/09/2024 As 08:30:00 

Sistema 19/09/2024 As 08:31:39 

Sistema 19/09/2024 As 08:31:46 

°Sistema 19/09/2024 As 08:31:54 

Sistema 19/09/2024 is 08:32:01 

Sistema 19/09/2024 As 08:32:39 

Sistema .19/09/2024 As 08:32:47 

Sistema :9/09/2024 As 08:33:27 

Sistema 19/09/2024 is 08:57:55 

Sistema 19/09/2024 As 10:28:50 

Sistema 19/09/2024 is 16:24:32 

Mensagem - 

A sessão pública está aberta. Ate 2 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa será entre 08:30 e 11:30. Mantenham-se conectados. 

Bom dia, prezados licitantes! Iniciando os trabalhos da sessão pública, advirto de antemão que, em 
atenção ao dispos-to no item 8.3.10 do edital, "não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitan-do-se o licitante desistente A penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto 
previsto no termo de referencia". 

Assim, e necessário que tenham atenção máxima ao efetuarem vossos lances na plata-forma virtual. 

Em tempo, destaco que regem o procedimento licitatOrio em mesa a Lei Complementar Municipal 
ni 14/2022 (que Institui a Política Municipal de Contratações Públicas e esta-belece normas de 
interesse local sobre licitações e contratos administrativos), a Lei Fe-deral ni 14.133/2021 e a Lei 
Complementar Federal ni 123/2006, conforme previsão edi-talicia (item 1.11). 

Por fim,  peg()  a ATENÇÃO para mais um aviso: atendam ao disposto no item 6.3.2 do edital, que 
assim dispõe: 

"Caso o sistema onde e preenchida a proposta de pregos Inicial não admita a inclusão de anexos, o 
licitante deverá encaminhar, ate o final da fase de lance, os documentos mencionados nas alíneas 
"a", "h" e "c" do subitem 6.3 para o seguinte  e-mail:  licita-caoecapanema.pr.gov.br  

Caso ainda não tenha enviado por  e-mail  a Declaração Unificada solicitada no referido item, 
encaminhe, por  e-mail,  com urgência, ate o final da fase de lances, sob pena de exclusão do 
certame, conforme prevê o item 6.3.2.3. 

POR FAVOR NÃO ESQUEÇAM DE ENVIAR ATÉ 0 FINAL DA FASE DE LANCES A 
DECLARAÇÃO UNIFICADA CONFORME PREVÊ 0 ITEM 6.3.2., 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
fornecedores" na linha do tempo. 

PEÇO DESCULPAS ME EQUIVOQUIE COM 0 HORÁRIO. 

VOLTAREMOS AMANHA DIA 20/09/2024 AS 8HORAS PARA JULGAR AS PROPOSTAS 

23/09/2024 14:02 1 de 8 



UASG 987487 PREGÃO 90046/2024 

Responsável Data/Hora Mensagem 

 

Sistema 19/09/2024 as 17:01:09 
A EMPRESA SANTA FE COMERCIO FOI DESCLASSIFICADA PORQUE 0 BANCO DO 
VEÍCULO OFERTADO NÃO E BI PARTIDO. 

   

Eventos da compra 

Data/Hora Descrição 

19/09/2024 as 08:30:00 Abertura da sessão pública 

19/09/2024 as 08:57:54  Inicio da etapa de julgamento de propostas 

23/09/2024 14:02 2 de 8 



Proposta 
desclassificada 

R$ 92.400,0000 

Marca/Fabricante: CITROEN 

Modelo/versão: C3 LIVE PLUS 1.0 MT 

Valor  proposta: R$ 93.760,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 

Proposta 
desclassificada 

R$ 93.700,0000 

Proposta 
desclassificada R$ 89.000,0000 

26.452.796/0001-07 - NASA MOTORS LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada:  Não  
UF: GO 

Marca/Fabricante: HYJNDAI 

Modelo/versão: HB20 SENSE ZERO KM 

Valor  proposta: R$ 93.000,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1 

40.976.095/0001-06 - LOUREIRO E FIGUEIREDO COMERCIO 
DE VEICULOS LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não  
UP:  SP 

411Ikarca/Fabricante: GM/CHEVROLET 

Modelo/versão: ONIX 1.0 

Valor proposta: R$ 100.360,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 

R$ 96.500,0000 
Proposta 

desclassificada 

37.846.312/0001-20 - CONCEPT  COMERCIO  E IMPORTACOES 
LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 
UP: GO 

26.166.156/0001-30 - B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS 
LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

..JF: GO 

Marca/Fabricante: CITREOEN 

Modelo/versão: C3  LIVE  

Valor proposta: R$ 93.700,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 

UASG 987487 PREGÃO 90046/2024 

a  38 1  
Item 2- Automóvel  
Automóvel Tipo Motor: Mínimo 1.01 L, Quantidade Portas: 4 , Tipo Combustível: Álcool / Gasolina , Potência:  Minima  65  CV,  
Quantidade Passageiro: Mínimo 5 , Tipo Câmbio: Manual , Modelo:  Hatch  , Acessórios: Trava E Vidros Elétricos, Alarme, Protetor Cárter, 
Opcionais: Ar Condicionado E Rádio/Cd Original De Fábrica , Cor: Branca , Características Adicionais: 0 Km, Ar Condicionado, Direção 
Hidráulica 

Quantidade: 1 Valor estimado: R$ 93.760,0000 

Unidade de fornecimento: Unidade Situação: Fracassado e Homologado 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 

Fracassado por CPF *" 258.***-*8 - ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Propostas do Item 2 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 
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Marca/Fabricante: Chevrolet 

Modelo/versão: Onix Hatch 1.0 

Valor  proposta: R$ 93.760,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1 

Proposta 
desclassificada 

R$ 86.500,0000 
79.138.608/0005-60 - ZACARIAS VEICULOS LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não  
UP:  PR 

Proposta 
desclassificada 

R$ 87.700,0000 

Proposta 
desclassificada 

R$ 89.600,0000 
50.238.039/0001-10 - SAFIRA VEICULOS E PECAS LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 
UF: SP 

Proposta 
desclassificada 

R$ 86.400,0000 
11.596.056/0001-77 - SANTA FE COMERCIO DE VEICULOS S/A 
Porte MeEpp/Equiparada: Não  
UP:  PR 

Marca/Fabricante: CHEVROLET/GMB 

Modelo/versão: ONIX HB 1.0  FLEX  82CV MT 2024/25-0KM 

Valor proposta: R$ 93.750,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 

Marca/Fabricante:  HYUNDAI  

Modelo/versão: HB20  COMFORT PLUS  

Valor proposta: R$ 93.700,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 

Marca/Fabricante:  RENAULT  

Modelo/versão: STEPWAY  ZEN  1.0 2024/2025 

Valor proposta: R$ 93.760,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 

26.991.097/0001-35 - SIGMA MAQUINAS E REPRESENTACOES 
LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não  
UP:  MG 

UASG 987487 S  382  

Fornecedor 

PREGÃO 90046/2024 

Valor ofertado Situação 

Lances do Item 2 

Data/hora Participante Lance 

19/09/2024 08:31:20 79.138.608/0005-60 R$ 92.800,0000 

19/09/2024 08:32:13  11.596.056/0001-77  R$ 92.700,0000 

19/09/2024 08:32:33  79.138.608/0005-60  R$ 92.600,0000 

19/09/2024 08:33:18  11.596.056/0001-77  R$ 92.500,0000 

19/09/2024 08:33:32 

19/09/2024 08:36:03  

79.138.608/0005-60 

40.976.095/0001-06  

R$ 92.300,0000 

R$ 97.500,0000 

19/09/2024 08:36:37  26.991.097/0001-35  R$ 92.000,0000 

19/09/2024 08:36:51  79.138.608/0005-60  R$ 91.900,0000 

19/09/2024 08:37:28  40.976.095/0001-06  R$ 96.780,0000 

19/09/2024 08:37:29  26.991.097/0001-35  R$ 91.500,0000 

19/09/2024 08:38:02  79.138.608/0005-60  R$ 91.400,0000 

19/09/2024 08:38:41  26.991.097/0001-35  R$ 91.000,0000 
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Participante Lance 

79.138.608/0005-60 R$ 90.900,0000 

26.991.097/0001-35 R$ 90.500,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 90.400,0000 

37.846.312/0001-20 R$ 92.400,0000 

26.991.097/0001-35 R$ 90.300,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 90.100,0000 

50.238.039/0001-10 R$ 93.700,0000 

26.991.097/0001-35 R$ 90.000,0000 

26.452.796/0001-07 R$ 89.800,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 89.700,0000 

26.991.097/0001-35 R$ 89.500,0000 

50.238.039/0001-10 R$ 89.600,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 89.400,0000 

26.991.097/0001-35 R$ 89.000,0000 

40.976.095/0001-06 R$ 96.500,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 88.900,0000 

26.991.097/0001-35 R$ 88.500,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 88.000,0000 

26.991.097/0001-35 R$ 87.700,0000 

11.596.056/0001-77 R$ 87.600,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 87.500,0000 

11.596.056/0001-77 R$ 87.400,0000 

26.452.796/0001-07 R$ 89.000,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 87.300,0000 

11.596.056/0001-77 R$ 87.200,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 87.100,0000 

11.596.056/0001-77 R$ 87.000,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 86.800,0000 

11.596.056/0001-77 R$ 86.700,0000 

79.138.608/0005-60 R$ 86.500,0000 

11.596.056/0001-77 R$ 86.400,0000  

UASG 987487  

Data/hora 

19/09/2024 08:38:59 

19/09/2024 08:39:11 

19/09/2024 08:39:24 

19/09/2024 08:39:43 

19/09/2024 08:39:45 

19/09/2024 08:40:01 

19/09/2024 08:40:47 

19/09/2024 08:40:48 

19/09/2024 08:40:55 

19/09/2024 08:41:04 

19/09/2024 08:41:19 

19/09/2024 08:41:30 

19/09/2024 08:43:23 

19/09/2024 08:45:00 

19/09/2024 08:46:36 

19/09/2024 08:46:46 

19/09/2024 08:40:05 

19/09/2024 08:40:13 

19/09/2024 08:40:20 

19/09/2024 08:40:28 

19/09/2024 08:40:31 

19/09/2024 08:40:34 

019/09/2024 08:40:39 

11
19/09/2024 08:47:14 

19/09/2024 08:48:43 

19/09/2024 08:49:27 

19/09/2024 08:50:29 

19/09/2024 08:52:13 

19/09/2024 08:53:21 

19/09/2024 08:54:25 

19/09/2024 08:55:52 

PREGÃO 90046/2024 

q,  38:3 

Responsável 

Sistema 

Sistema 

l 9/09/2024 08:30:00 

19/09/2024 08:57:53 

0 item 2 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

0 item 2 está encerrado. 

Data/Hora Mensagem 

Mensagens  do chat do Item 2  
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384  UASG 987487 PREGÃO 90046/2024 

Responsável Data/Hora 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 09:07:05 
11.596.056/0001-77 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 10:14:21 
11.596.056/0001-77 

Sistema 19/09/2024 10:17:19 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 10:17:19 
37.846.312/0001-20 

Sistema 19/09/2024 10:22:37 

Sistema 19/09/2024 10:22:37 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 10:23:46 
26.452.796/0001-07 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 10:29:55 
11.596.056/0001-77 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 10:30:46 
26.991.097/0001-35 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 10:31:18 
26.452.796/0001-07 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 10:31:56 
26.991.097/0001-35 

pelo participante 
26.452.796/0001-07 

pelo participante 
26.452.796/0001-07 

pelo participante 
11.596.056/0001-77 

19/09/2024 

19/09/2024 

19/09/2024 

10:32:29 

11:14:11 

11:35:34 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 16:21:56 
11.596.056/0001-77 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 16:22:13 
11.596.056/0001-77 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 16:22:40 
11.596.056/0001-77 

Sistema para o 
participante 19/09/2024 16:22:54 
11.596.056/0001-77 

Mensagem 

Sr. Fornecedor SANTA FE COMERCIO DE VEICULOS S/A, CNPJ 11.596.056/0001-77, você foi 
convocado para enviar anexos para o item 2. Prazo para encerrar o envio: 11:10:00 do dia 
19/09/2024. Justificativa: BOM DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA, COM 0 
PROPECTO DO PRODUTO OFERTADO, JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS 
PREVISTOS NO EDITAL E TERMO DE REFERENCIA. 

0 item 2 teve a convocação para envio de anexos CANCELADA As 10:14:21 de 19/09/2024. 
Anexos vinculados A esta convocação e enviados pelo fornecedor SANTA FE COMERCIO DE 
VEICULOS S/A, CNPJ 11.596.056/0001-77 foram excluídos. Motivo: Proposta desclassificada. 

0 item 2 terá desempate Me/Epp do lance. Mantenham-se conectados. 

Sr. Fornecedor  CONCEPT  COMERCIO E IMPORTACOES LTDA, CPF/CNPJ 37.846.312/0001-
20, em cumprimento a Lei Complementar 123 de 14/12/2006, você poderá enviar ou desistir de 
apresentar lance final e único para o item 2 ate As 10:22:19 do dia 19/09/2024. Acesse a Sala de 
Disputa. 

0 item 2 teve o 11  desempate Me/Epp encerrado As 10:22:19 de 19/09/2024. 0 tempo expirou e o 
lance não foi enviado pelo fornecedor  CONCEPT  COMERCIO E IMPORTACOES LTDA, 
CPF/CNPJ 37.846.312/0001-20. 

0 item 2 está encerrado. 

Sr. Fornecedor  NASA MOTORS  LTDA, CNPJ 26.452.796/0001-07, você foi convocado para enviar 
anexos para o item 2. Prazo para encerrar o envio: 14:00:00 do dia 19/09/2024. Justificativa: BOM 
DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA, PROPECTO DO VEICULO E DEMAIS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREVISTOS NO EDITAL E TERMO DE REFERENCIA. 

Sr. Fornecedor SANTA FE COMERCIO DE VEICULOS S/A, CNPJ 11.596.056/0001-77, você foi 
convocado para enviar anexos para o item 2. Prazo para encerrar o envio: 13:30:00 do dia 
19/09/2024. Justificativa: PEÇO DESCULPAS POIS ME EQUIVOQUEI COM 0 HORÁRIO, 
FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA, PROSPECTO NO VEICULO E DEMAIS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

PEÇO DESCULPAS ME EQUIVOQUEI COM 0 HORÁRIO, DESCONVOCO SUA EMPRESA 
PARA APRESENTAR OS DOCUMENTOS. 

PEÇO DESCULPAS ME EQUIVOQUEI COM 0 HORÁRIO , DESCONVOCO SUA EMPRESA 
PARA APRESENTAR OS  DOCUMENT  

ESTOU EQUIVOCADA SUA EMPRESA FOI DESCLASSIFICADA POR NÃO TER ATENDIDO 
NÃO ATENDEU AO ITEM 6.3.2. DO EDITAL 

Bom dia Sr pregoeiro, devo anexar os documentos? 

0 item 2 teve a convocação para envio de anexos encerrada As 11:14:11 de 19/09/2024. 3 anexos 
foram enviados pelo fornecedor  NASA MOTORS  LTDA, CNPJ 26.452.796/0001-07. 

0 item 2 teve a convocação para envio de anexos encerrada As 11:35:34 de 19/09/2024. 1 anexo foi 
enviado pelo fornecedor SANTA FE COMERCIO DE VEICULOS S/A, CNPJ 11.596.056/0001-77. 

BOA TARDE 

A FICHA TÉCNICA NÃO POSSUI TODAS AS INFORMAÇÕES QUE PRECISAMOS 

QUERO SABER SE OS VIDROS  SAO  ELETRICOS DIANTEIROS E TRASEIROS 

PRECISO SABER SE 0 BANCO É BI PARTIDO 
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Responsável 

UASG 987487  PREGÃO 90046/2024 

38r:' Data/Hora Mensagem 

Descrição Data/Hora 

Sistema para o 
participante 
11.596.056/0001-77 

pelo participante 
11.596.056/0001-77 

pelo participante 
11.596.056/0001-77 

pelo participante 
11.596.056/0001-77 

pelo participante 
11.596.056/0001-77 

Sistema para o 
participante 
11.596.056/0001-77 

Sistema para o 
participante 
26.452.796/0001-07 eisterna para o 
participante 
26.452.796/0001-07 

Sistema para o 
participante 
26.452.796/0001-07 

pelo participante 
26.452.796/0001-07 

Sistema 

PRECISO SABER SE A RODA  SERA  ENTREGUE DE 14'P 

Boa tarde. 

Vidros são elétricos sim dianteiros e traseiros 

banco não e Bi Partido 

Roda será entregue 15P 

A EMPRESA FOI DESCLASSIFICADA PORQUE 0 BANCO NÃO E BI PARTIDO. 

BOA TARDE 

GOSTARIA DE SABER SE OS VIDROS TRASEIROS SÃO ELETRICOS? 

SE 0 BANCO TRAZEIRO E BI PARTIDO? 

Boa tarde, os vidros traseiros não são elétricos . 

0 item 2 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - ate 23/09/2024 13:42:07. 

19/09/2024 16:23:19 

19/09/2024 17:00:03 

19/09/2024 17:09:32 

19/09/2024 17:10:55 

19/09/2024 17:11:08 

Eventos do Item 2 

Fornecedor SANTA FE COMERCIO DE VEICULOS S/A, CNPJ 11.596.056/0001-77 convocado para o envio de anexo. 
Prazo de encerramento: 19/09/2024 11:10:00. Motivo: BOM DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA, COM 0 
PROPECTO DO PRODUTO OFERTADO, JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS PREVISTOS NO EDITAL E 
TERMO DE REFERENCIA. 

'9/09/2024 09:07:05 

Convocação do fornecedor SANTA FE COMERCIO DE VEICULOS S/A, CNPJ 11.596.056/0001-77 para envio de anexos 
cancelada automaticamente. 

19/09/2024 10:14:21 

Fornecedor  NASA MOTORS  LTDA, CNPJ 26.452.796/0001-07 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 
19/09/2024 14:00:00. Motivo: BOM DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA, PROPECTO DO VEICULO E 
DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREVISTOS NO EDITAL E TERMO DE REFERENCIA. 

19/09/2024 10:23:46 

Fornecedor SANTA FE COMERCIO DE VEICULOS S/A, CNPJ 11.596.056/0001-77 convocado para o envio de anexo. 
Prazo de encerramento: 19/09/2024 13:30:00. Motivo: PEÇO DESCULPAS POIS ME EQUIVOQUEI COM 0 HORÁRIO, 
FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA, PROSPECTO NO VEICULO E DEMAIS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 

19/09/2024 10:29:55 

19/09/2024 11:14:11 Fornecedor  NASA MOTORS  LTDA, CNPJ 26.452.796/0001-07 finalizou o envio de anexo. 

19/09/2024 11:35:34 Fornecedor SANTA FE COMERCIO DE VEICULOS S/A, CNPJ 11.596.056/0001-77 finalizou o envio de anexo. 

23/09/2024 14:02:28  Item homologado. 

23/09/2024 14:02 7 de 8 

19/09/2024 16:49:44 

19/09/2024 16:51:19 

19/09/2024 16:51:40 

19/09/2024 16:52:07 

19/09/2024 17:14:25 

23/09/2024 13:32:07  



UASG 987487 38 PREGÃO 90046/2024 

Fase Recursal do Item/Grupo * 
Maiores detalhes sobre recursos, contrarrazões, decisões e revisões cleveriio ser consultados no sistema. 

Sessão 1 

Prazos: 
Intenção de recurso no julgamento: 23/09/2024 13:42:07 
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Município de Capanema - PR 

CERTIDÃO 

Com relação ao Pregão Eletrônico n° 46/2024, objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 
2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS 
PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - 
QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

Certifico que analisei o produto ofertado pela empresa CNPJ 20.290.311/0001-40- RODO 
OESTE VEICULOS E PEÇAS LTDA. 

VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, PARA 0 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, DE 
FABRICAÇA 0 NACIONAL COM CARROCERIA E CHASSI INTEGRADOS, TIPO ÔNIBUS, 
ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024; DISPOSITIVO DE ACESSIBILIDADE 
CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE; CAPACIDADE DE 28 PASSAGEIROS, SEM CONTAR 
0 MOTORISTA; POLTRONAS EXECUTIVAS E RECLINÁVEIS COM ENCOSTO DE BRAÇO 
INDIVIDUAL PARA CADA PASSAGEIRO, COM REVESTIMENTO DOS ASSENTOS EM 
COURO SINTÉTICO; LARGURA DAS POLTRONAS DE 875MM (POLTRONAS DUPLAS); 
POLTRONA PARA 0 MOTORISTA COM AMORTECIMENTO HIDRÁULICO; PAREDE 
TOTAL DE SEPARAÇÃO NO POSTO DO MOTORISTA, COM PORTA; CINTO DE 
SEGURANÇA ABDOMINAL RETRÁTIL PARA TODAS AS POLTRONAS E DE TRÊS 
PONTOS PARA 0 MOTORISTA E TAMBÉM PARA 0 ASSENTO AUXILIAR; PORTA COPOS 
PARA TODOS OS PASSAGEIROS; CORTINAS EM TODAS AS JANELAS DO SALA(); PORTA 
PACOTES COM ILUMINAÇÃO INDIVIDUAL; RADIO AM/FM/USB INSTALADO; DIREÇÃO 
HIDRÁULICA OU ELÉTRICA; INJEÇÃO ELETRÔNICA; MOTOR MOVIDO A DIESEL S-10, 
ASPIRADO COM TURBOCOMPRESSOR, POSSUINDO POTÊNCIA IGUAL OU SUPERIOR A 
150  CV;  COMPUTADOR DE BORDO; RETROVISORES EXTERNOS; REVESTIMENTO DO 
ASSOALHO ANTIDERRAPANTE EM IMITAÇÃO DE MADEIRA; FREIOS ABS COM 
ACIONAMENTO A AR; SISTEMA ELÉTRICO DE 24 (VINTE E QUATRO) VOLTS 
COMPOSTO POR DUAS BATERIAS; PORTA PANTOGRÁFICA COM ACIONAMENTO A AR 
INTERNO E EXTERNO; TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A 150 LITROS; TANQUE COM RESERVATÓRIO DE UREIA LÍQUIDA  (ARIA  32), 
COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO IGUAL OU SUPERIOR A 15 LITROS; 
CONJUNTO ÓPTICO CONTENDO FAROL DE LUZ BAIXA E LUZ ALTA INDIVIDUAIS; 
JANELAS LATERAIS COM VIDROS SELADOS COM GUARNIÇÃO EM ALUMÍNIO OU EM 
MATERIAL SEMELHANTE OU SUPERIOR; CÂMBIO MANUAL DE 6 (SEIS) MARCHAS 
SINCRONIZADAS isdi FRENTE E 01 (UMA) A RÉ; RODADO DUPLO NO EIXO TRASEIRO; 
AR-CONDICIONADO CONDICIONADO DE TETO COM 65.000 (SESSENTA E CINCO MIL) 
BTUS;  DEFROSTER  COM AR QUENTE NO PARA-BRISA (DESEMBAÇADOR COM AR 
QUENTE); COMPRIMENTO DOS VEÍCULOS DE 8.400MM; DISTÂNCIA ENTRE-EIXOS DE 
4.500MM; PESO BRUTO TOTAL DE 8.000 KG; ALTURA INTERNA DE 1.800MM; PNEUS 
NOVOS, CONFORME PADRÃO DO FABRICANTE; SUSPENSÃO DIANTEIRA MOLAS 
PARABÓLICAS COM AMORTECEDORES; SUSPENSÃO TRASEIRA COM MOLAS 
PARABÓLICAS E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS; ESTEPE E RODA CONFORME 
LINHA DE MONTAGEM PADRÃO DO FABRICANTE; FERRAMENTAS: MACACO, ESTEPE 
E TRIÂNGULO DE SINALIZAÇÃO; GARANTIA CONVENCIONAL E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA DO CHASSI E DA CARROCERIA DE NO MÍNIMO 02 ANOS, CONFORME 
MANUAL DO PROPRIETARIO;02 PRIMEIRAS REVISÕES PERIÓDICAS GRATUITAS; 
"AUTOMÓVEL NOVO, VEICULO ZERO QUILOMETRO;  SERA  CONSIDERADO VEÍCULO 
NOVO (ZERO QUILÔMETRO) O VEÍCULO ANTES DO SEU REGISTRO E 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - w. evanern a  Tr. .br Página: 1 



Município de Capanema - PR 

LICENCIAMENTO. ONDE 0 PRIMEIRO EMPLACAMENTO DEVERA SER NO ESTADO DO 
PARANÁ". 

20.290.311/0001-40-RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA 
Valor ofertado (unitário 1 total)-R$ 565.000,00001  
Quantidade ofertada-1- Marca/Fabricante: Marcopolo - Modelo/Versao:Volare V8L 
ATTACK8  

0 produto ofertado pela empresa está de acordo com o solicitado no Edital/Termo de 
Referência. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 23 
dia(s) do mês de setembro de 2024 

Jaime Pieri  Caporal  
Diretor Geral da SEMOB 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.eiwanema.pr.gov.br Pagina: 2 
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Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.prgov.br> 

     

CONTRATO N° 267 PARA ASSINATURA 
1 mensagem 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.prgov.br> 23 de setembro de 2024 as 17:20 
Para: diorgenescrodoservice.com.br  

BOA TARDE 

FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
(46)984013549 

...I contrato 267- RODO OESTE.pdf 
344K 

1 of 1 9/23/2024, 5:29 PM 



24/09/2024, 07:49 

o Gm III  

Gmail - PREGÃO ELETRÔNICO N° 46/2024 

(?) 

Licitacao Capanema Parana <licitacao.capanema@gmail.com> 

39‘1 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 46/2024 
1 mensagem 

    

Licitacao Capanema Parana <licitacao.capanema@gmail.com> 
Para: admsaude@capanema.prgov.br, selog.joao@capanema.prgov.br  

 

24 de setembro de 2024 às 07:49 

BOM DIA 0 PREGÃO ELETRÔNICO N°46 ESTA PRONTO, PORÉM 0 ITEM 02 DEU FRACASSADO, FAVOR NOS 
ENCAMINHAR NOVO TERMO DE REFERENCIA PARA QUE POSSAMOS DAR ANDAMENTO AO UM NOVO 
PREGÃO PARA AQUISIÇÃO DESSE BEM. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-

QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE 

HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE 

ESTADO DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA Á SAÚDE 

0 ITEM QUE DEU FRACASSADO FOI: VEÍCULO AUTOMOTOR, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-
QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, MODELO  HATCH,  MOTOR 1.0  FLEX  POTÊNCIA MÍNIMA DE 70  CV,  
PORTA MALAS 300 LITROS, TANQUE DE COMBUSTÍVEL 40 LITROS, COR BRANCA, TRANSMISSÃO MANUAL. 

DESCRIÇÃO COMPLETA: 
ITEM 02— VEÍCULO TIPO COMUM  

• 6  Airbags  (duplo frontal, duplo lateral e duplo de cortina); 
• Alarme antifurto; 
• Ar-condicionado; 
• Assistente de partida em aclive; 
• Aviso sonoro e visual do cinto de segurança para todos os passageiros; 
• Banco traseiro bipartido e rebativel; 
• Chave tipo canivete dobrável; 
• Cinto de segurança do motorista com ajuste de altura; 
• Cintos de segurança traseiros, laterais e central de 3 pontos; 
• Computador de bordo; 
• Controlador de limite de velocidade; 
• Controle eletrônico de estabilidade e tração; 
• Conjunto de alto-falantes — 4 unidades; 
• Controle de rádio e telefone no volante;. 
• Rádio AM/FM, entrada USB, conexão bluetooth para celular; 
• Direção elétrica progressiva; 
• Luz de condução diurna; 
• Roda de aço aro 14" com calotas integrais; 
• Sistema de fixação de cadeiras para crianças; 
• Sistema de freios ABS, sistema de distribuição de frenagem e assistência de 
frenagem de urgência; 
• Transmissão manual de seis velocidades; 
• Trava elétrica nas portas com acionamento na chave; 
• Vidro elétrico nas portas dianteiras e traseiras com acionamento por um toque,  
anti  esmagamento e fechamento/abertura automática pela chave; 
• Plotagem conforme modelo do Manual de Identidade Visual de Frota da 
SESA/PR, disponível no  site  da Secretaria da Saúde, do Governo do Estado do 
Paraná, na aba Identidade Visual. 

É SÓ CONFIRMAR COM A CONTABILIDADE SE 0 DINHEIRO DA RESOLUÇÃO ESTA EM CONTA PARA FAZER 
0 EMPENHO. 
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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.764, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n" 46/2024. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei 
Complementar n° 14/2022. 

RESOLVE: 

Art.  10  Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 
46/2024, objeto AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, 
ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE 
HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA A SAÚDE.  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos , §10, §2 e §3 da Lei Complementar n° 
14/2022, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo 
critério menor preço Por Item: 
Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantidad 

e 
Preço 

RODO 
OESTE 
VEICULOS 
E PECAS 
LTDA 

01 VEICULO AUTOMOTOR NOVO,MARCOPOLO 
PARA 0 TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS, DE FABRICAÇA 0 
NACIONAL COM CARROCERIA E 
CHASSI INTEGRADOS, TIPO 
ÔNIBUS, ZERO-QUILÔMETRO, 
ANO/MODELO 2024/2024; 
DISPOSITIVO DE 
ACESSIBILIDADE CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE; 
CAPACIDADE DE 28 
PASSAGEIROS, SEM CONTAR 0 
MOTORISTA; POLTRONAS 
EXECUTIVAS E RECLINA VEIS 
COM ENCOSTO DE BRAÇO 
INDIVIDUAL PARA CADA 
PASSAGEIRO, COM 
REVESTIMENTO DOS ASSENTOS 
EM COURO SINTÉTICO; 
LARGURA DAS POLTRONAS DE 
875MM (POLTRONAS DUPLAS); 
POLTRONA PARA 0 MOTORISTA 
COM AMORTECIMENTO 
HIDRÁULICO; PAREDE TOTAL 
DE SEPARAÇÃO NO POSTO DO 
MOTORISTA, COM PORTA; 
CINTO DE SEGURANÇA 
ABDOMINAL RETRÁTIL PARA 
TODAS AS POLTRONAS E DE 
TRÊS PONTOS PARA 0 

1,00 565.000,00 

(1) 
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MOTORISTA E TAMBÉM PARA 0 
ASSENTO AUXILIAR; PORTA 
COPOS PARA TODOS OS 
PASSAGEIROS; CORTINAS EM 
TODAS AS JANELAS DO SALA(); 
PORTA PACOTES COM 
ILUMINAÇÃO INDIVIDUAL; 
RADIO AM/FM/USB INSTALADO; 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU 
ELÉTRICA; INJEÇÃO 
ELETRÔNICA; MOTOR MOVIDO 
A DIESEL S-10, ASPIRADO COM 
TURBOCOMPRESSOR, 
POSSUINDO POTÊNCIA IGUAL 
OU SUPERIOR A 150 CV;  
COMPUTADOR DE BORDO; 
RETROVISORES EXTERNOS; 
REVESTIMENTO DO ASSOALHO 
ANTIDERRAPANTE EM 
IMITAÇÃO DE MADEIRA; FREIOS 
ABS COM ACIONAMENTO A AR; 
SISTEMA ELÉTRICO DE 24 
(VINTE E QUATRO) VOLTS 
COMPOSTO POR DUAS 
BATERIAS; PORTA 
PANTOGRAFICA COM 
ACIONAMENTO A AR INTERNO E 
EXTERNO; TANQUE DE 
COMBUSTÍVEL COM 
CAPACIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A 150 LITROS; 
TANQUE COM RESERVATÓRIO 
DE UREIA LÍQUIDA (ARLA 32), 
COM CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO IGUAL OU 
SUPERIOR A 15 LITROS; 
CONJUNTO ÓPTICO CONTENDO 
FAROL DE LUZ BAIXA E LUZ 
ALTA INDIVIDUAIS; JANELAS 
LATERAIS COM VIDROS 
SELADOS COM GUARNIÇÃO EM 
ALUMÍNIO OU EM MATERIAL 
SEMELHANTE OU SUPERIOR; 
CAMBIO MANUAL DE 6 (SEIS) 
MARCHAS SINCRONIZADAS A 
FRENTE E 01 (UMA) A RÉ; 
RODADO DUPLO NO EIXO 
TRASEIRO; AR-CONDICIONADO 
CONDICIONADO DE TETO COM 
65.000 (SESSENTA E CINCO MIL) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
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BTUS;  DEFROSTER  COM AR 
QUENTE NO PARA-BRISA 
(DESEMBAÇADOR COM AR 
QUENTE); COMPRIMENTO DOS 
VEÍCULOS DE 8.400MM; 
DISTANCIA ENTRE-EIXOS DE 
4.500MM; PESO BRUTO TOTAL DE 
8.000 KG; ALTURA INTERNA DE 
1.800MM; PNEUS NOVOS, 
CONFORME PADRÃO DO 
FABRICANTE; SUSPENSÃO 
DIANTEIRA MOLAS 
PARABÓLICAS COM 
AMORTECEDORES; SUSPENSÃO 
TRASEIRA COM MOLAS 
PARABÓLICAS E 
AMORTECEDORES 
TELESCÓPICOS; ESTEPE E RODA 
CONFORME LINHA DE 
MONTAGEM PADRÃO DO 
FABRICANTE; FERRAMENTAS: 
MACACO, ESTEPE E TRIÂNGULO 
DE SINALIZAÇÃO; GARANTIA 
CONVENCIONAL E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA DO CHASSI E DA 

ARROCERIA DE NO MÍNIMO 02 
ANOS, CONFORME MANUAL DO 
PROPRIETÁR10;02 PRIMEIRAS 
REVISÕES PERIÓDICAS 
GRATUITAS; "AUTOMÓVEL 
NOVO, VEICULO ZERO 
QUILOMETRO; SERA  
CONSIDERADO VEÍCULO NOVO 
ZERO QUILÔMETRO) 0 

VEÍCULO ANTES DO SEU 
REGISTRO E LICENCIAMENTO. 
ONDE 0 PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO DEVERÁ SER 
NO ESTADO DO PARANÁ".  

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Eletrônico N° 46/2024, é de 
R$ 565.000,00 (Quinhentos e Sessenta e Cinco Mil Reais).  

Art.  40  Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as disposiçaes em contrario. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica — a Parque Caminho do Colono ao 23 dias do mês de setembro de 2024. 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 267/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n°75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o  sr.  Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n°20.290.311/0001-
40, sediado(a) no seguinte endereço: RUA EXPEDICIONARIO, 140 - CEP: 85819580 - BAIRRO: 
MARIA LUIZA, no Município de Cascavel/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
comercial.cambe@rodoservice.com.br/diorgenes@rodoservice.com.br,  e com o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: 4530394700, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). FERNANDO LEONEL MOREIRA, CPF N° 021.046.399-64, com 
função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do Pregão Eletrônico n° 
46/2024 e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Saúde-SELOG 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO 

NACIONAL, ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 
516/2024 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA 
SAÚDE. 

1.2. DESCRI Ao DO DO OBJETO DA CONTRATA  ÃO:  
Item Código 

do 
produto 
/serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 69284 VEÍCULO AUTOMOTOR 
NOVO, PARA 00 
TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS, DE 
FABRICACA 0 
NACIONAL COM 
CARROCERIA E CHASSI 
INTEGRADOS, TIPO 
ÔNIBUS, ZERO- 

MARCOPOL  UN  1,00 565.000,00 565.000,00 
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QUILÔMETRO, 
ANO/MODELO 2024/2024; 
DISPOSITIVO DE 
ACESSIBILIDADE 
CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE; 
CAPACIDADE DE 28  
PAS  SAGEIROS, SEM 
CONTAR 0 MOTORISTA; 
POLTRONAS 
EXECUTIVAS E 
RECLINA VEIS COM 
ENCOSTO DE BRAÇO 
INDIVIDUAL PARA 
CADA PASSAGEIRO, 
COM REVESTIMENTO 
DOS ASSENTOS EM 
COURO SINTÉTICO; 
LARGURA DAS 
POLTRONAS DE 875MM 
(POLTRONAS DUPLAS); 
POLTRONA PARA 0 
MOTORISTA COM 
AMORTECIMENTO 
HIDRÁULICO; PAREDE 
TOTAL DE SEPARAÇÃO 
NO POSTO DO 
MOTORISTA, COM 
PORTA; CINTO DE 
SEGURANÇA 
ABDOMINAL RE IRATIL 
PARA TODAS AS 
POLTRONAS E DE TRÊS 
PONTOS PARA 0 
MOTORISTA E TAMBÉM 
PARA 0 ASSENTO 
AUXILIAR; PORTA 
COPOS PARA TODOS OS 
PASSAGEIROS; 
CORTINAS EM TODAS AS 
JANELAS DO SAIÃO; 
PORTA PACOTES COM 
ILUMINAÇÃO 
INDIVIDUAL; RADIO 
AM/FM/USB INSTALADO; 
DIREÇÃO HIDRÁULICA 
OU ELÉTRICA; INJEÇÃO 
ELETRÔNICA; MOTOR 
MOVIDO A DIESEL S-10, 
ASPIRADO COM 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132 ' 
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TURBOCOMPRESSOR, 
POSSUINDO POTÊNCIA 
IGUAL OU SUPERIOR A 
150  CV;  COMPUTADOR 
DE BORDO; 
RETROVISORES 
EXTERNOS; 
REVESTIMENTO DO 
ASSOALHO 
ANTIDERRAPANTE EM 
IMITAÇÃO DE MADEIRA; 
FREIOS ABS COM 
ACIONAMENTO A AR; 
SISTEMA ELÉTRICO DE 
24 (VINTE E QUATRO) 
VOLTS COMPOSTO POR 
DUAS BATERIAS; PORTA 
PANTOGRAFICA COM 
ACIONAMENTO A AR 
INTERNO E EXTERNO; 
TANQUE DE 
COMBUSTÍVEL COM 
CAPACIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A 150 LITROS; 
TANQUE COM 
RESERVATÓRIO DE 
UREIA LÍQUIDA  (ARIA  
32), COM CAPACIDADE 
DE ARMAZENAMENTO 
IGUAL OU SUPERIOR A 
15 LITROS; CONJUNTO 
ÓPTICO CONTENDO 
FAROL DE LUZ BAIXA E 
LUZ ALTA INDIVIDUAIS; 
JANELAS LATERAIS 
COM VIDROS SELADOS 
COM GUARNIÇÃO EM 
ALUMÍNIO OU EM 
MATERIAL 
SEMELHANTE OU 
SUPERIOR; CAMBIO 
MANUAL DE 6 (SEIS) 
MARCHAS 
SINCRONIZADAS A 
FRENTE E 01 (UMA) A RÉ; 
RODADO DUPLO NO 
EIXO TRASEIRO; AR- 
CONDICIONADO 
CONDICIONADO DE 
TETO COM 65.000 

Aven'cla Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
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(SESSENTA E CINCO MIL) 
BTUS;  DEFROSTER  COM 
AR QUENTE NO PARA-
BRISA (DESEMBAÇADOR 
COM AR QUENTE); 
COMPRIMENTO DOS 
VEÍCULOS DE 8.400MM; 
DISTÂNCIA ENTRE- 
EIXOS DE 4.500MM; PESO 
BRUTO TOTAL DE 8.000 
KG; ALTURA INTERNA 
DE 1.800MM; PNEUS 
NOVOS, CONFORME 
PADRÃO DO 
FABRICANTE; 
SUSPENSÃO DIANTEIRA 
MOLAS PARABÓLICAS 
COM AMORTECEDORES; 
SUSPENSÃO TRASEIRA 
COM MOLAS 
PARABÓLICAS E 
AMORTECEDORES 
TELESCÓPICOS; ESTEPE 
E RODA CONFORME 
LINHA DE MONTAGEM 
PADRÃO DO 
FABRICANTE; 
FERRAMENTAS: 
MACACO, ESTEPE E 
TRIÂNGULO DE 
SINALIZAÇÃO; 
GARANTIA 
CONVENCIONAL E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
DO CHASSI E DA 
CARROCERIA DE NO 
MÍNIMO 02 ANOS, 
CONFORME MANUAL DO 
PROPRIETAR10;02 
PRIMEIRAS REVISÕES 
PERIÓDICAS 
GRATUITAS; 
"AUTOMÓVEL NOVO, 
VEICULO ZERO 
QUILOMETRO; SERA  
CONSIDERADO VEÍCULO 
NOVO (ZERO 
QUILÔMETRO) 0 
VEÍCULO ANTES DO SEU 
REGISTRO E 
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LICENCIAMENTO. ONDE 
0 PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO 
DEVERA SER NO 
ESTADO DO PARANÁ". 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo 
com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o árgdo público interessado 
elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
(I) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
i) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 

encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao 
Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho 
e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 

2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 

2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 
configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
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2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, 
de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 565.000,00 (Quinhentos e Sessenta e Cinco 

Mil Reais). 
4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1.0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 

no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 
instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários 
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 
Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 
bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do 
disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 
sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -cpcniajazo.b Pagina: 6 



40i  

Município de Capanema - PR 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no 
local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (I ,ei n" 8.078. de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta., colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação 
ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificac'do juridica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art,  
182, 11, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1. 7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 
subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes 
condições: 

1.8.1 .a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1 .8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 

1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que  sell  avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
1.10. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
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com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 
aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as 
suas expensas; 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 4° do  
art.  :201 da LCM 14/22; 

t) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A. execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os 
requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2024 2812 09.001.10.301.1001.2081 416 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
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9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, 

além das seguintes regras gerais: 
a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação 

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a 
que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. E permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 
10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11.10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
1.12.10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) 
dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos 
destinados à formalização da alteração contratual. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada 
pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. 

10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese 
de o presente contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento). 

10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 
fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 
ano, é devido o reajustamento em sentido estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (indice Nacional de Preços 
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ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o 
defi nitivo. 

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral 
do contrato pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem 
como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 

10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato 
utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo 
estar prevista no edital com data vinculada a apresentação das propostas, para os custos decorrentes 
do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o 
orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de 
serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão 
de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 
14/22. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência 
e no Edital. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no 
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Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A 
contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA  
CONTRATAÇÃO  

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, 
nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 

14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito 

da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito 

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele 

designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 

cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante 
ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, 
a Administração poderá aplicar as seguintes: 
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a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 

administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 
pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando  
cab 'Niel.  

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 

respeito da LCM 14/22 e deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 
9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais 
que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, 
fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da 
contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 

17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem 
como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078/1990). 

17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
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17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 
terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá 
se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, 
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  

18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as 
providências necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle 
e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive 
de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que 
dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de 
interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
comrolador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

C) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em Iinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Das empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital de 

licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com 
transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito 
dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante  &gab  ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em 
razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA — DO ACESSO LIVRE  
19.1. 0 Contratado concede livre acesso aos servidores da TCM DO TCU E DA PMR 

(Controle Externo e Interno) documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto 
contratado. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  

providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal 
de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura 
deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
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21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que n'ao puderem ser dirimidas 
administrativamente, serdo processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a)FERNANDO LEONEL MOREIRA-, 
representante da Contratada. 

Contratado. 
Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 

aos 23 dias do mês de setembro de 2024. Caminho do Colono, 

AMERICO 
BELLE:240 
59587915 

Assinado digitalmente por AMERICO 
BELLE:24059587915 
NO: C=BR, 0=ICP-Brasil, OU=Secretarla da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-
CPF Al, OU=AC  VALID  RFB  VS,  OU=AR 
SENHA DIGITAL, OU=Presencial, OU= 
19520630000115, CN=AMERICO 
BELLE:24059587915 
Raztio: Eu sou o autor deste documento 
Localizaplo: 
Data: 2024.09.23 1023 os-caocr 
Foxit PDF  Reader  yersao. 2024.23 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

Assinado de forma digital por 
FERNANDO LEONEL FERNANDO LEONEL 

MOREIRA:02104639964 MOREIRA:02104639964 
Dados: 2024.09.24 11:05:28 -0300' 

FERNANDO LEONEL MOREIRA 
Representante Legal 

RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA 
Fornecedor 
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PAPEL HIGIENICO 
BRANCO. FOLHA 
DUPLA EM ROLO 
MEDINDO 10 CM DE 
LARGURA X 30 MTS 
DE COMPRIMENTO 
COM VARIAÇÃO EM 
ATE 4- 2% (DAIS -'0R 
CENTO), PRODUTO 
ABSORVENTE. FABRI- 
CADO COM FIBRAS 
NATURAIS VIRGENS, 
100% CELULOSE 
(NAO RECICLADO). 
PICOTADO. ISEN- 
TO DF. PARECIIIAS 
METÁLICAS. FRAG- 
MENTOS PLÁSTICOS 
OU OUTRAS SUB- 
STANCIAS NOCIVAS 
A SOME, GRAFADO  
(CAM  RELEVO), CRE. 
PADO (COM ELAS- 
TICIDADE), NA COR 
BRANCA, MACTO. 
ALTA ABSORVA 
SOLCVEL EM AGUA, 
SEM ODOR. EXPRES- 
SO NA F.MBALAGFAL 
GOERADO. COM 
ALVURA SUPERIOR 
A 82,8% CONFORME 
ABNT NBR NM.ISSO 
2470, PINTAS IN- 

4 FERIOR A 17 MM2/ FARDO 4.000,00 49,93 2.988,00 90,37 120.834,12 
M2 CONFORME 
NBR 8259:2002 E 
CONFORME NBR 
15134.1007 INDICE 
DE MACIEZ 10,7 
N.M/Ci E TEMPO DE 
ABSORÇÃO 4.3. OS 
PACOTES DEVERÃO 
CONSTAR INFOR. 
MAÇOES DO FAB- 
RICANTE, MARCA, 
ESPECIFICAÇOES 
DO PRODUTO, 
BEM COMO A SUA 
COMPOSIÇÃO, AS 
MESMAS DEVEM ES- 
TAR IMPRESSA NA 
FORMA LEGIVEL. 
NÃO  SEND()  ACEITO 
QUAISQUER TIPO 
DE ETIQUETA QUE 
POSSA VIR A  CON. 
STAR NA MESMA. 
PRODUTO ACONDT• 
CIONADO EM PA- 
COTES CONTENDO 
4 ROLOS CADA. E 
REEMBALADO EM 
FARDO COM 64 UNI- 
DADES. QUALIDADE 
SIMILAR OU SUPERI- 
OR AS MARCAS  PER- 
SONAL, TENDERLY, 
BOB  OU FOFINHO, - 

CLAUSULA SEGUNDA -  As demais clausulas do contrato, não 
atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Municipio de Capanema, Estado do Paraná:  Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono,  ao dia 24 de 
setembro de 2024. 

Alamo  BELLE 
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PORTARIA No 8.764, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°46/2024. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar  re.  
14/2022. 

RESOLVE: 

Art.  1"  Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n° 46/2024, objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILOMET-
RO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 
QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ES-
TRATEGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SKODE - QUALI-
FICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA A SAL/DE.  

Art.  2* Em cumprimento ao disposto no  Art.  95 nos, §§1, 2 e 3 da Lei 
Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação 
em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor preço por 
item; 

Fornecednr Item Produtn/Servigt Marca Quantidade I': .. : 

Izi /DO OESTE 
VEICULOS E 
POCAS ITDA 

I 

VEICULO AUTOMOTOR NOVO, PARA 0 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. DE FAB-
MAÇA 0 NACIONAL COM CAREOCERIA 
E CHASSI INTEGRADOS,  EPA  MMUS, 
ZERO-QUILAMETRO, ANO/MODELO 
2024/2024; DISPOSITIVO DE ACESSIBILI-
DADE CONFORME LEGISLAÇÃO VIGEN-
TE; CAPACIDADE DE 28 PASSAGEIROS. 
SEM CONTAR O MOTORISTA; POLTRO-
NAS EXECUTIVAS E RECLINAVEIS COM 
ENCOSTO DE BRAÇO INDIVIDUAL PARA 
CADA PASSAGEIRO. COM  REVESTIMEN-
TO DOS ASSENTOS EM COURO SIN-
TETICO; LARGURA DAS POLTRONAS DE 
875MM (POLTRONAS DUPLAS); P01310-
NA PARA O MOTORISTA COM AMORTE-
CIMENTO HIDRÁULICO; PAREDE TOTAL 
DE SEPARAÇÃO NO POSTO DO MOTORIS-
TA, COM PORTA; CINTO DE SEGURANÇA 
ABDOMINAL RETRÁTIL PARA TODAS AS 
POLTRONAS E DE TRES PONTOS PARA 0 
MOTORISTA E TAMBÉM PARA 0 ASSENTO 
AUXILIAR; PORTA COPOS PARA TODOS 
OS PASSAGEIROS; CANTINAS EM TODAS 
AS JANELAS DO SALA(); PORTA PACOTES 
COM ILUMINAÇÃO INDIVIDUAL; RA-
DIO AM/FM/USB INSTALADO; DIREÇÃO 
HIDRÁULICA OU ELETRICA; INJEÇÃO 
EIZERONICA; MOTOR MOVIDO A DIE-
SEL S-b. ASPIRADO COM TURBOCOM-
PRESSOR, POSSUINDO NYEINCIA IGUAL 
OU SUPERIOR A 150  CV;  COMPUTADOR 
DE BORDO; RETROVISORES EXTERNOS; 
REVESTIMENTO DO ASSOALHO AN. 
TIDERRAPANTE EM IMITAÇÃO DE MA-
DEIRA; FREIOS ABS COM ACIONAMF.NTO 
A AS. SISTEMA ELÉTRICO DE 24 (VINTE E 
QUATRO) VOLTS COMPOSTO POR DUAS 
BATERIAS; PORTA PANTOGRÁFICA  CAM  
ACIONAMENTO A AR INTERNO E EXTER. 
NO; TANQUE DE COMBUSTIVEL COM CA-
PACIDADE IGUAL OU SUPERIOR A 1500- 
TAOS; TANQUE COM RESERVATÓRIO DE  
UREA  LIQUIDA  (ARIA  32), COM CAPACI-
DADE DE ARMAZENAMENTO IGUAL OU 
SUPERIOR A 15 LITROS; CONJUNTO  OP.  
TICO CONTENDO FAROL DE LUZ BAIXA 
E LUZ ALTA INDIVIDUAIS; JANELAS 
LATERAIS COM VIDROS SELADOS COM 
GUARNIÇÃO FM  ALUMNI()  OU EM MA-
TERIAL SEMELHANTE OU SUPERIOR; 
CAMBIA MANUAL DE 6 (SEIS) MARCHAS 
SINCRONIZADAS A FRENTE Rol (UMA) A 
RI; RODADO DUPLO NO EIXO TRASEIRO; 
AR-CONDICIONADO CONDICIONADO 
DE TETO COM 65.000 (SESSENTA F. CINCO 
MIL) BTUS:  DEFROSTER  (X)64 AR QUENTE 
NO PARA-BRISA (DESF.MBAÇADOR COM 
AR QUENTE); COMPRIMENTO DOS 
VEICULAS DE 8.400MM; DISTANCIA EN-
TREFIXOS DE 4.500MM; PESO  DRUM  
TOTAL DE. 8.000 KG; ALTURA INTERNA 
DE 1.600MM; PNEUS NOVOS, CONFORME 
PADRÃO DO FABRICANTE; SUSPENSÃO 
DIANTEIRA MOLAS PARABÓLICAS COM 
AMORTECEDORES; SUSPENSÃO TRASEI-
RA COM MOLAS PARABÓLICAS E AM-
ORTECEDORES TELESCOPICOS; ESTEPE 
E RADA CONFORME LINHA DE MONTA'  
GEM  PADRÃO IX) FABRICANTE; FERRA-
MENTAS:MACACO,ESTEPEETRIANGULO 
DE SINALIZAÇÃO: GARANTIA CONVEN-
CIONAL E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO 
CHASSI E DA CARROCERIA DE NO  MIN-
IMA  02 ANOS, CONFORME MANUAL DO 
PROPRIETAR10;02 PRIMEIRAS REVISOR-S 
PERIÓDICAS GRATUITAS; 'AUTOMÓVEL 
NOVO, VEICULO ZERO QUILOMETRO;  
SERA  CONSIDERADO VEICULO NOVO 
(ZERO QUILOMETRO) 0 VEICULO ANTES 
DO SEU REGISTRO E LICENCIAMENTO. 
ONDE O PRIMEIRO F_MPLAC.AMENTO 
DEVERA SER NO  MAD°  DO PARANÁ'.  

MARCOPOLO 1.00 565.000,01. 

Art.  3° Valor total dos gastos  corn  a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico N* 46/2024, é de R$ 565.000,00 (Quinhentos e Sessenta  e 



Cinco Mil Reais).  

Art.  4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 23 de setembro de 2024. 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 267/2024 

Pregão Eletrônico No 46/2024 

Data da Assinatura: 23/09/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRI-
CAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILOMETRO, ANO/MODELO 
2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE HABILITAM OS 
MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO 
PRIMARIA A SAÚDE. 

Valor total: R$565.000,00 (Quinhentos e Sessenta e Cinco Mil Reais). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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LEI N° 1.897, DE 24 DE SETEMBRO DE 2024. 

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração do Orçamento do Município 
de Capanema para o exercício financeiro de 2025 e dá outras providên-
cias. 

0 PREFEITO MUNICIPAL 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:  

Art.  1° Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do 
Orçamento Programa do Município de Capanema/PR, relativo ao 
Exercício Financeiro de 2025.  

Art.  2° A proposta orçamentária será elaborada em consonância  corn  
as disposições constantes da Lei Complementar n° 101, de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) tendo seu valor fixado em reais, com base na 
previsão de receita: 
I - fornecida pelos órgãos competentes quanto as transferências legais 
da União e do Estado; 
II - projetada, no concernente a tributos e outras receitas arrecadadas 
diretamente pelo Município, com base em projeções a serem real-
izadas, considerando os efeitos de alterações na legislação, variação 
do índice de preços, crescimento econômico ou qualquer outro fator 
relevante e  sera()  acompanhadas do demonstrativo de evolução nos 
últimos três anos e da projeção para os dois seguintes e da metodologia 
de cálculo e premissas utilizadas. 
§ 1° Não será admitida reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo, salvo erro ou omissão de ordem técnica e legal. 
§ 2° As operações de crédito previstas não poderão superar o valor das 
despesas de capital constantes da Proposta Orçamentária. 

ORGA0 DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
VUNICIPTO DE CAPANEMA 

TERÇA-FEIRA, 24 DE SETEMBRO DE 2024 - EDIÇÃO 1533 
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Art.  3° 0 montante das despesas fixadas acrescido da reserva de con-
tingência não será superior ao das receitas estimadas. 
Parágrafo único. A reserva de contingência não será inferior a 0,5% 
(meio por cento) do total da receita corrente liquida prevista e se desti-
nará ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos c eventos 
fiscais imprevistos.  

Art.  4° Na fixação da despesa deverão ser observados os seguintes 
limites, mínimos e máximos: 
I - as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino não 
serão inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada re-
sultante de impostos, incluidas as transferências oriundas de impostos 
consoante o disposto no artigo 212 da Constituição Federal; 
II - as despesas com saúde não serão inferiores aos percentuais defini-
dos na Emenda Constitucional n° 29;  
III  - as despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal inclu-
indo a remuneração de agentes  politicos,  inativos e pensionistas e os 
encargos patronais não poderão exceder a 54% (cinquenta e quatro por 
cento) da receita corrente liquida; 
IV - as despesas com pessoal do Legislativo Municipal inclusive a 
remuneração dos agentes  politicos,  encargos patronais e proventos de 
inatividade e pensões não  sell()  superiores a 6% (seis por cento) da re-
ceita corrente liquida, se outro inferior não lhe for aplicável nos termos 
da Emenda Constitucional n° 25; 
V - o orçamento do Legislativo Municipal deverá ser elaborado consid-
erando-se as limitações da Emenda Constitucional n0 25. 
Parágrafo único. Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam 
definidas as fontes de recursos.  

Art.  5' Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente serão 
programados para a realização de despesas de capital após atendidas 
as despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da divida e outras 
despesas de custeio administrativo e operacional.  

Art.  6° Na Lei Orçamentária Anual a discriminação das despesas 
quanto a sua natureza far-se-á por categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa, modalidade de aplicação e elemento de despesa. 
§ 1° 0 controle por subelemento de despesa será efetuado no ato de 
realização do empenho, nos termos da legislação vigente. 
5 2°  Seri  permitida a elaboração do orçamento em nível de modali-
dade de aplicação caso legalmente permitido no momento em que for 
remetida a proposta orçamentária. 
5 3° A Lei Orçamentária incluirá os seguintes demonstrativos: 
I - da receita, com os detalhamentos elencados no inciso I, 5 2° do  art.  
2° da Lei n°4.320, de 1964; 
II - da natureza da despesa, para cada órgão e unidade orçamentária, 
com fulcro no inciso II, § 2' do  art.  2° da Lei n°4.320, de 1964;  
III  - do programa de trabalho por órgãos e unidades orçamentárias, 
demonstrando os projetos e atividades de acordo com a classificação 
funcional programática, à luz do inciso  III,  5 2° do  art.  2° da Lei n° 
4.320, de 1964; 
IV - outros anexos previstos em Lei relativos à consolidação dos incisos 
enumerados alhures.  

Art.  7° As prioridades e as metas da administração pública municipal 
para o exercício de 2025, atendidas as despesas obrigatórias e as de 
funcionamento dos órgãos públicos municipais, consistem: 
I - agenda de programas e ações destinadas a atender a primeira 
infância, is crianças e aos adolescentes, especialmente no âmbito dos 
programas e ações em andamento da: 
a) Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
b) Secretaria Municipal de Saúde; 
c) Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 
d) Secretaria Municipal da Famflia e Evolução Social. 
II - implantação e implementação de programas e ações relacionadas 
com "Governo Digital e Cidade Inteligente"; 
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Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG 

Pregão Eletrônico n° 46/2024 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, 

ZERO-QUILÔMETRO, ANO/MODELO 2024/2024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 

QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE — QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA 

A  SAC  DE. 

DESPACHO 

Trata-se de procedimento de contratação via licitação (modalidade de pregão eletrônico) 

iniciada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Em sessão pública, celebrada no dia 19/09/2024, a licitante que apresentou a melhor 

proposta foi a pessoa jurídica RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA (CNPJ n° 

20.290.311/0001-40), tendo sido declarada vencedora do item 01. 

Após adjudicação e homologação, identificou-se que a descrição contida no Termo de 

Referência não espelhava as exigências mínimas veiculares contidas na Resolução SESA n° 

387/2023, que embasa a Resolução n° 516/2024, através da qual o Município de Capanema foi 

habilitado a pleitear adesão aos Programas Estratégicos da Secretaria de Estado da Saúde - 

Qualificação de Atenção Primária à Saúde. 

Isso porque o Anexo I da Resolução n° 387/2023 exige que o veiculo (tipo ÔNIBUS) 

contenha capacidade para 33 (trinta e três) passageiros, mas dentre as especificações do descritivo 

do item 01 do Termo de Referência (item 4.1.5) constou-se o requisito de 29 lugares (28 

passageiros + o motorista). 

Nesse panorama, antes de se adotar uma postura no sentido de revogar o item, a SELOG 

contatou a empresa declarada vencedora RODO OESTE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA e 

relatou o equivoco redacional do descritivo. 

Diante do exposto, a licitante noticiou a possibilidade de ampliação da capacidade de 

passageiros (para 33), mantendo seu interesse na contratação pelo mesmo preço já ofertado na 

sessão pública do pregão (R$ 565.000,00). 

Para tanto, encaminhou por  e-mail  nova proposta comercial, adequando a especificação  

concern  ente à capacidade de passageiros (33). 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: (46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —  www.capanema.pr.gov.hr Página: 1 
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Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações -  SELOG 

Assim, tem-se que não se vislumbra óbice ao prosseguimento na contratação, na medida 

em que atendidas as especificações técnicas do objeto e comprovada a preservação dos princípios 

do interesse público, da economicidade e da eficiência, estampados nos artigos 4°, da Lei 

Complementar Municipal n° 14/2022 e 5°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

03 dias do mês de outubro de 2024. 

lipe Ca 1 i  ftwnero 
ecretário Municip de Logística e Contrat 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: (46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — www,capanema.przov.br Página: 2 
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PROPOSTA DE PREÇOS 
Ao Município de Capa nema - PR 

A Rodo Oeste Veículos e Peças Ltda. inscrito no CNPJ sob o n°20.290.311/0001-40, sediada no seguinte endereço: 
rua do expedicionário n" 140, bairro: Maria Luiza, CEP: 85.819-580, no Município de Cascavel - PR, com o 
seguinte endereço eletrônico: diorgenes@rodoservice.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
(45) 99816-8685 neste ato representada pelo Sr. Fernando Leonel Moreira, CPF N° 021.046.399-64, com função 
de: sócio, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe fornecer ao 
Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão 11° 46/2024 e seus anexos, 
conforme abaixo discriminado: 

Item Cód Nome do Produto Quant Unid. Preço NA& 
unit.  

Preço máx Total  

1 

• 

II 

69284 Fabricação nacional com carroceria e chassi integrados; 
Veiculo zero-quilômetro, Ano/Modelo 2024/2024; 
Dispositivo de acessibilidade conforme legislação 

viger te; 
Marca Marcopolo Modelo Volare V81 ATTACK8 
Capacidade de 33 passageiros. 
Poltronas executivas e reclináveis com encosto de  brag()  

individual para cada passageiro, com revestimento dos 
assentos em couro sintético; 
Largura das poltronas de 875mm (poltronas duplas); 
Poltrona para o motorista com amortecimento 
hidráulico; 
Parede total de separação no posto do motorista, com 
porta; 
Cinto de Segurança abdominal retrátil para todas as 
poltronas e de três pontos para o motorista e também 
para o assento auxiliar; 
Porta copos para todos os passageiros; 

Cortinas em todas as janelas do salão; 
Porta pacotes com iluminação individual; 
Rádio AM/FM/USB instalado; 
Direção hidráulica; 

Injegiio Eletrônica; 

Motcr movido a diesel S-10, aspirado com turbo 
compressor, possuindo potência de 157  CV;  
Computador de Bordo; 
Retrovisores externos; 
Revestimento do assoalho antiderrapante em 
imita;:ão de madeira; 
Freics ABS com acionamento a ar; 
Sistema elétrico de 24 (vinte e quatro) volts 
composto por duas baterias; 
Portal pantográfica com acionamento a ar interno e 
externo; 
Tanque de Combustível com capacidade 150 litros; 
Tanque com reservatório de ureia liquida (Arla 32), 
com capacidade de armazenamento de 25L 
Conjunto óptico contendo farol de luz baixa e luz alta 
individuais; 

01 Unid. R$ 565.000,00 
(quinhentos e 
sessenta e 
cinco mil reais) 

R$ 565.000,00 
(quinhentos e 
sessenta e cinco 
mil reais) 

avosimowsimilsow  
Loja Curitiba - Rua Antonio Martins de Araujo, 333 — Jd. Botânico - Curitiba — Paraná — CEP 80.210-050- Fone: (41) 3263 2700 

.1 Loja Londrina -  Rod.  Celso Garcia Cid, 923 - Jd. Ana  Eliza  — Cambé — Paraná — CEP 86.187-000 - Fone: (43) 3174 3700 
Loja Cascavel - Rua do Expedicionário, 140 — Maria Luiza — Cascavel — Paraná — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 
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Janelas laterais com vidros selados com guarnição 
em alumínio ou em material semelhante ou superior; 
Câmbio manual de 6 (seis) marchas sincronizadas 6 
frente e 01 (uma) a ré; 
Rodado duplo no eixo traseiro; 
Ar-condicionado condicionado de teto com 65.000 
(sessenta e cinco mil) Btus;  
Defroster com ar quente no para-brisa 
(desembaçador com ar quente); 
Comprimento dos veículos de 8.450mm; 
Distância entre-eixos de 4.500mm; 
Peso Bruto Total de 8.700 kg; 
Altura interna de 1.800mm; 
Pneus novos, conforme padrão do fabricante; 
Suspensão dianteira molas parabólicas com 
amortecedores; 
Suspensão traseira com molas parabólicas e 
amortecedores telescópicos; 4 
Estepe e roda conforme linha de montagem padrão 
do fabricante; 
Ferramentas: macaco, estepe e triângulo de 
sinalização; 
Garantia convencional e assistência técnica do 
chassi e da carroceria de no mínimo 02 anos, 
conforme manual do proprietário; 
02 primeiras revisões periódicas gratuitas; 
Plotagem conforme modelo do Manual de 
Identidade Visual de Frota da SESA/PR, disponível 
no  site  da Secretaria da Saúde, do Governo do 
Estado do Paraná, na aba Identidade Visual. 

Declaramos que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que compõem o 
processo de contratação. 

Validade da proposta de acordo com o exigido no edital 

Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços será conforme exigido no edital, respeitando-se o disposto 
no Termo de Referência. 

Declaramos que os preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas 
as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

Garantia dos veículos de 24 meses após a entrega definitiva, obedecendo o estipulado no manual do proprietário 

Pagamento: Banco Itaú, Agência 6899, Conta corrente 20809-1 

Cascavel, 19 de setembro de 2024. 

FERNANDO LEONEL Assinado de forma digital por 

MOREIRA:0210463996 
FERNANDO LEONEL
MOREIRA:02104639964 

4 Dados: 2024.10.02 14:41:37 -0300' 

Fernando Leonel Moreira 
CPF: 021.046.399-64 
Representante legal 

• Loja Curitiba - Rua Antonio Martins de Araujo, 333 — Jd. Bot6nico - Curitiba — Paraná — CEP 80.210-050 - Fone: (41) 3263 2700 
• Loja Londrina -  Rod.  Celso Garcia Cid, 923 - Jd. Ana  Eliza  — Cambé — Paraná — CEP 86.187-000 - Fone: (43) 3174 3700 
• Loja Cascavel - Rua do Expedicionário, 140 — Maria Luiza — Cascavel — Paraná — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 



Diorgenes f: Antunes 
Comercial 

45 3039.4700 
45 99816-8685 C:q) _VrAczo-NW 
Skype: rodosetvicexas cave..posvenud

,  

volo 
O rodoservice rodoservice.combr 

E-mail d-e'SoftSul - RES:  PROPOSTA  CAPANEMA https://mai1.google.com/mail/u/0/?ik=e89384df89&view=pt&sear...  
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Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.prgov.br> 

RES:PROPOSTACAPANEMA 
1 mensagem 

 

Comercial-  Cam b6  Cascavel  <comercial.cambe@rodoservice.com.br> 
Para: Licitacao@capanema.pr.gov.br  
Cc: diorgenes <diorgenes@rodoservice.com.br> 

2 de outubro de 2024 às 14:42 

Boa tarde, 

Segue Proposta. 

Att  

Amanda,. 

De: Diorgenes - Rodo  Service  <diorgenes@rodoservice.com.br> 
Enviada em: quarta-feira, 2 de outubro de 2024 12:33 
Para: 'Comercial Cambé - Rodo  Service'  <comercial.cambe@rodoservice.com.br> 
Assunto: PROPOSTA CAPAN EMA 

Licitacao@capanema.pr.gov.br  

Atenciosamente, 

1 of 2 02/10/2024, 16:16 
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295K 
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sÍia Kriger  Becker  Pni 
Chefe do epartamento da Contratações Públicas 

do Município de Capanema 

Município de ')  41( s 
Capanema PR 

DESPACHO 

Com relação ao pregão eletrônico 46/2024 : AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO—QUILÔMETRO, ANO/MODELO 

202412024, RESOLUÇÃO SESA N° 516/2024 QUE HABILITAM OS MUNICÍPIOS AOS 

PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE — 

QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA ,sk SAÚDE. Publique—se no  site:  

https://www.capanema.prgov.br  o processo licitatório na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 03 dia(s) do mês de outubro de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 




